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PRIMEIRAS LINHAS

SOBRE

PROCESSO CIVIL

CAPIMTULLO XX VIITL
DOS RECURSOS
§ CCOLV

Recursos (§ VIII n., 19), no Juizo Civil, sao
os actos tendentes 4 reforma de suas Decisoes (611):

(611) As palayvras do téxto — no Juizo Crvél — limitdo o sen-
tido lato da palayra — Recursos —, que é a generica de todos os
Juizos possiveis ; entre nds actualmente, — os Recursos Adminis-
{rativos, na esphéra do Podér Executivo; e, na esphéra do Podér
Judiciario, — os do Juizo Feelesiastico, — os do Juizo Crimindl, —
os do Judzo Commercidal. _

Antigamente a palavra — Recurso — tinha o sentido restrictos
que modernamente damos ao — Recurso d Corda —; interpdsto ou-
triora, em férma de Aggravo de Peticio, para o Jwizo de Corda contra
os abusos das Autoridades Feclesiasticas; depois interposto para
as Relacoes do Districto, nos térmos do Regul. de 19 de Feve-
réiro de 1838; e agora interpésto, por via das Presidencias de
Provinecias, e do Ministerio dos Negocios da Justica, para o Con-
stlho d'Estado, como tem regulado o Decr. n. 1911 de 28 de
Marco de 1857, explicado por outras disposictes posteriores : Das
Peticoes déstes Recwrsos ¢ Corda niio toma conhecimento o Consélho
d'Estado, sem que sé&jfio assignadas por Advogados do mesmo
Consélho (Av. n. 1 de 2 de Janéiro de 1866, e a Consulta de 23
de Maio de 1873 citada no Repert. da Legisl. Eccles. de Campos
Porto pag. 525).
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Estes Recursos podem sér, ordinarios, ou extra-
ordinarios.

§ COCV

Os Recursos civis ordinarios sio :

1 Os Eubargos :

2 A Appellogao :

3 0 Aggravo:

E s6 ha um Recurso civil extraordinario :
4 A Reuvista (612).

Agdra porém a palavra — Recurso — tem o sentido restricto
dos Arts. 69 4 77 da Léi de 3 de Dezembro de 1841, e do seu
Regul. de 31 de Janéiro de 1842 Arts. 438 4 447.

Niao é admissivel a divisio de zecursos mnecessarios e recursos
voluniarios, sendo éstes os interpostos pélas Partes, e aquelles
os interpostos ew-officio por determinaciio da Léi; porquanto
Bmbargos, e Aggravos, sio récursos, e nao 0s-ha ew-officio. Bssa
divisio s6 compreende as Appellagies, e as Revistas, que podem
sér ex-officio ; pois que, no interesse da Léi,a de 18 de Setembro
de 1828 permitte intentar Revisia ao Procuradér da Corda e So-
berania Nacional com o efféito exarado no seu Art. 18, Sobre a
Appellacio, como recurso voluniario e mecessario (ow ew-officio), vé-
ja-se ¢nfra o § CCCXVI e suas Notas.

(612) A Praxe For. de Mor. Carv. Nota 411 niio quér, gne 0S
— Bmbargos — séjio recurso, tenlo em seu favor Lobdo Seg. Linh.
Nota 591, e a classificacio dos Arts. 13 e 33 do Regul. de 15
de Marco de 1812 ; mas é um érro tdo illusério, como o, da sup-
posiciio de um mundo sem arrependimento, e portanto sem miseri-
cordia. Ao contrario, o priméiro dos Recursos 6 o de Embargos,
exprimindo que o homem pode, e deve, por si mésmo remedial
o mal de seu priméiro érro. A Appellagio, exprimindo uma Ins-
tancia Superidr, que se-provica, é s6 recurso exiremo, quando O
de ZEmbargos nio pode remediar o mal. A Revesia é recurso
para o mésmo Juizo de 2.8 Instancia, representado em duas Re-
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ARTIGO I

Dos Embargos
§ CCCVI

Embargos (§ CCCV n. 1), como Recursos, s$ao

lagdes; ¢ no mésmo caso estd o rocurso d'Bmbargos, 4 decidir
Por sua véz pélo mésmo Juizo de .l1.® Instancia, ainda que exer-
¢ido por um successor. : : '

A Revisia nio é Recuwrso Ordinario (outro érro da Praxe For.
de Mor. Carv. Nota 412). Continia 4 sér, como antigamente, um
Recurso Brtraordinario, embora cessasse, por consequencia da se-
Paracio dos Podéres Politicos, o outro Recurso Batraordinario de
— Quéixa immediata ao Principe —. T Recurso Lwlraordinario,
porque s6 concede-se nos dois casos extraordinarios de — mani-
festa nullidade —, ou — injustica moldria —, como résa o Art. 6.°
da Léi de 18 de Setembro de 1823. Nao exceptia-se (cit. Mor.
Carv. Nota 412) o easo de revista por graca especialissima — sobre
Sentengas de présas no Conséliio Suprémo do Almirantado, ete.,
nos térmos dos Decretos de 18 de Setembro e de 11 de Ountubro
de 1827. A Léi de 18 de Setembro de 1828 véio depois, firmando
0 sapientissimo pensamento do Art. 161—1 da Const. do Imwp.,
secundo o qual as Decisoes do Pidér Judiciario, depois de pas-
sadas em juleado, sio as verdades provisorias do mundo, que
nenhum dos outros Podér:s Politicos pode revogar ou modificar.
Tal 6 a independencia d’esse Podér Politico Especial, se os Arts.
151 e 179 — XII da Const. do Imp. exprimem alguma idéa. Nada
exprimem, responde a imbecillidade (estamos em Junho de 1879)
de um seculo de luzes !

D'éstes quatro Recursos, que hoje conta nosso Diréito: Civil ;
0 de — Appellacio — tem uso em toédos os Juizos; o de— Revisia—
tem uso no Juizo Civil,' no Juizo Commereiil, ¢ no Juizo Cri-
mingl ; eos de Aggravo, e de Embargos, sé pertencem (nfio fallando
no Juizo Eeclesiastico) ao Juizo Civil, e ao. Juizo Commerciil.

Os Recursos sao remedios entre si incompativeis, como em-
bargar, e ao mésmo tempo _appellar. Para embargar, € necessario
desistir da Appellacio ji interposta; e assim, ao contrario. Dentro
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os interpostos para o mésmo Juizo, que proferio as
Decisoes (613).

porém do tempo legil, é licito 4 mésma Parte varidr de um Re-
curso para outro ; assim como é licito 4 ambas as Parfes efé-
bargar. cada uma nos pontos, em que as Decisoes lhe-forem
desfavoraveis ; e também é licito, 4 uma d’ellas embargar, © a

outra, appellar.

(613) Sio os Embargos, como Recursos, um remedio ordina-
rio contra as Sentencas, quaes o da Appellacio, e o do Aggrave
(Ord. Liv. 1.0 Tit. 30 § 1.2, e Liv. 3.2 Tit. 66§ 6.°).

O Decr. de 19 (nfio de 14) de Novembro de 1784, citado 18
Consolid. de Ribas Art. 1513, nio manda, que os Embargos sé-
jio articulados, e niip possiio sér oppostos seniio por PeticdeS
ou Cotas — embargantes — ; isto ¢, offereccidas por Hmbargos
e dependendo sua materia de sér articulada. Nio havendo
Léi sobre a férma externa dos Bmbargos, 6 livee ds Partes
fazdl-os, como lhes-parecér mais conveniente, articulados ol
nio articulados; posto que quasi sempre, ou sempre, S6ja0
articulatlos ; e com todas as formulas, e clausulas salutares, indi-
cadas supre nas Notas 235 e 297; tendo o nome de Bmbargantt
quem recorreu, e de Hmbargado a Parte vencedora.

Os Zmbargos nio sao méios de pedir, senio s6 de impedir-
D’ahi vem, que, ainda quando se-desprezem por niio provados,
nigo fica inhibido o  Embargante de litigar sobre a mésma
materia por via de Accio. E séja qual for essa materia, mésmo
a de nullidade; porquanto a nullidade discute-se por Ac¢d0y
por Fzeepcao (§ CXLVIIL n. 3 supra), por Ewmbargos, e por Ap-
pellacao. : :

As palavras do téxto — como Recursos — indicio havérem A=
bargos, que nio sfo recursos, e de que nio trato agora 4 bem
da claréza d'esta materia. Fxeliio portanto :

I — Os Embargos, que nas Causas summarias servem de con-
testacio de Acciio, resalvados no Art. 14 da Disp. Proyv., e no
Art. 33 do Regul. de 15 de Marco de 1842 ; quaes os oppostos
4 priméira nas Accdes Comminatirias, e os oppostos mas Accoes
FEzecutivas : :

II — Os que sao Nuunctagoes de Obra Nova :
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§ CCCOVII

Na priméira Instancia, sdo unicamente embarga-
veis as Decisdes definitivas, e as interlocutorias com
1guil forca (614) :

III — Os que siio Arrestos, sempre designados pélo singuldr
— Bmbargo — ; e nunca pélo plurdl — Embarges —, como qaando
S80 — Recursos — : '

IV — Os oppostos ds Carfas Precalorias (Nota 250 supra), que
& Praxe do Foro com razio nio tem compreendido na prohibicio
do Ari. 14 da Disp. Prov., e do Art. 33 do Regul. de 15 de
Marco de 1842, segundo reconhece (posto que de pensar contrario)
a Praxe For. de Mor. Cary. Nota 398. Como em taes Bmbargos
6 Carlas Precaidrias vér os prohibidos antes da Sentenca fiudl
pélo Art. 14 da Disp. Prov., e Art. 33 do Regul. de 15 de
Marco de 1842; se élles sdo oppostos em Juizo divérso, qual o
Deprecado, onde a Acciio vao foi intentada?

V — Os de tercéiros, ou de 3.° Senkdr e Possuiddr, ou de 3.0
Prejudicado

VI — E até mésmo o0s Embargos das Ezecucdes, com 0s quaes
se-tem principalmente perturbado tanto esta materia ; citando-se
indistinctamente a legislacio d’élles, a dos oppostos 4 Sentencas
nfio ainda executadas; e a dos oppostos no transito da Chancel-
aria, felizmente abolido pélo Decr. n. 1730 de 5 de Outubro de
1869. Baralhava-se toda essa legislagio, 4 sombra do § 4.° da
Ord, Liv. 3.c Tit. 87, e 4 pretéxto de ndo se-podér oppdr na
Execucio Embargos, que na Chancellaria ndo podido sér op-
postos; e na Chancellaria (onde a-havia) transitavao antes de
executadas todas as Sentencas embargaveis da 1.2 e da 2. Ins-
tancia. Ora podis, se a Chancellaria nio existe mais, nio ha mais
razio para argumentar-se, nem da Chancellaria para a Execucfo,
nem da Hxecucdo para a Chancellaria, nem da Chancellaria para
logares sem Chancellaria.

(614) Cit. Disp. Prov. Art. 14, Av. de 8 de Feveréiro de
1837, e cit. Regul. de 15 de Marco de 1842 Art. 33:

O Art. 14 da Disp. Prov., revogando as Léis, que permlttlao
is Partes Embargos antes da Sentenca final :
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Na segunda Instancia, sio unicamente embar-
gaveis os Acordaos das Relacdes proferidos em grdo
de Appellagao (615).

§ CCCVIII

Os Embargos sao offensivos, modificativos, ou d_ﬁ’-'

T o Art. 33 do Regul: de 15 de Margo de 1812, dispondo:

« Nao se-admitbirad Embargos auntes da Sentenca findl, de
gquaesquér Despachos, ou Sentencas interlocutérias, comprehen-
didos os lancamentos ; e os julgamentos sobre Aggravos, quer
proferidos pelas Relacdes, quér pelos Juizes de Diréito. »

Disposicio um pouco larga, se de niio solicita redacgio,
que justamente a Pratica do Foro, como ji se-disse na pre-
cedente Nota 613, vai continuando & oppor Embargos ds Cartas
Precatorias, para impedir frequentes abusos. Véja-se a Nota 250
supra pag. 103 e 104.

(615) Regul. n. 5618 (o actudl das Relacdes) de 2 de Mai0
de 1874 Art. 156. Este Art. 156 também contempla nas Causas
Civeis os Embargos em grio de execucdo, de que niio trato agord
por niio sérem Recursos, como prevenio a Nota 613 supre. Isses
—Embargos em grdo de evecugio—vem d sér os que a Ord. Liv.
3.5 Tit. 87 § 12 manda nas Execucoes remettér para os Juizes
da 2.2 Instancia, que deriio as Sentencas exequendas.

A segunda Instancia hoje nfio estd =6 nas Relacdes, seniio tam-
bém nos Juizes de Direito, para os quaes appella-se das Decis0es
dos Juizes de Paz, e dos Jnizes Municipies, nos térmos do
Recul. n. 4821 de 22 de Novembro de 1871 Arts. 63, 64 n. 2.%
66n. 1.0, e67n. 1; e do Regul. n. 5167 de 12 de Novembro de 1873,
em varios Artigos; mas, tendo sido omissos nas disposicoos sobre
o—direilo de embargar Sentengas—, minha interpretaciio é ne-
gativa, embéra grasse ainda o proverbio,—de que a vista pard
Embargos & ninguem se-néga— (Nota 592 do Autdr). Esse pro-
verbio ficon sem razio de sér depdis da prohibigio dos citados
Arts., 14 da Disp. Prov.,e 33 do Regul. de 15 de Marco de 1812.
Além de que, minha interpretacio negativa autorisa-se com &
naturéza summaria, e privativa, dos Processos com 2.* Tnstancia
n’ésses Juizos singulares.



__.9__.

claratérios; e todos, segundo as circumstancias, podem
Sér oppostos, ndao havendo Léi expressa em contra-
rio (616). . - '

(610) Embargos offensivos (08 mesmissimos ¢zfringenies em grao
de Execuciio) sfio os que combatem directamente a Decisio, quan-
to ao ponto principil, para que séja reformada :

Lmbargos modificativos sio os que nio combatem directa-
mente a Decisio, mas s6 tendem & modifical-a :

Embargos declaratérios sio os que tendem a fazér declarar as De-
cisdes, quando estas omittirio algum ponto; ou sdo escuras, e
duyidosas. : :

Nio sendo os Embargos declaraldrios (Embargos de declaracio),
nem offensivos, nem modificativos ; nio havia motivo (Praxe For.
Nota 391) para nio incluil-os na eclassificagiio, e nio fazér d’élles
uma tercéira espécie,

Digo no téxto—nio havendo Léi expressa em contrario—, por-
que, ja nma priméira Instancia temos uma no Art. 29 do Deer.
n. 5467 de 12 de Novembro de 1873, que nas Causas da com-
petencia do Juizo de Paz declara inadmissivel o Recurso d' Ewmbar-
gos ¢ Sentenca, o que nio escapou 4 Consolid de Ribas Arts. 991
e 1500. Nio se-trata de Embargos em 2. Instancia, 4 que refe-

‘Tio-se a Nota 615.

Quanto 4 2.2 Instancia, temos a legislacio das — Alsadas —,
da qual resulta nfio se-polér argumentar das Decisdes appellaveis
para as Deeisdes embargaveis. As appellaveis sd sao taes, quando
excedentes da Algada, ainda que definitivas,ou com ignal forea.
As embargaveis compreendem todas as definitivas, e as interlocu-
térins com igudl forca, ainda que niio excedentes da Alcada.

Nada mais exceptiio,— nem o caso singulir do Art. 1260 da
Consolid. de Ribas sébre nio sérem embargaveis as Senten-
cas de Hquirln'g:ﬁo, fundado em um Assento da Relacio do
Porto de 24 de Marco de 1753, como informa o Autér em sua
Nota 878; — nem a doutrina geralmente invoecada, e nunca ob-
sefvarla, sobre nfo sérem admissiveis Embargos offensivos, e SO0-
mente Zmbargos modificativos, féra dos casos de restituicdio,
ou dos apontados pélo Autdor em sua Nota 5)4. Eis minhas
razoes contra esse érro commum, agora favoneddas péla abolicio



§ CCOIX

Na primdira Instancia, nZo havendo Lé&i ex-

do transito da Chancellaria no Decr. n. 1730 de 5 de Outubro
de 1869: _

l.° Se o Autor informa em sua Nota 594 sdérem desconheci-
dos ao principio da Monarchia Portuguéza os Embargos offensi=
vos das Sentencas, mas que depdis admittirdo-se por uso do Foro;
venceu a Praxe, e nas Codificactes posteriores devia provavelmen-
te introduzir-se e legitimar-se :

2.° Effectivamente, sobre—ZEmbargos de Sentencas nio ainda evé-
cutadas—, legislio separadamente a Ord. Liv. 3.° Tit. 66 § 6.%
e Tit. 84 § 8.°, onde nada distingue-se entre Embargos offensivos
e FEmbargos modificativos :

3.0 A erronea doutrina, geralmente acreditada, e tdo repetida,
tem apoio na Ord. Liv. 3.0 Tit. 87; e ahi trata-se de — Embar-
gos ds Fwecucdes—, ndo de — Embargos d Sentenca—: Niao tem
paridade Sentencas por ewecutar, Senlengas appellaveis; com Sen-
tencas ewequendas, ji exgotados quasi sempre os Recursos de Em-
bargos e de Appellacdo :

4. B’ manifésta incoherencia, sem possivel justificacio, ad-
mittir o Reeurso @ Bmbargos, no presupposto de podérem os Juizes
errar; de podérem por novo estudo, on por influxo de melhéres
intencoes, emendar seus érros; e ao mésmo tempo reputal-o8
infalliveis, embaracando a correcciio, quando os érros sio mais
graves ; quando os casos niio sio de simples modificacio de
julgamentos, mas de mudanca totdl. A Consolid. de Ribas, péla
redaccio de seu Art. 1500, parece inclinar-se 4 verdade do nos-
S0 téxto ; mas, decisivamente, a-vemos reconhecida no Pree. Civ-
de Paula Bap. § 201. Tenha-se pois intéira liberdade na inter-
posicio dos— Embargos ds Sealencas

,ainda que séjio redonda-
mente offenstvos ou anfringentes. Os Juizes aguilatem-n'os, como
for de Justica, e cumprio seu devér.

As palayras supra— Decisoes appellaveis — nio podem auto-
risar 4 entendér.se, que sio embargaveis as Decistes appellaveis
sobre Bmbargos, porquanto Segundos Fmbargos sio inadmissiveis.



pressa em contrario, as Docisoes devem sér embar-
gadas dentro de déz dias, ou contados da héra da
publicacao d’ellas em presenca das Partes, ou de
séus Procuradéres; ou contados da héra, em que
lhes-forem intimadas, no caso de ausencia (617):

(617) A Ord. Liv. 3.0 Tit 65 § 2.° assim marca oS déz
déas para embargar Sentencas interlocutdrias, e estas sido appel-
laveis actualmente, quando com forca de definitivas :

A Ord. Liv. 3.c Tit. 62 § 4.° marca os meésmos déz dias
para appellar de Sentencas interlocutérias, bem entfendido,
quando com forca de definitivas :

E as Ords. Liv. 3.° Tit. 50 prine., Tit. 78 § 2.°, e Tit. 79
§ 1.9, marciio os mésmos déz dims, do mésmo modo contados,
para appellar de senteneas definitivas; e tanto bastaria para
generalisarmos o precéito, porgquanto, sendo embargaveis as Decisdes
appellaveis por si, os déz dias para appellar siio 4éz dins para embar-
oar. Bsses déz dins correm de momento 4 momento, como vé-se na
ultima  d'essas Ords., a do Liv. 3. Tit. 79 § 1.°,+dizendo —
contados da hore e momento — .

Para que prejudique ao Constituinte (Praxe For. de Mor.
Carvalho Nota 403) a publicncio em presenca dos Procuradores,
ou a inbimacio 4 éstes; é necessario, que taes séjio, tratando
privativamente da Causa; e nio qualquér dos Solicitadéres no-
mendos nas Procuracdes, e apenas para fazérem requerimentos de
Audiencin. Procuradires de [éra nio sio Solicitaddres Judicides,
como ji distinguio a Nota 121 supre pag. 59, e tem reconhecido
a Ovdem de 9 de Novembro de 1840. Em duvida, nao pode
galvar n’esta matéria o juramenio de wmolicia, de que tanto se-
falla ; uma véz que, nio tendo sido publicadas as Decistes em
presenca das Partes, ou de seus Procuraddres, os déz dias
correm deésde a intinagio. Haja, pois, cautéla n’éste particu-
lir, e bem sabem toédos da indifferenca dos Solicitadores em
seus requerimentos de Aundiencia.

Iisse térmo de déz dias para embavrgar, antes do Decr. 1730
de 5 de Outubro de 183J, que abolio o transito péla Chancella-
rin, era somente para os logdres semn Chancellaria; visto que
nos logares com Chancellaria erio embargaveis as Decisoes em

21



Na segunda Inslancia, devem sér embargadas
péla Parte no térmo de cinco dias, contados da data
da intimaca@o (618).

qualquér tempo do transito ; salvo aos vencidos o diréito de fa-
zér citar aos venceddres para em cinco dias extrahirem suas
Sentengas, e leval-as 4 Chancellaria, pena de sérem embargadas
nos proprios Autos.

Diz o téxto — niio havendo Léi expressa em contrario —, POt
que as Sentencas de Partilha (Formdes de Partilha), em casos de 1€
sio ma séxta parte dos quinhoes hereditarios, s#io embn.l'g’a"ﬂjs
dentro de wm anno, & contar do findl julgamento da mésma Partilh®
(Ord. Liv. 4.0 Tit. 96 § 19, e Consolid. das Léis Civis Art. 1183):

Fis a pratica do Recurso @ Bmbargos na priméiva Instancid:

Pede-se vista dos Autos para embargar, ou em Audiencia,
ou em Reguerimento de féra; e, sem dependencia de assignat-
ge algum térmo, como nas Appellagdes, os Autos siio continud~
dos ao Advogado do Embargante, para em tempo apresentar 0%
Embargos :

Os Hmbargos podem, e devem, sér apresentados dentro dof
déz dias, em todo o decurso d'élles; mas, sendo apresentados
depobis, nio sio recebidos : :

Estd pois sem vigor a Léi de 6 de Dezembro de 1612-§ 17
citada pélo Autér em sua Nota 595, que so concedin o térmo
de vinte e quatro horas para embargar-se qualquér Decisio in-
terlocutéria ou definitiva :

B também nfo vigéra a doutrina do Autdr na mésma Su?
Nota 595 sobre bastar pedir vista dentro dos déz dias, ainda que
n’dsse prazo mio se-apresentassem os Hmbargos, para que a De
cisiio fique embargada ; reputando-se principio d Embargos o Re-
querimento, em gue pedio-se vista.

(618) Regul. n. 5618 (o vigente das Relacses) de 2 de Mail
de 1874 Art. 158, mandando contar da data da intimacio 0%
cinco dies ; € substituindo os Arts 56 e 57 do primitivo Regul
de 3 de Janeiro de 1833 com os seus Embargos & Chancellarid
em cinco dias tmprorogaveis, on nos proprios Autos por demora de
mais de guince dias sem extraccio de Sentenca.

No Juizo Commerciil os Acorddos eriio embargaveis dentro



§.COCX

Na priméira Instancia, ndo sao admissiveis se-
qundos Embargos (619), exceptuando-se :
1 Os de suspeigao (620) :

de déz dias, contados de sua publicacio, ou da intimacdio; o que
Porém cessou pélo citado Art. 158 do dito Regul. de 1874, que
¢ commum ao Juizo Civil e ao Juizo Commercisl.

Eis a pratica do Recurso d Embargos na segunda Instancia :

Pede-se vista em Requerimento de féra ao Juiz do- Féito,
ou Relatéor (Av. de 17 de Setembro de 1874, quanto 4 1.2 du-
vida), que logo a-concede, precedendo ou nio informacio do
Escrivio, e sem dependencia de assignar-se algum térmo de
Interposiedo :

Segue-se a continuaciio dos Autos ao Advogado n’élles cons-
tituido, para em tempo apresentar os Embargos no Cartério;
isto é, dentro de cinco dias.

N. B. Trato aqui somente de Embargos oppostos & Acor-
dios, isto 6, na 2.7 Instaneia collectiva das Relactes. Na 2.2 Ins-
tancia singulir dos Juizes de Diréito, entendo, se nio é duvi-
d0so, nio sér cabivel o Recurso de Embargos.

(619) Ord. Liv. 3.> Tit. 88 prine., que péla sua redaccfio re-
fere-se unicamente & — Embargos de Decisoes por executar-—, e
nio 4 — Embargos em Fxecucoes—; poOsto que seu § 1.° com-
preende 4 uns, e 4 outros, péla tangente dos — Embargos 4
Chanecellaria —. Para cohibir sequndos Embargos nas Eaxecucoes, 14
estd semelhante providencia na Ord. Liv. 3. Tit. 87 §§ 5.0 e ..

N#o existindo mais os da Chancellaria, e distinguindo os diffe-
rentes casos de Embargos, que nio sio Recursos (Nota 610); impossi-
bilita-se a confusiio, que o Autdr prevenio em sua Nota 596. Nio se-
computiio no -dudl dos segumndos Embargos os priméiros, que niio
Sd0 Recursos, e que tem o mésmo nome; por exemplo, € licito
Tecorrér por FEwmbargos nas Accoes Comminatdrias, cuja discussido
versou sobre os Bmbargos oppostos pélo Notificado.

(620) Ord. Liv. 3.° Tit. 21 § 6.0, e Tit. 88 princ. Nio descubro
realidade para o caso de sobrevinda incompetencia, que véjo
addicionado no Art. 1503 § 1. da Consolid. de Ribas.



2 Os de restituicao (621) :
3 Os de declaracao (622):

e

(621) Ord. Liv. 3 ° Tit. 88 princ. A restituicio, por via de
regm‘, tem logar em todas as Causas, assim ordinarias, como
summarias, e procede até contra igudl privilegiado (Ass. de 30
de Agosto de 1779). Deve porém verificar-se a lezio (Ord. Liv.
3.0 Tit. 41 princ. e § .o, Tit. 86 § 6., e cit. Ass. de 30 de
Agdsto de 1779). Nio se-concede a restituicio mnais de uma vz
(Ord. Liv. 3.° Tit 41 § 7.9) . Nem se-admittem segundos Em-
bargos, mésmo 4 titulo de restituiciio, e nas Execucoes Fiscaes:

Compete a restituicio : I—ao mendr de vinte e um annos
(Ord. Liv. 3.0 Tit. 41 prine. e § 1.6 Léi de 31 de Outubro de 1831)s
excépto com Provisio de supplemento deidade, ou sendo casado com
vinte annos de idade ; porque em um, e outro easo, reputa-se maidr
(Ord.Liv. 1.° Tit. 83 §32.c e 8.0, Liv. 3. Tit. 9.°§ 3.°, Tit. 41 §8.%
e Tit. 42): Pode comtburdo, no segundo easo, pedir restituicio por ca
héea da molhér, se esta for mendr de vinte annos (Ord. Liv, 3.° Tit-
42 § 4.°): II— ao furidso, prodigo, ou mentecapto (Ord. LiVe
S.0 Tit. 41 § 4.0): Entende-se isty do furidso perpetuo, e do pro”
digo, & quem foi tirada a administraccio de seus bens: =
a0 mudo e surdo: IV— 4 Ioréja (Ass. de 2) de Agodsto de 1779)¢
V— aos Hospitdcs, e Misericordias: VI— ass présos (Ord. Liv. 3.°
Tit. 9.°§ 12); nilo assim as viavas, depdis da Sentenca. Permit
tindo-se Tmbargos scgl}nrlos por via de restifuiciio, nos Juizés
que d’élles houvérem do’ conhecér, pertence avericuar,se o EP-
bargante esti léso na Sentenca, ou ss a restituicio foi pedidﬂ-
indevidamente, ou maliciosamente (cit. Ass. de 30 de Agﬁsw
de 1779). :

(622) Ord. Liv. 3.° Tit. 66 § 6... Estes Embargos so tel
logdr, quando nas decisoes omittio-se algum ponto, sobre queé
devia havér condemnacio, ou declaracio. Commummente se-ped®
isto por Peticio offerecida como Embargos., Nio se-pode pGl’ém
pedir correcciio, ou mudanea.

« Consistem os Embargos declaratérios (Paul. Bap. Proc. Civ-
Nota ao § 201) em expor a Parte no seu Requerimento, com
o nome de— Pelicio BEmbargante—, os pontos, em que a Sentenf_:n
Ille-pa.rece_ obscura, confradictoria, ou omissa ; pedindo que séjn
explicada, ou que Sse-expresse o ponto omittido.»



4 Quando na ultima Decisdo 1mnovou-se a ante-
cedente (623).

§ COCXI

Na segunda Instancia, ndo sdo admissiveis sequndos
Embargos, exceptuando-se :

1 Os de declaracao:

2 Os de restituicao (624).

§ CCCXII

Nu priméira Instancia, pertence o conhecimento
dos Embargos ao Juiz, que proferio a Docisio, ou 4
Seu Successor (620) :

Na segunda Instancia, os Embargos serdo julgados
pélos meésmos Juizes, que proferirdo o Acordao em-
bargado (626).

(623) Porque, n’éste caso, nio se-da uniformidade nas Senten-
¢as ; e o que na ultima se-innova, vemn i ser uma priméira de-
tisdio, e porisso embargavel. Assim pois, na mésma Causa é pos-
Sivel deduzir Bmbargos duas e mais vézes, sem que S&jAo segun-
dos; contanto que nas sucessivas Decisdes apparécio innovacoes,
€ nio hajio duas inteiramente conformnes. Iista visto, que pontos
J4 decididos por dois julgamentos nio admittem mais Embargos.

(624) Regul. n. 5618 (das Relacoes) de 2 de Maio de 1874
Art. 157,

(625) O Juiz, que profere a Sentenca, fica com jurisdiceiio
firmada para decidir 4 final os ZEmbargos 4 ella oppostos (Ord.
Liv, 1.0 Tit. 1.° §10 e 24, Liv. 2.¢ Tit. 63§ 4.°, Liv 8. Tit. 65
§ 6.0, Tit. 87837, 12, e 14; e Assentos de 7 de Feverdiro de 1658,
e de 16 do Junho de 1812).

(626) Cit. Regul. n. 5618 Art. 160. — Pélos mésmos Juizes—



§ CCCXI

Na priméira Instancia, sendo relevantes os Em-
bargos, recebem-se para se-contrariarem ou confessa-
rem, ¢ se-processao summariamente (627):

Na segunda Instancia, seguem o processo deter-
minado nos Arts. 159 e¢ 162 do Regul. n. 5618 de 2
de Maio de 1874 (628).

e R T Tl e e B e

deve-se entendér também, ou os proprios que derio o antece-
dente Acordio, ou seus Successores.

(627) Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 39. Com os [fmbargos, apre
sentados em tempo, sobem os Autos 4 conclusio, e o Juiz quttSi
sempre, senfio sempre, di o despacho de — Vista ds Partes — i
para que priméiro os-impugne o Embargado, e depdis os-sustente
o Embargante; em forma de Arrasoados, no prazo de uma AU~
diencia cada um. O Juiz niio é obrigado 4 dar essa vista, e pode
désde logo recebér, ou desprezar, os Embargos, segundo as Cir-
cumstancias da espéeie. Ha érro na pratica de mandar respondeér
ao Embargado, e ndo admittir a Sustentacio de quem embargou-

Quando o caso for de dois Embargantes, quem primeéiro
embargar, Autdor ou Réo, priméiro impugnard, e sustentard; ©
depdis, fard o mésmo o Embargante em segundo logdr (cit. Ord.
Liv. 3.° Tit. 20 § 39).

Quando o caso for de um Embargante, e de um Appellant®,
a melhér pratica é a de priméiro decidirem-se os Embargos i
seguindo ulteriormente a Appellacfio, para a qual nio corre tempo
pélo impedimento legitimo da discussio dos Embargos. Algum

fundamento acha-se para essa pratica na Ord. Liv. 3.0 Tit. 84
§ 4.0,

(628) Com a Impugnaciio, e a Sustentacio, ou sem ellas, oU
gem alguma d’ellas, sobem os Autos i conclusfio; e, conforme
o merecimento da espécie, tréz Decisdes podem regularmente
sobrevir: :

Ou o Juiz despreza logo os Embargos:

Ou os-recebe, e os-julga provados:



Ou s6 recebe-os, mandando ao Embargado contrarial-os, ou
Confessal-os querendo, o que raras vézes acontece.
J 1.2 Hypothese

Os Embargos nio devem sér logo desprezados (in (limine),
Sendo quando sua materia for tal, que, ainda mésmo provada,
Lio concluiria a reforma da Decisio embargada.

Abandone-se pdis o costume, tdo fastidiosamente repetido
€m quasi todos os Processos, de pedir-se a rejeiciio, — porque 08
Embargos sio de materia velha, jé discutida, e desprezada —, a0 que
Sempre se-responde—ande ¢ maleria velha o consistente em Diréito—!
Hverd maior contradiceiio, que arguir — maleria ji desprezada—,
tendo-se facultado embargar as Decisdes ? Esse vicio, tio inco-
: herente, é o mésmo, ji censurado swpre na Nota 616, de nao
admittir-se— embargos offensivos— contra— Sentencas por evecutar—.
Taes epithetos — materia vélha, jd iratada, e desprezads —, moti-
Vando 6 por si regeicoes d’Embargos, nio se-apadrinhdo com
a Ord. Liv. 3.° Tit. 87, porque — Embargos antes da Evecuedo —
N0 silo — Hmbargos na FEwecagio —, bastando para convencél-o
estas palavras do § 10 da cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 87:

« I porque os Advogados algumas vézes vem com ZEmbargos
« de materia velha (note-se bem), — e que ja [oi tratada no IFFétio
« principal, etc.—: »

2.0 Hypothese

Os Embargos ndo devem sér recebidos, e logo julgados pro-
Vados, sendo quando concliem pélos mésmos Autos a reforma
da Decisdio embargada, sem alguma dependencia de outras provas:

3.2 Hypothese

Devem porém sér s6 recebidos para se-discutirem, quando
relevantes, posto que ndo venhdio logo provados, e mésmo em
taso de duvida. A’ respéito d’élles o Embargante faz as vézes
de Autér, & quem inecumbe o onus da prova; e fora também
Incoherencia prival-o de produzil-a, depdis de sua admissio 4
tmbargar, E qual o procésso 4 seguir-se? O swmmario, sem Reé-
blica nem Tréplica, ou a Causa séja ordinaria ou summaria, na
Opinido do Autor em seu § CCXCVII e Nota 603, de Paula
Bapt. Proc. Civ. Nota ao § 202, e de Ribas Consolid. Art. 1510;
Do na da Praxe For. de Mor Cary. § 705, e de Ram. Praxe
Brazil. § 321.



§ CCCXIV

Na primeira Instancia, o efféito do Recurso d’Em-
barjos, em regra, é suspensivo (629):

Recursos

Na 1.2 Hypothese, a de rejeicio liminir dos Embargos, cabe
appellacio (Art. 15 da Disp. Prov., e Mor. Carv. Praxe For.
§ 698) . : .

Na 2.2 Hypothese, a de limindr julgamento favoravel aos Em-
bargos, também cabe appellaciio, pois as Decisdes sio definitivas
(cit. Praxe For. § 098): j 3

Na 3.2 Hypothese, a de simples recebimento dos Embargos, S0
cabe. Aggravo no Auto do Processo (eit. Praxe For. § 697).

(623) Eis a disposicio do Art. 159 do cit, Regul. 5618 : —
O Juiz Relator mandarda dar vista ds Partes, por déz dias 4 cada
uma, quér singulir quér collectiva, para impugnar e sustentar
os Lmbargos —. : I

Lis a disposiciio do seu Art. 162:— Quanto aos demais térmos .
do processo dos Iimbargos, seguir-se-ha o que for applicavel,
se-dispoe, no Art. 128 acérea das Appellactes; e nos Arts. 663,
e 064, do Repul. n. 537 de 25 de Novembro de 1850.

' Eis a integra d’ésses Arfs. do Regul. n. 737 relativos aos
Embargos : )

« Art. 663. Tistes Bmbargos podem sér modificativos ou infrin-
gentes do julgado, n'élles pode-se allegar qualquér nullidade ; €
quanto @ materin de facto, s6 podem sér offerecidos, quando

- acompanhados de prova literdl em continente : Além dos refe-
ridos Embargos; seriio outrosim admissiveis os de restituicio:?

« Art. 664. Os meésmos Juizes, que assignario o Acordao enm-
bargado, conhecerds d’éstes Hmbargos, e dos de declaracio, ou de
restituicio de mendres, seguindo-s¢ no julgamento de todos élles
a forma determinada para o dos Embargos nas Causas Civeis 00
Regul. de 3 Janéiro de 1833. »

(629) 86 temos uma excepeiio, que é a d'Embargos contra
Sentencas de Partilha (Ord. Liy. 4.0 Tit. 96 § 22), & menos que
os Interessados ji estéjiio na posse de seus quinhdes hereuitnrios,
ou para isso ji tenhao tirado seus Formdes de Partilha, evitan-
do-se um traslado inutil. :



Na segunda Instancia, seu efféito é sempre sus-
pensivo (630).

ARTIGO II
Da Appellacao
§ CCCXV
Appellagio (§ CCCV n. 2] é o recurso inter-

posto da priméira Instancia para a segunda e ultima
Instancia, quando as Decisdes s3o appellaveis (631).

Exceptuar aqui também outros casos de Embarges suspensivos,
que nio sio Recursos, como vé-se na Nota €604 do Autdr, e nos
mais Praxistas, ¢ misturar espécies diversas em damno da cla-
réza do assumpto.

(630) Sempre assim foi, antes e depdis do Regul. das Rela-
cies de 3 de Janeiro de 1833; e, agora, continia 4 sél-o em
face do actuil Regul. n. 5618 de 2 de Maio de 1874.

(631) Ord. Liv. 3.° Tit. 68. A Appellaciio foi introduzida para
emendar-se a injustica das Decistes dos Juizos inferidres, posto
que s vezes, hem proferidas, se-reformem para peiér. Tal é a
condiciio das cousas humanas, em que os bens seguem de
tao perto os males. A Appellacio, de origem muito antiga, contém
defésa natural, de onde segue-se: 1— que, na duvida, sempre
se-deve concedér: IT — que s0 nio tem logar por expressa Léi
prohibitiva : IIT — que, sem nullidade, nio podem as Partes
antecipadamente renuncial-a; salvo nos Compromissos Arbitrdes,
em que podem convencionar, que as Senlencas dos Arbitros séjio
executadas sem recurso algom (Const. do Imp. Art, 160, ao
contrario da Ord. Liv. 3. Tit. 16 princ.): © o mésmo mno Juizo
Commercial (Art. 430 § 2.° do Regulamento n. 737), sem que
porém a clausula do Compromisso—-em recurso — torne irrecor-
rivel a Senfenca Arbitrdl mno easo de nullidade proveniente de
havérem os Arbitros excedido no julgamento os podéres do Com-
promisso: O que foi confirmado” pélo Art. 10 § 2.2 do Decr.



= o=
§ CCCXVI
A Appellagao é wvoluntaria, ou ex-officio (632) :

n. 3000 de 26 de Junho de I867 (regulamentdr da Leéi 1350 de
14 de Setembro de 1866, que derogou o Judzo Arbitrdl Necessario);
acreseentando ésse Regulamento, no Art. 65, que a dita clausula
— sem recurso — niio obsta a Appellacio :

§ 1. —Sendo nullo, ou extincto, o Compromisso:

§ 2. — Excedendo os Arbitros os podéres conferidos no Com-
Promisso .

§ 3.° — Preterindo os Arbitros as formas essencides do processo.

0 Autdor em seu § CCXCIX define a Appellagio — provoeacio
interposta péla Parte vencida, do Juiz inferidr de mendr gradua-
¢io, para o superior legitimo — ; definiciio vélha, e imitada pélo
Art. 15 da Disp. Prov., mas com esta mudanca — extinctas para
ésse fim as distinccoes entre Juizes de maidr ow mendr gra-
duwacio —. :

A Appellacio abre uma nova Instancia (Ord. Liv. 3.0 Tit. 27
prine.), é para noés o méo da Segunda e Ultima Instancia do
Art. 158 da Const. do Imp. (§ CXXIII n 2 supra, e sua
Nota 272).

Em grdo de Appellagio é tdo inutil recommendar, que ndo
tem logdr — Recomvencdo,— nem Réplica,— nem Tréplica ; como
dar por admissivel a— Opposigio —em auto apartado, 4 sombra
da Ord. Liv. 3.0 Tit. 20 § 31: Véja-se o Man. de Appel. de
Trigo de Lour. §§ 5.° e 6.>. Os Processos de Appellacio actu-
almente nido podem afastar-se de sua marcha legil, e nenhum
embaraco lhes-vird de — Opposigies — em separado : Nos proprios
Autos §6 é admisgivel ésse méio na priméira Instancia, ¢ abé
somente a Dilacio probatéria (Nota 381 supra).

(632) Em seu § CCC o Autor dividio a Appellacio em ju-
dicidl, e estrajudici¢l; definindo esta ultima a que se-interpde
de actos pratieados fora do Juizo, com referencia a4 Ord, Liv. 3.°
Tit. 78, e indicando varios casos d'ella. J4 declaréi (Nota 561
supra) achar-se prejudicada esta Ord., e basta a razio gerdl de
que féra do Juizo nao temos Autoridades, de que se-possa appellar,
se dste verbo exprime um acto judicidl. O proprio Autor em
sua Nota 606 assim reconheceu esta verdade :



a 1nterposta pélas Partes

(=3

Appellagio voluntarie
4 seu mero arbitrio (633

o

« A chamada — Appellacio extrajudiciél— impropriamente se-
« diz tal, porque é uma imploracio do Officio do Juiz. »

Impropriamente denominava-se Appellacdo (Mor. Carv. Praxe
For. Nota 446), e hoje niio pode tér cabimento, attento o dis-
posto mo Art. 15 da Disp. Prov., e no Art. 47 do Regul. de
3 de Janéiro de 1833. « A Appellacio, diz élle no § Til, é
sempre judicidl, e divide-se em wvoluniaric e officidsa. » No mésmo
sentido o Man. de Appel. de Trigo de Lour. § 3.° e Nota 2, e
a4 Praxe Brasil. de Ramalho Nota ao § 326 ; mas esta ultima sem
provéito, e contradictoriamente, porque indica muitos casos -da
chamada Appellacdo extrajudicidl, e com fundamento na Ord.
Liv. 3.2 Tit. 78.

A Consolid. de Ribas nio deixou de rendér homenagem 4
esta antiguidade, dizendo em seun Art, 1518:

« Também se-poderd recorrér para o Juiz compelente da pré-
méira Instancia:

§ 1.° Da Transaccio féita pelos litigantes em fraude de ter-
céiro, ete. :

§ 2.° De qualquér Partilha, ou Avaliacio, extrajudicidl. »

Ora, — »ecorrér (e no sentido latissimo) nio & appellar, — s6
Appellacio ha de priméira para segunda Instancia, e ninguém
sabe o que séja appellar para Juizo de priméira Instancia; — a
Transaccio, quando fraudulenta, annulla-se por Aceio; — a Par-
télha, quando extrajudicidl, julga-se por Sentenca, e de tal ho-
mologaciio é que se-appella; — a Awaliagdo, quando lesiva, re-
pete-se, nos térmos da Nota 651 supra.

Em ultima analyse, se niio é possivel appellar sem duas Ins-
tancias, a primeéira de que se-appella, e a segunda para a qual
se-appella, s@o impossiveis as chamadas Appellacies extrajudicides.

(633) A liberdade na interposiciio dos Recursos ji consta da
Nota supra 612. Pode outrosim o Appellante desistic da Appel-
lagdio, ou renuncial-a, no s6 no Juizo inferior, antes da remessa dos
Autos ; como no superior, antes do julgamento (Ord. Liv. 3.° Tit. 72
§ 1.). E pode desistir da Appellacio com o protesto de usar do méio
d'Embargos. Tudo isso, sem dependencia de consentimento da outra



Appellagio ex-officio é a interposta pélos proprios
Juizes, que proferirao as Decistes (634).

Parte, pagando o Desistente as custas até entdo; mas sendo praxe
mandar-se’ respondér a outra Parte sobre a desistencia requerida,
e julgar-se esta por Sentenca.

(634) Sio obrigatdrios para o Juiz os casos de Appellacio ew-
officio, e a collocaciio do § 6.°da Consolid. de Ribas no. Art. 1526
sobre os que — podem appellar — indaz a erér, que sio facultativos-

Deve o Juiz appellar ez-officio :

I — Nas Sentencas proferidas pelo Juizo de Defuniocs e Au-
sentes (o de Orphios) em favor de Habilitantes, e de Credores;
quando o valér da heranca, ou da divida, exeéda de 2:0003000
(Consolid, das Léis Civ., Art. 1254 e sua Nota) :

IT — Nas proferidas contra a Fazenda Nacionil, que exce-
dérem a alcada do Juiz (Léi de 4 de Outubro de 1831 Avt. 90,
e Léi n. 242 de 29 de Novembro de 1811 Art. 13) :

IIT — Nas proferidas em Justificacoes, para tencas, ou pensdes,
passarem de pessda a pesson (Ordem n., 102 de 23 de Abril de 1849):

IV — Nas de habilitacoes de herdéiros, successores, e ces-
sionarios, de Credores do Estado, quando 4 éstes forem favoraveis
(Proy. de 8 de Maio de 1838, e cit. Léi de 20 de Novembro de
1841 Art. 13) : i :

V — Nas Causas da liberdade, quando as Decisdes forem a
ella contrarias (Léi n. 2040 de 28 de Setembro de 1871 Art. 7.°
§ 2.0, ¢ Regul. n. 5135 de 13 de Novembro de 1872 Art. 0§ 2.0:

VI — Nas Causas de nullidade de casamentos de pessoas, que
professarein Religiao differente da do Estado, quando as Sentencas
os-annullarem (Art. 12 do Decr. n. 3069 de 17 de Abril de 1863).

A Appellagio ex-officio (que também se-diz —uecessaria, — offi-
ctdsa—officidl), interpde-se por simples declaracio dos Juizes no findl
de suas Sentengas. Ella niio ¢ arbitraria (Mor, Cary. Praxe For.
Nota 447), e portanto, nem os Juizes devem appellar nos casos, em
que a Léi nio lhes-ordena; nem deixar de appellar nos easos, em que
lhes-ordena. Quando se-omitte a Appellacio ex-officio, as Sentencas
nio produzem efféito, nio devem sér executadas; o os Autos en-
tregio-se ds DPartes paracumprir-se a Léi, promovendo ellas ésses
Recursos (Cire de 23 de Feveréiro de 1835, e Av. de 7 de Fe-
veréiro de 1837).



§ COCXVIL

Unicamente sao por si appellaveis :

1 As Deecisoes definilivag (635) :

2 As Decisoes interlocutérias com igudl forga
(636). '

(635) Ord. Liv. 3.° Tit. 70, Art. 15 da Disp. Prov annexa
a0 Cod. do Proc. Crim., e Art. 30 do Regul. de 15 de Marco
de 1842,

Sobre o que séjio — Decisdes definitivas (Sentencaes defini-
tévas), véja-se a Nota 782 supre; nada havendo presentemente 4
distinguir entie a Appellagao d'ellas e a das interlocutérias,
quanto & podérem, ou mniio, o Autér e o Réo allegar de névo
factos d’antes nfo allegados ou niio provados. Em qualquér dos
easos, 6 livre aos Appellantes e Appellados allegar, e provar do-
cumentalmente (nio por Testemunhas), quanto lhes-paréga con-
veniente & bem de seus dirditos.

O Av.de 10 de Feveréiro de 1837 decidio bem nio sér Sen-
sencn definitiva o Despacho de — (‘fumpra-se e registre-se — ,
laneado em Testamentos eerrados por oceasiao de sua abertura;
a4 menos que tenha precedido disputa sébre o cumprimento do
Testamento, promovida por alguma Parte interessada, ou pélo
Promotéor de Residuos.

(636) Ord. Liv. 3.° Tit. 69 prine., Art. 15 da ecit. Disp.
Prov., e Art. 30 do eit. Ragul. de 15 de Marco de 1342.

Sobre o que séjio — Decisdes interlocutérias — (Sentencas 2n-
terlocutdrias), véja-se a Nota 583 supre, de que esta se-deve re-
putar continuagio.

Lis como até agora se-tem colligide os casos de — Decisdes
tuferlocutorias com forca de definitivas —, assim :

I — A que determina, que alguém niao séja ecitado (Ord.
Liv. 3.0 Tit. 69 prine.):

IT — A que julga sér nulla a citacio féita (cit. Ord.):

I — On que o demandado nfioc é obrigado & respondér
(eit. Ord.) :

IV — Ou que o Autér nio é pessoa legitima para deman-
ddr (cit. Ord., e Tit. 65 § 1.°):



8§ COCXVIIX

Sendo por si appellaveis as Decisoes (§ CCCXVII),

V — Ou que o petitdrio da Accio nfio procede (cit. Ord.,
¢ Tit. 65§ 1.9):

VI — A que totalmente absolve o Réo, assim da Instancia,
como da Accfo (Ord. Liv. 3.¢ Tit. 14 prine., Tit. 20 §§ 17 e
22, Tit. 65 § 1.°, e Nota 279 supra); nfo assim, a que SO
absolve da Instancia por alguma omissio da outra Parte no pro-
cessado (cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 14 prine., e § CXXIII n. 4 supra):

VII — A que julga provada a Excepcilo peremptéria defi-
nitivamente quanto 4 esta, interlocutériamente quanto 4 Acclo
(Nota 353 supra)

VIII — A proferida na Cansa de Embargos & priméira,
quando logo os-despreza, e julga procedente o precéito commi-
natdrio :

IX — A gue annulla o Processo por falta de alguma solem-
nidade (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 36) :

X — A proferida sobre reforma de Autos perdidos, ou
queimados, que ja estavio & findl julgados (Ass. de 23 de
Maio de 1758, que distinguio entre a reforma depéis e antes do
julgamento findl; sendo o recurso n’éste ultimo caso o de Ag-
gravo de Peticio ow Instrumento, com a confirmagio do Art. 15
do Regul. de 15 de Marco de 1842) :

XI — A proferida em Acelio de assignaciio de déz dias,
quando nio se-vem com Imbargos, ou éstes ndo sido recebidos
(Ord.  Liv. 3.o Tit. 25 § 1.9):

XIT — A declarada, ou interpretada, se ainda, for duvidosa
(Ord. Liv. 3.0 Tit. 66 § 6:9). '

Bstes casos de — Decisdes znterloculdrias com forca de defint-
{tvas —nio sdo taxativos, visto como a Ord. Liv. 3.0 Tit. 65 § 1.°
diz— ou outro caso semelhanie, porgue em cada wm déstes casos 0
Juiz dew fim @ sew Juizo —, e coherentemente a do Tit. 69 prine.
— e t0dos os outros casos Ssemelhantes, porque aio podem tddos $ér
declarados #'esta Lit, mas procederdd os Julgaddres de semelhante 6
semelhanie —.

A cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 65 também contempla o caso de



recebimento de Appellacio de Sentenca definitiva, que agora é
caso de Aggravo de Peticio ou Instrumento (Art. 15 —IX do
Regul. de 15 de Marco de 1842); e ainda mais o caso de julga-
mento de deserciio da Appellacio, que igualmente agora é outro
caso de Aggravo (Art. 6.° do Decr. n. 5467 de 12 de Novembro
de 1873).

Nossos modernos Praxistas (Souza Pinto Prim. Linh., e Trigo
de Lour. Man. de Appel.), seguindo os antigos, e principalmente
0 conhecido Man. de Appel. de Gouv. Pinto, contempldo outros
casos como sendo de — Decisdes inlerlocutérias com fidrca de defi-
Nitivas— ; mas nio os-véjo abonados com as Ords., que &lles
apontio; o das Sentencas condiciondes, por exemplo, da Ord.
Liv, 8.°c Tit. 66 § 4.° e Tit. 77 (Nota 585 supra), 4 respéito dos
quaes permitte-se appellar regularmente, quando o caso for de
Appellacio.

A Consolid. de Ribas Arts. 502 § 4.> e 503 também contem-
pla como — Sentenca com firga de defintliva — a que — contém damnno
irreparavel — (caso 4 parte igualmente mencionado por aquélles
outres Praxistas, e Mor. Cary. § (65), entretanto que esti pa-
tentemente como caso 4 parte no § 1.° da Ord. Liv. 3.° Tit. 69,
e assim prejudicado péla nova providenecia do Art. 15 da Disp.
Prov., que de tal nfio falla, e manda admittir somente por Sen-
tencas appellaveis as definitivas ou interlocutdrias com igudl
forea. B todavia, imitando costume velho, nio falta quem ainda
pretenda appellar por — damno erreparavel — , oretexto vago 4
cobrir toda a casta de prejuizos!

Sou porém obrigado 4 contemplar como casos de — Decisdes
interloculirias com [Or¢a de definilivas — (que poem térmo ao Féito
em priméira Instanecia) 08 enumerados no Art. 4.° do Deer. n.
5467 de 12 de Novembro, que dou transeriptos <z/7¢, quando
trato do Aggravo de Peticdo.

A Sentenca, péla qual o Juiz se-declara incompetente, é in-
terlocutdria simples (Ord. Liv. 1.° Tit. 6.° § 9.0, Tit. 58 § 25,
e Liv. 3.© Tit. 20 § 9.°), de que s6 cabe Aggrayo de Peticio ou
Instrumento (Art. 15 § 1.° do Regul. de 15 de Margo de
1842).
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admissiveis s30 as Appellacoes (637), 4 nado cabérem
as Causas na Alcada (638).

(637) Antes da Const. do Imp., a nossa Organisaciio Judiciaria,
regularmente com duas Instancias, podia tér tréz Instancias (Ol‘d-
Liv. 3.0 Tit. 95 83 8 e 12). :

Sobrevindo -a Const. do Imp., seu Art. 158 as-fixou em duas,
sendo a priméira de Juizes de Diréito e Jurados, ¢ a segund?
s0 exercida pélas Relagoes.

Actualmente vai tudo transtornado, e complicadissimo ; porque
temos no Civel (e fora d'élle) duns espéeies de secunda Instanciss
— uma de Juizos Collectzvos,—outra de Juizos Séngulares. Assim
dispoe (sem fallar nas disposicoes anteridres), o Art. 1.0 da Léi 1.
2033 de 1871, e o Art. 1.2 de seu Regul. n. 4824 de 22 de
Novembro do mésmo anno :

« Nas Capitaes, que forem sédes de Relacoes, e nas Comarcas
de um s6 Térmo # ellas lizadas por tio facil communicaci0
que no mésmo din se-possa ir e voltar, a jurisdiceio de priméird
Tnstaneia seri exelusivamente exercida pélos Juizes de Divéito,
e a da segunda Instancia pélas Relacdes. »

B mais o Art. 22 da mésma Léi, e o Art. 63 de seu Regul.:

« Aos Juizes de Paz compete o julgamento das Causas Ci-
veis até o valor de 10)8000, — com Appellagao para os Juizes dé
Diréito. »

E mais o Art. 23 § 2. da mésma Léi, e o Art. 69 n. 2
de seu Regul.:

« Aos Juizes Municipdes compete o julgamento das Causas
Civeis de valér de mais de 1005000 até 5008000,— com Appellagio
para os Juizes de Diréito. »

E mais o Art. 24 § 1.° da mésma Léi :

« Aos Juizes de Diréito compete o julgamento em priméird
[nstancia de tédas as Causas Civeis nas respectivas Comarcas :
Inclie-se n'esta competencia o julgamento de Partilhas, e Contas
de Tutéres; bem como qualquér outra Decisio defnitiva, que
ponha térmo & Causa em priméira Instaneia. »

B mais o Art. 66 ns. 1 e 2 do cit. Regul. n. 4821.:

« Aos Jnizes de Diréito das Comarcas Gordes compete : 1.°
— 0 julgamento em segunda Instancia de todas as Causas Civeis
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de valor até 500§000: 2.2 — O julgamento em priméira Instancia
das de valor superior & 5008000. »

E mais o Art. 67 ns. 1 e 2 do mésmo Regul. n. 4824 :

« Aos Juizes de Diréito das Comareas Especides compete :
Lo — 0 julgamento em segunda Instancia das Causas Civeis de
Valor até 100§000: 2. — O julgamento em priméira e ultima
Instancia das de valor de mais de 1008000 até 5008000 : 3.°— O
Julgamento em priméira Instancia das de valor snperior 4 5008000.»

Dispdem outrosim os Arts. 1. e 2.° do Regul n. 5467 de 12
de Noyembro de 1873 :

« Aos Tribundes da Relacio compete conhecér das Appella-
¢des interpostas das Sentencas dos Juizes de Diréito;— e aos
Juizes de Diréito compete conheeér das Appellacoes interpostas
das Sentencas dos Juizes inferidres. »

E mais esse mésmo Regnl. n. 5467 no Arf. 8.¢:

« Interpde-se a Appellagio:

«§ 1.>—Para a Relaciio do Districto, das Sentencas proferidas
Pélos Juizes de Diréito de quaesquér Comarcas nas Causas de
Valér excedente 4 5008000 rs.»

« § 2°—Para o Juiz de Diréito de Comarea Especidl, das Sen-
tencas dos Juizes de Paz mo julgamento findl das Causas de
valor até 1008000, ou s6bre locaciio de servicos de Colonos: »

« § 3.°—Para o Juiz de Diréito de Comarca Geril, das Sen-
fengas de Juizes de Paz no julgamento das Causas menciona-
das no § antecedente; e dos Juizes Municipies e de Orphios,
nas Causas de mais de 100#000 até 5008000. »

It dispde finalmente o Art. 10 § 1. ns. 1.° e 2.° do ultimo
Regul. das Relacoes n. 5618 de 2 de Maio de 1874 :

« Compete 4s Relages julgar,—como Tribunies de segunda
¢ ultima Instancia—: 1.° — As Appellacies Civeis interpostas dos
Juizes de Dirdito, nos térmos da Legislagio em vigor: 2.0 —
As Appeltacoes interpostas das Sentencas homologadas dos Jui-
“es Arbitros (disposiciio escusada, porque taes homologacoes sio
Sentencas de Juizes de Diréito), nas Causas de valér excedente
4 5008000.»

Resulta pois de téda essa Legislaciio novissima para 0 Civel:

Que as Relacoes siio unicamente, e sempre, NOSS0S Juizos
Collectivos de segunda Instancia, em aceordo com o Art. 158 da

Const. do Imp.; embéra, sem necessidade, o Art. 10 §2.° ns.
22



8.9, 4.0, e 5.9, do cit. Regul. das Relacoes n. 5618 tenha qua-
lificado as Relacdes— TLribundes de priméira ¢ unice Inslancig— em
julgamentos incidentes,—de reforma de Autos perdides,—de ha-
hilitagoes,—e de suspeictes postas 4 Desembargaddres !

Que os Juizes de Diréito, ou das Comarcas Gerdes, ou das
Comareas Especides, sio, ora Juizes de segunda Instancia, 0rd
Juizes de priméira Instancia !

E que os Juizes Municipdes, e os Juizes de Paz, siio sempre
Juizes de priméira Instancia.

Esta claro, que das Relagies niio se-pode appellar, e nem
de Juizes de Dirgito como Juizes de segunda Instancia. Por
outra, nio se-pode da mésma Decisio appellar duas vé-
zes ; por .outra, nio se-pode appellar de Juizos ad guem, e SO-
mente de Juizos a quo.

(638) Ord. Liv. 3.° Tit. 70 § 6.2, Tit. 79 princ., e Art. 32 do
Regul. de 15 de Marco de 1842. AZada 6 a quantia,— além da qual
nio se-pode julgar,—ou dentro da qual nfo se-admittem Recursos;
e d’ahi dois sentidos, que muito confundem, e muito importa distin-
guir no dedalo da Léi da Reforma Judiciaria de 20 de Setembro
de 1871, e dos emmaranhados Regulamentos ns. 28‘2:1.--0, o467 -

No priméiro d'ésses dois sentidos, temos actualmente: I —
A Aleada . dos Juizes de Paz,até a quantia de 1008000, além da
qual ndo podem julgar (Art. 63 da cit. Léi da Reforma Judi-
ciaria de 1871) : IT— A dos Juizes Municipdes, até a guantid
de 5008000, além da qual também nio podem julgar (Art. 64
n. 2 da cit. Léi):

No segundo d’ésses dobis sentidos, temos actualmente: T —
A Alpada dos Juizes de Diréito das Comarcas Gerdes, na quantia
de 5005000 (Art. 66 ' n. 2 da eit. Léi), dentro da qual nunca
se-poderia appellar para as RelagOes, se néo o-permittisse em
qualquér quantia a disposicio anomala do Art. 9.0 do Regul.
n. 5467 Jde 12 de Novembro de 1873 : IT —A dos Juizes de Di-
réito das Comarcas Especides, na mésma quantia de 5008000
(Art. 67 n. 3 da cit. Lei), dentro da qual nio se-pode ap-
pellar para as Relacdes: III —E a das Relagoes, na quantia
de 2:000§000 para as Causas Civeis, e de 5:000§000 para as
Causas Commercides, dentro das quaes niio se-pode manifestar 0
Recurso de Revista (Art. 11 do Regul. das Relagtes n. 5618
de 2 de Maio de 1874).



N'éstes dois sentidos, antes da Reforma Judiciaria de 1871,
as Aleadus mo Civel erio de mais baixos valéres (menos a das
Relacdes), e regulaviio-se pélos Arts. 7.° e 8.2 do Decr. n. 1285
de 30 de Novembro de 1833, sem revogar as do Juizo Com-
mercial; e, antes d’éssa Legislagio.intermedia, regulavio-se pélos
Arts. 114 § 1.0 e 117 da Leéi de 3 de Dezembro de 1841, e
Arts. 34 e 35 do Regul. de 15 de Marco de 1842.

- Um exemplo da mistura d’éstes do6is sentidos temos no
Man. de Appell. de Trigo de Lour. § 18— XV, onde appa-
recem d’envolta citadas as disposictes legides concerncntes ds
duas espéeies de Alpada; sem que a priméira d’ellas servisse
Para justificar a excepciio de nio podér-se appellar em Causas,
cujo valor nio excede a Alpade.

Se nio foi possivel dizér, por motivo das Al¢ades no segundo
de taes sentidos, que s6 erfio embargaveis as Cau'sas appellaveis
(Nota 616 supra); agora ndo podemos dizér também pélo mésmo
motivo das Alpadas, que siio appellaveis tdodas as Decistes de-
finitivas, ou interlocutérias com igual foreca (§ CCCXVII); e
mais nio podemos dizér, que ndo sdo appellaveis toédas as
Causas inferidres & Alcada. O embaraco estd no Art, 9.0 do
cit. Deer. n. 5467, assim dispondo:

« Nas Causas, que aos Juizes de Paz, Municipdes ou de
Orphiios, e aos Juizes de Diréito das Comarcas Gerdes, compete
julgar,— admitte-se Appeliacao, por mencdr que séja o valor da
demanda. »

Que impdrta pois sér Alpeds, em seu segundo sentido, a
quantia, dentro da qual nfo se-faculta appellar, se essa dis-
posicio ultimamente transcripta, nio cbstante o modico valor,
manda admittil-a. dag Sentencas proferidas por Juizes de Diréito
de Comarcas Gerdes? Tal ndo era de esperar em vista do Art. 32
do Regul. de 15 de Marco de 1842, e do Art. 27 § 7.0 da Léi
matriz de 20 de Setembro de 1871, onde, sem distincciio entre
Comarcas Gerdes e Especides, 1é-se :

« Das Sentencas dos Juizes de Diréito em Causas de valor
até 5008000, —=ndo havera Appellacdo —. »

F como esse perturbadér Art. 9.° do cit. Decr. n. 5467 am-
plia o diréito de appellar na regra do téawto, e restringe a iea-
cepedo das Alcadas; vem 4 sér ewcepcio.de eacepsdo, € portanto
nio altéra a regra.



§ CCCXIX

A Appellagao deve sér interposta :
1 Em forma legdl (639) :

O outro perturbador Art. 4.° do mésmo Decr. n. 5467 tam-
bém ampliaria a 2egra do (érlo, acodiria em seu beneficio, se
o seu efféito n@o parecésse privativamente destinado 4 regular
nos Aggravos a compefencia dos Juizes de Diréito de Comarcas
Geraes quante 4 Decistes, que poem térmo 4s Causas na pri-
méira Instancia.

Salva-se pdis a 7egra do nosso § CCCXVII : — Unicamente
sfio por =i appellaveis as Decisoes definitivas, e as interlocutdrias
com igual forga — :

Vem depdis a excepciio do nosso actual § CCCXVIII: — 4
nio cabérem as Causas na Algeda —.

E nenhuma excepcio mais existe, nenhuma se-pode intro-
duzir ; pois as Algadas limitio, niio sé o appellavel das Decisdes
definitivas, como o das interlocutirias equivalentcé.

Quaes sfio pdis os casos, em que as nossas Léis excliiem
expressamente a Appellacao? Fujao da babél do Man. de Appel.
de Trigo de Lour., onde sem provéito anda-se, e desanda-se,
— de casos em que admitte-se a Agppellacio, — de casos em
que as nossas Léis a-admittem expressamente,—e de casos em

que a-excluem expressamente !

(639) Forma legil da Appellagio ¢ a de sun Znlerposigio.

Quanto & Zuterposicio das Appellagoes para Relacoes, nada se-
tendo inovado mo vigente Regul. das Relagoes n. 5618 de 2 de
Maio de 1874, nem no Decr. n. 5467 de 12 de Novembro de 1873,
nem mo Regul. n. 4824 de 22 de Novembro de 1871, nem na
Léi n. 2033 de 20 de Setembro do mésmo anno ; rege o disposto
no Art. 47 do precedente Regul. das Relacoes de 3 de Jangiro
de 1833, ¢b7 :

« As Appellagies das Causas Civeis serdo sulerpostas por al-
gum dos méios declarados no Art. 15 da Disp Prov. ete. »

E o Art. 15 da Disp. Prov. assim dispoe :

« Esta interposigio pode sér féita na Audiencia, ou por Des-
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pacho do Juiz e Térmo nos Autos, como conviér ao Appellante ;
intimando-se a outra parte, ou seu Procurador. »

Quando féita a #nferposicdo em Audiencia, entende-se na em
que publicar-se a Decisfio appellavel, assim mencionando o Escri-
V30 no respectivo Térmo de publicacio. E ainda serd necessario
a0 Appellante, n’esse easo, assignar Térmo ulteriér nos Autos ?
Absolutamente ndo, porque o Art. 47 do Regul. das Relacdes
~de 3 de Janéiro de 1833, diz — por algum dos méios declarados
7o Art. 15 de Disp. Prov.—; e portanto os dois méios de
tnterposig@o sio independentes entre si, nao carecem de com-
- plemento reciproco.

Quando féita por Despacho do Juiz e Térmo nos Autcs, a
interposicio da Appellacio nio tem dependencia de alguma rati-
tificagio em Audiencia, e assim recentemente declarou o Art. 12
do @t. Deer.n. 5467; cessando portanto n’ésse ponto a diver-
gencia entre o § 1615 de Souz. Pinto, ¢ a Nota 75 de Trigo de
Lour. ; quanto mais que o Art. 15 da Disp. Prov. nio exigio
tal ratificacdo, e a exigencia da Ord. Liv. 3.° Tit. G0 § 1.° era
s6 para casos extraordinarios de ndo havér Audiencia ou de
ausencia da Appellante. O Térmo de Appellacio lavea-se, e assi-
gna-se, no verso ou em seguimento da Peticio, onde o Appellante
ou seu Procurador o-requér ; e na qual basta declarar a Decisiio, de
que se-appella, e ndo 0s motives do Recurso. Nio constando dos
Autos o Térmo de AppeliagGo, nio se-toma conhecimento d’ella,
embora se-apresente o Requerimento de sua interposicio.

Estas regras nada tem com as Appellacoes ex-officio, as quaes
ficio interpostas por declaracio dos Juizes no findl de suas Deci-
stes (Nota 634 supra), escrevendo simplesmente: — E appello, —
appello ewz-officio —.

A intimacio da outra Parte, ou de seu Procuradér, que o
Art. 15 da Disp. Prov. exige, refere-se aos dois meéios de inter-
posiciio ? Peéla affirmativa.— Da falta d'ella resulta nullidade,
como se a Appellagio ndio fosse interposta? Pela megativa, se-
gundo a pratica do Foro, podis que sé prejudical-a péde o lapso
do tempo.

Perguntamos agora. Antes d’essa disposiciio, a Ord. Liv. 3.0
Tit. 70 § 1. s6 falla da interposicio da Appellacdo em Audien-
cia; e, conservada essa forma, conservados estardd igualmente
éstes dois casos occurrentes? I — Quando Andiencia nfo



houvér no tempo legil da interposiciio, ecaso em que ratifi-
cava-se a Appellacge na priméira Audiencia seguinte : IL —
Quando a Parte vencida estivér ausente (Ribas Consolid. Arts. 1524
e 1525) do logar da prolagio da Sentenca, e for appellar na Au-
diencia do Juizo do logir, em que se-achar, jurando sobre O
tempo da noticia, e apresentands em prazo rasoavel Certiddo
da interposiciio no Juizo da Senténca ? Respondemos negativamente,
porque: — Na 1.2 hypothese, a de nao havér Audiencia no
tempo legél dd interposicio, @ possivel appellar por Despacho
do Juiz e Térmo nos Autos: Na 2@ hypothese, a de ausencia
do Appellante, impute élle 4 =i um efféito de sua contumaciar
ou negligencia, deixando de juntar procuracio aos Autos. Esque-
¢io, pbis, os Praticos o eostumado remedio de — juramento de
noticia—. ,

Nao se-péde appellar (em contrario 4 Consolid. de Ribas
Art. 1523) com o protesto de econheeér-se do caso por Aggravo,
gquando niio séja por Appellagio; assim porque os Recursos das
Sentencas sido remedios entre si incompativeis, como porque
os dois accumulados Recursos teriam diversos procedimentos.
Taes protestos wvice-verse, de Aggravos para Appellacoes, o
Art. 27 do Regul. de 15 de Marco de 1842 prokile, e declara
nwilos. Os recursos nio podem sér condicionaes. Vide 2ufra o
Artig III d’éste Cap. XXVIII.

Quanto 4 eafterposicio das Appellacies de Juizes Municipdes
para os de Diréito, manda o Art. 65 do Regul. n. 482f1 de 22
de Novembro de 1371 (nfic tratando-se de bens de raiz) seguir o
processo dos Arts. 237 4 241 do Regul. Com. n. 737; mas ahi
nada se-dispondo privativamente sébre nlerposicao de Appellacies,
torna-se applicavel a regra do Art. 647 do mésmo Regul. Com.
n. 737, onde lé-se : .

« A Appellagdo pode sér interposta, ou na Audiencia, ou
por Despacho do Juiz e Térmo nos Autos; intimando-se a
outra Parte, ou seu Procuraddor. »

Tratando-se de bens de raiz, e nio havendo alguma dispo-
sicio peculiar, procede a regra do Art. 15 da Disp. Prov.

Quanto & ¢nterposicao das Appellages dos Juizes de Paz para
os- de Diréito, o Art. 63 § 6.0 do cit. Decr. n. 45824 manda,
que a Appellaggo séja tomada por simples Térmo, notificada
a Parte contraria.



2 Em tempo legdl (640) :

3 No Juizo, em que proferio-se a Decisdo (641), &
n30 havér Lei expressa em contrario (642):

4 Péla Parte, ou por seu legitimo Procuradér (643 :

5 Para Juizo certo (644).

(640) O tempo legdl da interposicio da Appellacio é seu—pri-
méiro fatil—, de que trata-se Znfra na Nota 657.

(641) Ord. Liv. 3. Tit. 70 § 1.° nas palavras—iri appellar 4
Audiencia perante o Julgador, que a Sentenca deu—; e Art. 15
do cit. Deer. n. 5467, nas palavras-—o Juiz, que tivér proferido
a Sentenca—.

(642) Temos a excepeio da Léi n. 2033 de 20 de Sefembro
de 1871 Art. 23 § 3.5 e do cit. Regul. n. 5467 Art. 14, que a
Consolid. de Ribas em seu Art. 1520 assim reproduzio:

% Pode sér interposta peranfe os Juizes Municipdies, ou pe-
« rante os Juizes de Dirdito, a Appellagdo das Sentencas proferidas
« por éstes mas Comareas Gerdes.n

Em seguida, o cit. Regul. n 5467 téve o cuidado de confir-
mar a regra, acrescentando :

« Nos mais casos a Appellacio déve sér interposta perante
o Juiz, que houvér proferido a Sentenca.»

(643) Ord, Liv. 3.° Tit. 27. A Appellacdo interposta por falso
Procuradér é nulla. Vale porém, sendo ratificada; porque se-re-
trotrahe ao tempo, em que foi exercido o mandato. Esta ratificacao
nada ten com a dispensada pélo Art. 12 do cit. Decr. n. 5467
de 12 de Novembro de 1873.

(644) Quanto ds Appellucoes para Relacdes, o Art, 8.0 § 1.o de
cit. Deer. n. 5467 nas palavras — Para a Relagiio do Districto—.
O territério do Imperio foi dividido em onze Districlos-de Relac@o,
com as suas respectivas onze Sédes (Regul. actuil das Relacoes
do Imperio n. 5618 de 2 de Maio de 1874 Arts. 1.° e 4.9

Quanto ds Appellacdes para Juizes de Diréito, véja-se a Nota 637

SUPT Q.
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§ COOXX

Pode appellar, nao havendo prohibicgo de Léi
expressa, quem sentir-se gravado (645).
§ CCCXXI
Pode pois appellar :
1 O Procurador, da Sentenca proferida contra
seu Constituinte (646):

2 O Legatario, da Sentenca proferida contra 0
herdéiro escripto (647) :

(645) Ord. Liv 3.0 Tit. 8l prine. A razfio vem & sér, que &
. Appellagio é espéeie de defésa naturil. O gravame é que cons-
titie o motivo da Appellagio. Basta porém o gravame futuro, que
da Sentenca houvér certamente de seguir-se. Quando ha diversos
Litisconsortes, basta, que um appelle, para que a Appellado
aproveite aos mais, se a Causa é commum (Ord. Liv. 3.° Tit. 80).
Niio assim: 1.°— Se os motivos da condemnaciio sfio differentes,
e nio 6 a mésma a deféza de todos: R.o— Se sio diversos oS
objectos da decisiio, pOsto que comprehendidos na mésma Sen-
tenca : 3.°— Quando o Litisconsorte, que nfo appellou, approvou
a Sentenca; porque, n’ésse caso, passou quanto 4 elle em jul~
gado (Ord. Liv. 3.¢ Tit. 80 § 2.9); ou essa approvacio séja ex-
pressa, ou séja tacita (Ord. Liv. 3.0 Tit. 79 § 2.9). A restituiciio
w tnlegrum, concedida & um dos Litisconsortes, nio aprovéita aos
outros (Ord. Liv. 3.° Tit. 81 § 3.); excepto, se a Causa for indivi-
sivel.

(646) Ord. Liv. 3.c Tit. 27. Porque a interposicio da Ap-
pellacdo ainda é proseguimento da priméira Instancia, Nao pode
porém tratar da Causa de Appellardo sem ndvo mandato proeu-
ratorio, porquanto é nova Instancia (cit. Ord. Tit. 27); excepto,
gendo Procuraciio geral para tédas as Instancias.

Proferida a Sentenca definitiva (Consolid. das Léis Civ. Art.
473 § 4.9, acaba o mandato; devendo porém o Procuradér recor-
rér d’ella, se for contraria ao seu Congtituinte.

(647) Ord, Liv. 8. Tit. 8L. princ.



3 O Fiador, da Sentenca proferida contra o de-
vedor (648) :

4 O venledor, da Senteng¢a proferida contra o
Comprador (649) :

5 Qualquér tercéiro prejudicado (650).

§ OCCXXIT

Nao podem appellar :
1 O verdadéiro contumdz (651) :
2 Quem renunciar a Appellacido (652) :

(648) Ord. Liv. 8.° Tit. 81 § I.c.

(649) urd. Liv. 3.2 Tit. 81 § 2.°. Assim também o fiador
do vendeddr pode appellar da Sentenca proferida contra o com-
pradér, ainda que o vendeddr e o compraddr consintio ambos
no julgado (Cit. Ord ).

(650) Ord. Liv. 3.° Tit. 81. Excepto - I— se &sse tercéiro
s6 tem um diréito de futuro, com esperanca fallivel : IT — se ésse
tercéiro vem intrigar a Causa.

(651) Ord. Liv. 3.° Tit. 79 § 3. O verdaddiro contumiz
nio se-considera gravado (Ord. Liv. 3.° Tit. 15 § 1.9, e Tit. 79
§ 3.%; nao assim, 0 presumptivo. Apparecendo na Instancia infe-
riér o contumdz depdis da Sentenca enfregue 4 Parte, nfio é mais
ouvido, ‘seniio por Embargos na Execucio. Mas, verificando-se a
contumacia em grdao de Appellaciio, é ouvido o contumdz, porque
entdo nio é ouvido depdis da Sentenca entregue 4 Parte (cit.
Ord. Liyse3e@ibit 158 120)l

Sobre "o que séja contumacia verdadéira véja-se o § CXV
supra, que a Ord. Liv. 3.° Tit. 79 § 3.°, na presente hypothese,
assim exemplifica: «E sendo citado para appellar, disse, que n#o
queria, ou se-calou ; ou disse, que iria 4 Audierncia.» Sio casos
actualmente, de que mninguém se-prevalece para tolhér 4 seu
Contrario o recurso de Appellacio.

(652) Ord. Liv. 3.° Tit. 69 § 4., Tit. 70 princ., Tit. 79 § 2.,
e Tit. 80 § 2.0,



3 Quem consentir na Sentenga (653) :

4 Quem transigir sébre o litigio em prejuizo de
tercéiro (654) ¢

5 O confesso (655) :

6 Quem nao tivér legitimidade de pessoa para
estir em Juizo (656).

CCCXXIIT

A Appellagio tem dois térmos, dentro dos quaes
comeca, e acaba, com o nome de— Fatdes da Appel-
lagao— (657).

(653) Ord. Liv. 3. Tit. 60 § 4... Como quem pede espéra
para pagar (Ord. Liv. 3.© Tit..79 § 2.2, e Tit. 80 § 2.9).

(654) Ord. Liv. 3. Tit. 78 § 1.°.

(655) Bem entendido, se a confissio nio for invalida por
qualquér juridico motivo.

(656) Ou como Awutdr, ou como Réo (§§ XXXII & XLIII
supra) .

(657) IFaldes 'sio os prazos marcados para interposicio, e
seguimento, das Appellacoes. Ha diis fatdes :

O priméero fatdl & o da interposicao da Appellagio,—seu tempo
legal (§ CCCXIX n. 2), e Nota 640):

O segundo fatdél 6 o da apresentacdo da Ag:pclla(wo no Juizo
da segunda Instancia.

PRIMBIRO FATAL
I

Quanto ds Appellacoes para Relagoes, nada se-tendo innovado
nn vigente Regul. n. 5618 do 2 de Maio de 1874, nem no Deer-
n. 5467 de 12 de Novembro de 1873, nem no Regul. n. 4824
de 22 de Novembro de 1871, nem na Léi n. 2033 de 20 de Se-
tembro do mésmo anno; rege o dispdsto no Art. 47 do prece-
dente Regul das Relacdes de 3 de Janéiro de 1833, ao qual re-
fere-se o Art. 30 do Regul. de 15 de Marco de 1842, 2bi:



« Fssa interposiciio (a das Appellacoes) devera sér féita mno.
térmo de déz dias improrogavéis, e contados,—ou do dia da pu-
blicagia, estando presente a Parte vencida, ou seu Procurador;
—ou da intimacio da Sentenca, quando nio se-aclarem pre-
sentes.n 3

Dimana éste decendio da Ord. Liv. 3.o Tit. 69 § 4.°, tit. 70
Princ. e § 1.°,' e Tit. 79 § 1.°. Contio-se os déz dias do mo-
mento da publicacio da Sentenca, se as Partes estiio presentes;
ou, estando ausentes, do momento da intimaciio. NAo se-contlo
mais do tempo da noticia, nem ha mais juramento de noticia.

O decendio 6 continuo, corre de momento & momento, n#o
interrompe-se pélas férias supervenientes, e pélo seu lapso a De-
eisio passa em julgado. Nio é s6 a interposicio da Appellacio
0 exigido n'éste decendZo, pbdis cumpre consummal-a péla assigna-
tura do respectivo Térmo, quando ndo foi feita em Audiencia.
No Tribunal Superiér (attesta o Man. de Appel. de Louréiro §
73, referindo-se 4 um Acordio de 27 de Julho de 1855 n'esta
Corte) nao se-toma conhecimento da Appellacao, cujo Térmo de
interposicio é assignado fora do decendio da publicacio ou in-
timaciio da Sentenca.

S6 duas excepcoes dévo fazér :

Uma, a do beneficio de restituiciio, em virtude do qual pode-se
appellar depois do decendio (Ord. Liy. 3.° Tit. 41 § 1.°, e Tit,
84.§ 9.9):

Outra, ja féita supra quanto ao Recurso d’Embargos (Nota 617), é
a do caso de Sentencas de Partilha, das quaes se-pode recor-
rér por Embargos, e appellar, dentro de um anno (Ord. Liv.
4.0 Tit. 96 § I-Llj. Istoc procede, quér mnas Pazrlilhas judicides,
quér nas Partilhas amigaveis. Estas ultimas sio aclos extrajudicides.
dos compreendidos na prejudicada Ord Liv. 3.° Tit. 78; mas,
quando se-appella, é das Sentencas, que.as-julafo (ou homoldgio).

Antigamente impetrava-se Provisiio para appellar fora do decen-
dio, o que agora nio é possivel.

! ) 11 :

Quanto ds Appellagdes dos Juizes Municipdes para os de Di-
réito, procede 4 respéito do tempo de sua interposicio o que &
respéito da férma d'esta fica dito na Nota 639 supra. Seu priméire
faldl tambem 6 de déz dias, como dispoe o Art. 648 do Regul.
Com. n. 937.
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Quanto 4s Appellacoes dos Juizes de Paz para os de Diréito,
nio se-acha alguma disposiciio privativa; e portanto prevalece @
regra de sua interposicio dentro do decendio, sendo indifferente
4 respéito d’élle]seguir as Léis do Juizo Civil, ou as do Juizo
Commercial.

. IV

Se o Juiz, dentro do decendio, nio admittir a Appellacdo in-
terposta em Audiencia ou por Térmo, ou nio fizér Audiencia, 00
nilo for achado para deferir; cabe Aggravo de Peticio ou Instrument0
ex-vi do § 9.2 Avt. 15do Regul. de 15 de Marco de 1842, explicado
pélo Decr. n. 1010 de 8 de Julho de 1852. E se o Juiz, dentr0
do decendio, nio dér Audiencia, e nio for achado para mandar
tomar o A ggravo, resta o méio ultimo da— Carfe Testemunhavel—
(Ord. Liv. 1.°Tit.80 §§ 9.° e 11, Liv. 3.° Tit. 69 § 7.°, e Tit.
74 princ. e §§ 2.° e 3.9), que é um complemento dos Aggravos.

SEGUNDO FATAL :

Para cada um dos casos de Appellacio, seu segundo fatdl esth
presentemente regulado pélos Arts. 20 e 21 do Decr. n. 5167
de 12 de Novembro de 1873 do modo seguinte:

« O prazo, dentro do qual devem subir os Autos 4 Instan-
cia Superidr, para o julgamento da Appellacao, serd :

« 1. De 10 4 30 dias, conforme a distancia da Parochia, S°
a Appellaciio for interposta de Senteuca do Juiz de Paz:

« 2.c De 30 dias, se a Appellacio for interposta de Sentenca
proferida pélo Juiz Municipdl do Térmo em que o Juiz de Di-
reito residir, ou por Juiz de Diréito de Comarca Especisl :

« 3.° De 2 mézes, sea Sentenca for proferida por Juiz Mu-
nicipdl de outro Térmo da Comarca :

« 4. De 3 mézes, se a Sentenca for de Juiz de Dirsito de
qualquér Comarca Geril da Provincia, em que a Relacio esti-
vér; excépto as de Goyaz, e Mato-Grosso : )

« 9.° De 4 mézes, se a Sentenca for de Juiz de Dirsito de
qualquér Comarca Geral de Goyaz, e de Mato-Grosso: ou de
Provincia, em que nio houvér Relaciio :

« Estes prazos decorrem da data da publicaciio do Despacho,
pélo qual for recebida a Appellacio; sio communs 4 ambas as
Partes, ndo se-podem prorogar ou restringir, mem se-interrom-
pem por susperveniencia de férias. »



§ CCCXXIV

.

Nao seguindo a Appellagio em seu sequndo fatdl,
Julga-se deserta (658).

Estio pois abrogadas, quanto ao —segundo fatdl das Appella-
¢es —, todas as Léis anteriores, que para Sentencas defini-
tivas prefixaviio o praso de séis mézes (semestre), 4 contar do dia
do Despacho de recebimento da Appellacio; mas praso, que o Juiz
Podia abreviar; e também a Parte, citando a Appellado ao Appel-
lante para em menos tempo fazér expedir os Autos com pena de de-
Serciio. Ndo ha portanto hdje o que se-chamava—Atempacdo—, ji que
s Pactes ndo podem abreviar os faldes marcados na Leéi; e nem
Pode o Juiz, 4 nio sér em casos de Appellagdes do Juizo de Paz,
Para os quaes o transcripto Art. 20 n. 1.° do Decr. n 5467
estabeleceu o praso variavel de 10 4 30 dias; ao passo que, nos
outros casos, estabelecen prazos fechados.

Atempacao de Appellagio era a designacio de um prazo ar-
bitrario, dentro do qual a Appellacio devia sér apresentada na
Superior Instancia; e actualmente, sendo fixos @sses prazos por
designacio da Leéi, o Art. 15 do Decr. n. 5467 de 12 de No-
Vembro de 1873 nao devia dizér : —e no mésmo Despacho assi-
gnari o prazo, em que os Autos devem sér apresentados na
Instancia Superior—.

(658) Todos os casos de desercdo da Appellacio fordo assim re-
gulados nos Arts. 22 4 27 do cit. Decr. 5467 de 12 de Novembro
de 1873 : :

« Se dentro do prazo assignado pélo Juiz de Paz, na Appellacio
da Sentenca por élle proferida, nio se-tivérem expedido os Antos
para a Instancia Superior; serd citado o Appellante para dizér
em 24 horas, que correrdd no Cartério, sobre o impedimento,
que téve para o seguimento da Appellacdo : »

« Com a resposta do Appellante, e provas ¢m coniinenti pro-
duzidas, ou sem ellas; o Juiz de Paz proferird sua Sentenca, ou
Julgando deserta a Appellagio, ou assignando ndvo prazo para
expedicio dos Autos:»

« Na deserciio da Appellacao interposta das Sentencas do Juiz
Municipal, ou de Orphdos, para o Juiz de Diréito; ou do Juiz



§ CCOXXV

As Appellagoes sem Algada nao carecem para seu
seguimento de sérem recebidas, e julgdo-se péla
forma decretada para cada wuma de suas espeé-
cies (659)..

de Diréito, para a Relacio; observar-se-ha. o disposto nos Arts. 657
a 660 do Regul. n. 737 de 25 de Novembro de 1850: »

« Consideriio-se imuedimentos attendiveis, para sér relevado
o Appelante da desercio da Appellacio, os de casos fortuitos, doengd
grave, prisio do Appellante, ‘embaraco do Juizo, ou obstaculo
judiciil opposto péla Parte contraria : »

« Compete aos Juizes Municipdes o processo da desercio da
Appellacio nos easos de julgamento do Juiz de Diréito até a
Sentenca da deserciio exclusivamente. »

Estio pois igualmente abrogadas, quanto 4 desercdo da Appel-
lacio, todas as Léis anteridres, sendo agora sempre julgados na
priméira Instancia quaesquér casos de desercio. Nio era assim
anteriormente, porquanto, ora julgavio-se na priméira Instancia ;
ora na segunda, com os—iréz dias de Cdrle—da Ord. Liv. 3.°
Tit. 15 (abolidos coherentemente pélo Art. 27 § 3.0 da Léi da
Reférma de. 1871), e com os— Iustrumentos de dia de apparecér—
da Ord Liv. 3.0 Tit. 68 §§ 3.2 e 6. (também coherentemente
abolidos pélo periodo findl do Art. 27 do cit. Deer. n. 5467 de
1873). Antes d'éssas abolicoes, em nosso Fdro mio fazia-se uso,
nem dos Aposiolos, nem das Inkibilorias ow Compulsirias, de que
di noticia a Nota 620 do Autor,

Da Sentenca, que' julga, ou niio, deserta a Appellacio, cabe
Aggravo de Peticiio ou Instrumento (eit. Deer. n, 5467 Art. 6.9)

(659) Chamo Appellacies sem Alcada as admissiveis sempre,
por mendér que seéja o valor da demanda ; 4 sabér, nas Causas,
que — a0s Juizes de Paz, — Municipaes ou de Orphios, — e a08
Juizes de Dirdito das Comarcas Gerdes, compete julgar (Art. 9.°
do cit. Dec. n, 5467 de 12 de Novembro de 1873).

I
Quanto as Causas, que aos Juizes de Paz compete julgar,



¢is a forma de julgamento de suas Appellacies no Art. 13 do
cit. Decr. n. 5467 de 12 de Novembro de 1873:

« A Appellacdo, que se-interpozér das Sentencas dos Juizes
de Paz, serd processada ma forma do Art. 63 § 6.° do Decr.
n. 4824 de 22 de Novembro de 1871 : ».

« A Appellacio tem efféito suspen sivo, ete. As Partes arrasoardd
em uma ou outra Instancia, onde lhes-conviér, dando-se cinco dias
Improrogaveis 4 cada uma. »

IT

Quanto das Causas, que aos Juizes Municipies compete jul-
gar, éis a forma de julgamento de suas Appellacies no Art. 18
do eit. Deecr. 5467 :

« Nas Appellacoes interpostas das Sentencas dos Juizes Mu-

. Micipaes, apresentados os Autos no Cartdrio, o Eserivio, que
tivér de servir perante o Juiz de Diréito, layrard Térmo de re-
cebimento d’élles, e os-fard conclusos ao Juiz ; que dard vista ds
Partes por oito dias, e julgardi em segunda Instaneia. »
‘ 111

Quanto 4s Causas, que aos Juizes de Diréito de Comarcas
Gerdes compete julgar, nem o cit. Decr. n. 5467, nem qualquér ou-
tra Léi, nada legislio de privativo; provendo indistinctamente
com o seu Art. 15, e portanto para tddas as Appellacoes inter-
postas de Sentencas proferidas por Juizes de Diréito; ou séjdo
de Comarcas Hspecides, ou séjio de Comarcas Gerdes, e que a0
julzamento das Relacoes pertencem. FEis o disposto n'ésse
Art. 15 do Deer. n. 5467 :

« Interposta a Appellagio, e avalinda a Causa, o Juiz, que
tivér proferido a Seutenca, receberd a Appellagio, — se for de rece-
bér— ; declarando, se em ambos os efféitos, ou no devolutivo so-
mente; e no mésmo Despacho assignara o prazo, (alids ja assignado
péla Léi), em que os Autos devem ser apresentados na Instancia
Superior. » _

Contradiceio maninfesta | Nio se-devia legislar assim indis-,
tinctamente sobre Appellagoes interpostas de Juizes de Diréito
para Relacoes. Devia-se distinguir as interpostas de Juizes de
Dirgito de Comarcas Gerdes, ja que o Art. 9.° do cit. Decr. n.
5467 manda sempre admittil-as, por menér que séja o valor
da demanda. Sendo sempre admittidas, por menér que séja o
valor da demanda, ndo ha Alcade, nada se-tem para avaliar, nio ha
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§ COOXXVI

As Appellagies de Algada nao podem seguir sem
Despacho de recebimento (660).

caso de niio recebél-as. O Despacho de seu recebimento apenas serve
para declaracio de séus efféitos, se ambos, se o devolutivo sO-
mente.

(660) Chamo Appetlacoes de Algade aquellas, em que o valor
da Causa determina, ou nio, o recebimento d’ellas; hoje uni-
camente as interpostas para Relactes de Sentencas proferidas
por Juizes de Diréito.

Eis a gradagio de idéas n'déste assumpto :

Decisoes appellaveis (§ CCCXV) sdo as de que se-pode appellar
em todas as suas relacdes, —enlernas— e —externas— : '

Decisoes por si appellaveis (§ CCCXVII) sio as de que se-pode
appellar, se attendemos somente ds suas relacdes énferzas, e abs-
trahimos das exfernas :

Causas que nio cabem na Alpade (§ CCCXVIIL), sio as exce-
dentes d’ella em seu segundo senftido; isto é, além da quantia, que
admitte appellacio (Nota 638) :

Appetiagoes sem Alcada (§ CCCXXYV) sio as sempre admissiveis;
por mendr que séja o valdr da demanda (Nota 659) :

Appeliagoes de Alcada, finalmente, siio as de que se-frata n'éste
§ CCCXXVI, e n’esta Nota 660.

Ji se-vé, quanto convém nio confundir os dois sentidos da
palavra —Alceda— ; e que, no assumpto das Appellacdes, seu pri-
méiro sentido nada importa, pédis que pela qualidade do Juiz
prolator da Sentencn, ji se-sabe cabér a Causa na Algada.

A admissio das Appellagies ji é recebimento d’ellas, mas em
accepeiio geral, nio na especidl d'éste § CCCXXVI : « Nas Appel-
Zagoes ha dois Despachos de recebimento: O 1.° que se chama—Sé ¢
e quantwin—, € consiste no Despacho da Peticiio do Appellante,
mandando tomar por Térmo o Recurso: O 2.0 que é o do recedimento
definitivo, consistente na aceibacio da Appellagdo depois da avaliacio
da Causa, e por conseguinte depdis de conhecido o excesso da
—Algada— (Oliv. Mach. Prat. dos Aggr. § 20). »



§ COCXXVIL

Ao recebimento das Appellagoes deve precedér ava-
lizcao da Causa (661).

(661) Cit. Decr. n, 5167 Art 15 nas palavras — e avaliada
a Causa —, com a sequencin do Art. 16,

Interpostn a Appellacde, o priméiro tramite vem 4 sér a
citagio de uma das Partes a4 requerimento da outra, o Appel-
lante de ordinario, pava na primeira Audiencia nomear, e ap-
provar, Louvados, que avaliem a Causa, pena de revelia. Iisses
Louvados pertencem & classe dos Arbilraddres, e a respeito d’élles
¢ applicavel a instruccio da Nota 553. Quasi sempre lonvio-se
as Partes em Advogados do respectivo Foro, continuando-se-lhes
.08 Antos com vista por um térmo, para n'élles darem por es-
cripto seus laudos soébre o valdr da Causa, concordando ou dis-
cordando. Se discordarem, procede-se, como instrie também a
Nota 560. Para taes efféitos, deve =ér citada a propria Parte, e
nao seu Procuraddr, a nfio tér para isso especiies podeéres (Ord.
Liiv. 3.20Tit. H0 S8 410)
questap sobre bens de raiz, deve sér citada sua molhér, 4 nfo
tér d’esta também sufficiente procuracao (cit. Ord. § 4.9).

Esta Avalingiio tem dois fins: 1.2 — determinar se a Causa cabe,
ou nio cabe, na Algada: 2.° — dar base ao valér do preparo das
Causas, que actualmente o Art. 57 do Regimento de Custas 5737
de 2 de Setembro de 1871 tem assim fixado :

Sendo o valor das Causas até 2:000500). 108000

; e, se a Parte for casada, versando a

e - ONDID00 Lo ernatt A L e Sl 158000
I A A e e e S e, 208000

Tste preparo vem 4 sér para, apresentacio, assignatura, re-
latério, distribuigio, e térmos.

A avaliagio feita na priméira Instancia vale para a segunda,
e niio se-faz outra ; mas, quando a Causa sdibe irregnlarmente
avaliada, manda-se por Acordio na Relacio procedér & nova ava-
liagio, nomeando e approvando as Partes outros Louvados.

Regula-se a avaliagio da Causa pelo pedido d'esta sem as
custas, e nao péla condemnacio da Sentenca da 1.° Instancia (Ord.
Tiy. 3.0 Tit. 70 §3 6.° e 9.9) : Quanto & custas, nio se-attende
4s singéllas ; mas attende-se ds custas em dobro ou em tresdo-

23



bro, fazendo estas cumulo para o exeésso da Alcada (Ass. de 24
de Janéiro de 1615): Quanto ao petitério, computio-se, nio s6 0
principal, como os fructos, r-'enl(]imcntos, e juros ou premios,
também exigidos na Acciio: Em custas nunca ha Algeds, isto é,
p6de o vencedor sempre appellar da Sentenca, que n’ellas o-con-
demnar, ;

0O Autér, em sun Nota 634, leccionando nio havér Alcada em
custas, limita logo seu pensamento ao venceddr appellante n’cllas
condemnado ; e portanto nfio havia razio para a censura da
Nota 453 da Praxe For. de Mor. Carv., autorisado pélo Man. de
Appel. de Gouv. Pinto. Além da hypothese anorm#l do veneedor
condemnado, pédem occorrér as de.absolvicio totdl ou pareidl
do vencido quanto ds custas, ou da omissdo d’ellas, contra o
prectito da Ord. Liv. 3¢ Tit. 67. Consequencia, nada mais, do
regulamento da Algada s6 pélo. petitério da Accio, e nio am- .
pliavel 4 Parte veneida que nio tem petitério; e que pode usar
dos méios, que j& indicou supra a nossa Nota 608. Vigdéra pois
ali (pag. 306) a exacta dontrinp de competir Appellacao, — ainda
que a Causa caiba na Aliade —, quando a Sentenca definitiva
deixa de condemnar nns custas ao vencido, ou o-condemna em
quantin inferior & devida.

Quanto aos fructos, rendim}:ntos, e juros ou premios, com-
putio-se unicamente os expressamente pedidos mna accio (ji
vencidos) ; e nio os acrescidos depdis de lide contestada, em que
a Ord. Liv. 3. Tit. 66 § 1.° manda condemnar ez-officio (Av.
n. 56 de 5 de Agosio de 1843, n. 17 de 12 de Feverdiro de 1845,
e n. 251 de 15 de Novembro de 1852).

Se¢ o pedido da Accio for de cousas, quantidades, ou quan-
tias, diversas, 4 um ou mais réos; todas devem sér computadas,
séja qual for a causa do pedido, constando o totil da somma
demandada,

Ao pelido da Acciio junta-se o da Reconvengiio, sem pro-
cedér em contrario a doutrina da.Nota 458 da Praxe For. de
Mor Carv., seguida pelo Man. de Appel. de Trigo de Lour.;
porque a cspéeie vem 4 sér uma s6 nos dois diversos pedidos da
Accio e da Reconvencgio, mas tendentes & uma — compensacio o=
unturie — (Nota .56 supra), como tem reconhecido o Art. 6.°
§ Un. do Deer. n. 433) de 20 de Marco de 1869 (Oliv. Mach.
Prat. dos Aggr. § 17).
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Si o pedido da Acciio comminar peras, o valor d’estas nio
-augmenta a Alcade, pois que séu pagamento s6 € possivel por
accio especial ulterior. i

Na ayalincio das Causas para o griao de Appellacdo, os Lou-
vados nio devem procedér arbitrariamente, mas cingir-se &
certas nérmas; algumas s6 de praxe, outras com fundamento
em disposicoes legdes : Eil-as :

Nas Causas de alimentos, computava-se o pedido, multipli-
cando-se por déz a somma dos de um anno, sendo o producto o
valor da prestacio vitalieia; mas hoje deve-se multiplicar por
cinco, em vista do Art. 25 n. 7 do Decr. 5581 de 31 de Marco
de 1374, (2.° Reeul. do Impdsto de transmissfio de propriedade),
dispondo genervicamente para — gpensdes vitalicias —:

Nas de despéjo, avaliava-se pélo préco totil da locac@io, ha-
vendo Contracto escripto, ou pélo do aluguél de um anno; mas
hoje, em falta de Contracto escripto, deve-se avaliar na impor-
tancia precisamente dos alugueres demandados (Consol. das
Léis Civis Nota ao Art. €68): '

Nas possessdrias, avaliava-se metade do valér da cousa, sdbre
que se-litica (Ord. Liv. 3.° Tit. 70 § 10); e hdje, no Art. 7.9n. 4 do
Decr. n. 4355 de 17 de Abril de 1869 (1. Regul. do Impoésto de trans-
missio de propriedade), manda-se o mésmo por estas outras pala-
vras : — O valor da posse serd de metade do valor da propriedade—:

Nas que tem por objecto o valor de predios rusticos, avaliava-
se na somma de vinte annos de fructos, deduzidos os gas-
tos de producciio (Alv. de 14 de Outubro de 1773 § 1.°, Léi de
20 de Junho de 1774 § 11, Alv. de 25 de Agdsio de 1774 § 30,
¢ Decr. de 17 de Julho de 1778); ehoje tem cessado esta regra,
porque o Art. 7.° n. l.° do cit Decr. de 17 de Abril de 1869,
e o Art. 25 n. 1.° do ontro cit. Decr. de 31 de Marco de 1874,
scn,  referir-se 4 essa antiga Legislacdo, assim dispoem : — O
valor dos.bens livres em geral serd arbitrado por Peritos —:

Nas que tem por objecto e valdor de predies wrbanos, avaliava-
se na somma de vinte annos dos alugueres ou rendas, deduzidas
as despézas do coneérto com attenciio ao estado e 4 situaciio (Alv.
de 25 de Aegosto de 1774 § 30, e Decr. de 17 de Julho de 1778);
e hoje tem igualmente cessado esta outra regra, e pélos mésmos
motivos da cessacio da regra antecedente sobre a avaliacio de
predios rusiicos :



S T

Tendo por objécto a constituicdo de emplyteuse ov subemphy-
teuse, o valor. serd a importancia de vinte foros; e da joia, se-
a-houvér (Cit. Decr. de 1874 Art. 25 n. 2.°) :

Tendo por objécto o dominio direclo, o valor serd o de vinte
féros, e um laudemio (cit. Decr. de 1869 Art. 7. n.R., e cit.
Decr. de 1874 Art. 25 n. 3.9) :

Tendo por objécto lens emphyleuticos, sen V'Llur serq o do
predio livre, deduzido o do dominio direeto (cit. Decr. de 1869
Art, 7.0 n. 3.0, e cit. Decr. de 1874 Art. 25 n. 4.9):

Tendo por ohiécto dens subemphyteuticos, seu valdr serd ‘0
mésmo do caso precedente, deduzidas vinte pensdes subemphy-
teuticas, equivalentes ao dominio do emphyteuse principal (cit-
Decr. de 1869 Art. 7.° n, 3.5, ¢ cit. Decr. de 1874 Art. 2
n. 4.9):

Tendo. por objécto usofructo wvitalicio, seu valér sera o Pro-
ducto do rendimento de um anno, multiplicado per ecineo (cib:
Décr. de 1874 Art. 25 n. 95.9) : :

Tendo por objécto wsofructo lemporario, seu valor serd o pros
ducto do rendimento de um anno multiplicado por tantos, quan”
tos forem os do usofructo, nunca excedendo dc cinco (eit. Decr:
de 187L Art. 25 n. 5.°) :

Tendo por objécto wita-propriedade (propriedade separada do
usofructo), seu valor serd o producto do rendimento de um anu®
multiplicado por déz (cit. Decr. de 1874 Art. 25 n. 6.9) -

Tendo por objécto Accoes de Companhias e Tilulos da Divid®
Publica ; seu valdr serd o medio do marcado (cit. Deer. de 1869
ATt RN 8.0 el et ecr et el 8TANA TR0 NS o)

Quando o pedido da Acciio ndo for liquido, podem os Lot~
i-vados requerér, que se-liquide para prestacio de seus landoss
10 _que raramente aconteceri. ;

. Por continuacio da Nota suprae 293 pag. 124, convém 18-
quiric agora, se, para o efféito de facilitar a avalingio das
Causas  appelladas, ainda vigordo o Art. 35 do Regul. de 15
de Marco de 1842, e o Art. 3.° do Regul. de 9 de Abril do mésm0
.:anno ; nao obstante o Decr. n. 1750 de 20 de Outubro de 13(_39
_Art: 1.e § 6.°, que abolio o imposto substitutivo da Dizima d?
Chancellaria. ' ]

A solugio nio pdde sér affirmativa (como parece a da Prab
dos Aggr. de Oliv. Mach. § 18), e tanto assim que nio S€:



obsérva mais no Foro a impreterivel declaracio inicial do valor
das cousas demandadas. D'ahi nio segue-se ficarcm desaprovei-
tadas aquellas disposicdes anteridores sobre o abolido imposto,
que ainda sirvio para esclarecér davidas.

Tssa avaliacio do grdio de Appellacio, sem dependencia de
outra, vale para o Recurso de Revisia, sendo para pasmar em
contrario a Nota 91 do Man. de Appell. de Trigco de Lour.,
onde di-se noticia de uma pratica com mais de duas Instan-
cias, nio obstante a these do Art. 158 da Const, do Imp. !
Nao entendeu a instituicio do Supremo Tribunal de Justica,
como a Praxe For. de Mor. Carv. Not. 97, ji por nds censu-
rada supre por occasiio das Notas 207 e 272. Nio lamentem
€sses interpretes o livre julgamento das Relacoes Revisoras (que
de outra mangira niio podia sér), em opposicio tantas vézes ao
das concessdes de Revista no Supremo Tribunal. Lamentem o
érro, continuado recentemente mo Art. 11 do Regul. actuil das
f{el:lgﬁes n. n618 de 2 de Maio de 1874, da elevacio da Al-
¢ade ma segunda e ultima Instancia, como também censura-
mos por oceasiio da Neta 43 ao Art. 1183 da Consolid. das
Léis Civ. (Véja-se Znfra o Art. IV d’éste Cap. XXVIII).

E outrosim essa unica avaliagio da Causa para o grio de
Appellacan vale para a Bzecugio, porquanto, sendo expresso na Ord.
Liv. 8.2 Tit. 70 § 9. que a Altade nio se-determine pélo valor
da condemnaciio do Juiz, de quem se-appellou; expresso temos
nao podér-se determinal-a por essa mésma condemnacio, quando
executada, e augmentada com mais juros e mais custas.

N'éste senti lo, a Prat. dos Agg. de Oliv. Mach. § 21; e contra sem
razfio, o cit. Man. da Appell. § 91 e Nota 9t, sacrificando seu
bom senso, e s6 por veneracio & um Acorddo da Relaciio de Per-
nambuco, falsamente apadrinhado péla Ord. Liv. 3.> Tit. 87 § 12.

« Ndo 6 necessaria a avaliacio (Art. 16 do cit. Decr. n.
9467 de 12 de Novembro de 1873):

« 1. Nas Causas até 1008000 julgadas pélos Juizes de P'az, e
nas Causas até 5003000 julgadas pélos Juizes Municipies :

« 2.° Quando a Causa contivér pedido cérto, de cuja estimacio
deu-se prova, o nio houve impugnacio. »

' A raziio da dispensa de avaliaciio nas Causas julgadas pélos
Juizes de Paz, e pélos Juizes Municipies, é cabérem em suas
Algadas as ditas gnantias de 1005000, e 500000, além das quaes
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nio podem julgar. K porque nio exceptuario-se também da
avalitciio as Causas julgadas pélos Juizes de Diréito de Comarcas
Gerdes, ja que o Art. 9.° do mésmo Decr. as-iguala com as
dos Juizes de Paz, e Municipies, para o efféito de podér-se ap-
pellar, — por mendr que séja o valdr da demanda — ? Ignora-se.

Tanto importa o easo de nio cabér a Appellagio na Alcade,
como o de cabér com a franquéza de appellar sempre ; e para t0-
carem-se os extremos, ha Causas assignaladas péla deuntrina, como
excedentes sempre da Algede, e portanto sempre appellaveis. Eu
porém as-reduzo 4 numero dudil em correspondencia ao inestimavel
do compdsto hwmano, e 4 um epilogo:

1.e As que respéitio ao esiudo das pessdas, em toda a sua ex-
tensdio, (Av. n. 246 de 5 de Julbo de 1373):

2.0 As que versio sohre prestacies annudes, pois se-entendem
renovadas em cada anno (Ass. 1.° «de 2 de Marco de 1736, €
Consolid. das Léis Civ, Art. 11335), quando sz2-controverte o fun-
damento da obrigacio de, pagal-us (Silva 4 Ord. Liv. 3° Tit. 70
§ 6.* n. 206):

3. Em geril todas as Causas, em que incumbe aos Juizes
appellar ez-officio (Notn 634 supra).

A Praxe antiga inclie n’essas Causas sempre appellaveis por in-
determinado maximo de vaidr: T — as de lberdade, quando se-julga
contra ella (Alv. de 16 de Janéiro de 175)): II — as que versio
sobre — Jurisdicgoes, — Regalias, — Privilégios, — e Diréditos Redes da
Ord. Liv., 2.2 Tit. 26. ; mas nas de Zberdade (que tamhem res-
péitio ao estado das pessdas) a Léi n. 2049 de 28 de Setembro de
1871 Art. 7.c § 2., e seu Regul. n. 5135 de 13 Novembro de 1872
Art. 86 § 2.°0 mandfio appellar ez officto; e nas outras também
assim acontece, pdis que os julgamentos contrarios redundio em
prejuizo da Fazenda Naciondl (Nota 634 sapra).

Tal é n'este assumpto a minha concordancia com a Legis-
lachio hodierna, sentindo nfo seguir a de Oliv. Mach. Prat. dos
Agg. 8§ 3l & 34, onde se-mistura o méro interesse publico com
o particular. Os privilégios das palentes d'invencio sio susceptlveis
de pecuniaria estimacio.

Também a Praxe antign inclie as (Cdusas Crimindes na classe
dos inestimaveis. D'ellas ndo trato agora, e, quando civelmente
intentadas, seriio de indemnis cfio de damno causado (Léi de 3 de
Dezembro ‘de 1841 Art. 68), e portanto pecuniarimente estimaveis.
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§ CCCXXVIII
Se a Causa for avaliada em quantia excedente 4

Algada, a Appellagio deve sér recabida para sua apre-
sentacao em tempo na Relagao do Districto (662).

§. COCXXIX

A Appellagigo deve sér recebida em ambos os ef-
féitos, devolutivo e suspensivo; niao havendo Leéi ex-
pressa, ou praxe admittida, em contrario (663).

(662) Art. 15 do cit. Deer. n. 5467 de 12 de Novembro de
1873, nas palavras : — recebera a Appellagio, se for de recebér —
¢ anteriormente a Ord. Liy. 3.° Tit. 70 § 6.°.

Do Despacho de recebimento, ou nio recebimento, da Appel-
lagav nio se-pode novamente appellar. Também niio se pode em=
bargal-o. De taes Despachos cabe Agaravo de Peticio, ot de Ins-
trumento, (Art. 15 § 9. do Régul. de 15 de Marco de 1842); o
que mio impede ao Juiz reformal-os a4 requerimento de qualquér
das Partes. e sem imputacio de attentando visto sérem despachos
interlocutorios. :

Deve o Juiz pagar as custas (o que nunea se-realisa), ou
quando recebe o Appellaciio, cabendo a Causa na Adlgdda; ou
gquando a nio recebe, se a Causa passar da Aleada (Nota 608
supra). Péde havér duvida, e o melhér expediente serd recebél-a,
pertencendo ao Juizo ad gquem decidir o contrario.

Por occasiio de taes recebimentos, costumio as Partes, uma
d’ellas, ou ambas, requerér vista dos Autos para dizérem séhre
Gs efféitos da Appellacio; e os Juizes de ordinario nio a-negdo
por térmo breve, ao menos de 21 horas.

(663) Art. 15 do ecit. Deer. n. 5467, nas palavras — declaran-
do, s¢ em ambos os efféitos, ou no devolutivo somante — ; e an-
teriormente a Ord. Liv. 3.9, Tit.” 73 princ. Nunca o efféito de-
volutivo pode sér tirado & Appellacdo, porque contém defésa natural.
Suspende a Appellacio a execuciio da Sentenca, até seér confirmada
ou revogada na Superidr Instancia.



D’aqui vem, que nada pode o Juiz innovar pendente a Appel-
laciio, qualificando-se attentado qualquér acto em contrario, e de-
vendo-se revogar pélo Juizo Superidr (Ord. Liv. 3.0 Tit. 73 princ.);
excepto, quando se-procede 4 Sequestro, ou Embargo, na cousa
litigiésa ; ou em seus fructos oun rendimentos, para evitar-se a
dissipacio (Ord. Liv. 3.° Tit. 73 § 2.9) ; ou em quaesquér bens do
Appellante, concorrendo os legies requisitos de taes providencias
assecuratérias. Esta innovaeio indispensavel até se-faz em processo
diverso, e pode sér requerida 4 outro Juiz. Qutra innovacio in-
dispensavel, e nos proprios Autos da recebida Appellacio, impe-
dindo sua remessa para o Juizo superior, € o da Habilitacio,
quando fallecem as Partes, ou alouma d’ellas; podis que finda a
Instancia, e deve passar aos lerdéiros habilitandos; para que a
Causa possa proseguir (Ord. Liv. 3.0 Tit. 27 § 2.9, e Tit. 82 prine.).
_ O recebimento da Appellacio em amhos os seus efféitos, ou s6

no inseparavel da develucio das especies ao Juizo Superior, deriva
da distincciio entre os easos, que podem rasoavelmeute soffrér, ou
nio, demdra. Excepcionalmente pois, a Appellacao s6 deve sér re-
cebida no efféito devolutivo, ¢ nao no suspensivo:

1.c Nas Causas summarias, quando os Autéres forem os Ap-
pellados:

2.9 Nas de Execucdes de Sentencas; quando os Exequentes
forem os Appellados.

Compreendo na turma das Causas summarias, para s6 cabér
o efféito devolutivo mno recebimento de suas Appellacdes:

1. As Fiscdes, isto é, propostas pela Fazenda Naciundl confra
seus devedodres (Man. de Perdigiio Not. 235):

2.° As dos Residuos, principalmente no tocante 4 execucio e
contas de Testamentos; assim entendendo-se a Ord. Liv, 1.2 Tit. 62
§ 25, e Liv. 3. Tit 73 § 1.0, sem a dilagio de seis mézes ahi
decretada:

3 — As de Assiznaciio de déz dias, quando ha condemnaciio
(Ord. Liv. 3 Tit. 25 § 1.9):

. 4 — As de Depésito (Ord. Liv. 3.° Tit. 30 §3 2.0 e 3.0, Liv.
4.0 Tit. 49 § findl, e Tit. 76 § 5.°) :

5 — As dejulgamento de Partilhas (Ord. Liv. 4.° Tit, 96§ 22):

6 — As de Alimentos futuros :

T — As de Despéjo de Casas (Ord. Liv. 3.° Tit. 30 § 3.5, ¢
Ags. de 23 de Julho de 1811):
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5T § COOXXX

Expedem-se para a Relacdo os Autos origindes,
ficando no' Juizo @ quo o Traslado, ainda quando a
Appellagao nao séja recebida no efféito suspensivo (664).

8 — As de Soldadas, ou Salarios :

9 — As de Torca Nova (Ord. Liv. 3.° Tit. 48 § 3.°), bem
entendido, quando a Sentenca for proferida contra quem se-quéixa
do esbulho :

10 — As de Almotaceria (Ord. Liv. 1.° Tit. 68 § 2.°), ainda
distinguidas agora pélo Art. 35 do Regul. de 15 de Marco de
1842: '

11 — As Executivas, ad instar das Execucoes de Sentencas :

12 — As de desapropriaciio por utilidade publica geril, on
municipil da Corte (Art. 20 da Léi de 12 de Julho de 1845).

Campreende na turma das Causas de Ixecuctes de Sentencas,
para também s6 cabér o efféito devolutivo de suas Appellacdes
(Ord. Liv. 3.° Tit. 86 § 3.9 :

1 — As de liquidagiio de Sentencas exequendas (Ass. de 24
de Marco de 1753) :

2 — As de Embargos de 3.° senhér e possuidor, quando
éstes nio fordo reeebidos, mas liminarmente tejeitados.

Dos Despachos de recebimento de Appellagio em um s6
efféito, ou em ambos, cabe Aggravo de Peticio, ou de Instru-
mento; como dos de recebimento, ou niio recebimento, de Ap-
pellaciio, segundo o § 9.° Art. 15 do Regul. de 15 de Marco
de 18(2 (Decr. n. 1010 de 8 de Julho de 1852).

(664) Leéi de 18 de Ago6sto de 1747, entendida pélo Ass. de
22 de Maio de 1783, que revogardio a pratica anterior (autorisada
péla Ord. Liv. 3.° Tit. 69 § 6.°, ¢ Tit. 70 § 2.9) de niio subirem
0s proprios Autos, mas s6 os Traslados d’élles, quando as Sen-
tencas erio dadas féra do logar dos Juizos ad quem.

Sobrevéio porém o Art. 17 do Deer. n. 5467 de 12 de No-
vembro de 1873, que assim regula esta materia:

« A expedicio dos Autos se-fard independente de traslados:

« 1.© Na Appellagio das Sent:ncas proferidas pélos Juizes de
Paz, se o Juiz de Diréito residir no mésmo logdr :



C—

« 2.° Na Appellagio das Sentencas dos Juizes Municipées, se
0 Juiz de Diréito residir no mésmo Térmo; salyo se por favor
da Causn estivér expressamente disposto, que n’ésse caso a Ap-
dellacdo séja recebida no efféito devolutivo somente :

« 3.0 Na Appellacio das Sentencas dos Juizes de Diréito das
Comarcas Especides, salva a excepeio do § anterior :

« Em tédo o caso, nio se-extrahird Traslado de Autos, se as
Partes n’isso conviérem, »

D'esta innovaciio resulta (para n@io coavertér a regra do téxto
em excepcio), que tal regra sé procede actualmente, quando as
Appellacoes de Sentencas proferidas por Juizes de Dirgito (uni?
cas de algada e recebiveis) forem de Juizes de Diréito de Comar=
cas Gerdes, e nido de Juizes de Diréito de Comareas Especiies.

Reunindo agora todos os casos civeis de Appellacio segun-
do as Léis reinantes, eis o resultado :

O Traslado é indispensavel nas Appellagdes interpostas de
Juizes de Diréito de Comarcas Geraes para Relacoes :

I’ dispensavel nas interpéstos dos Juizes de Diréito de Co-
marcas FEspecides para RelacOes, 4 menos que séjio recebidas
no efféito devolutico somente :

I’ dispensavel nas interpostas dos Juizes Municipies paza
Juizes de Diréito, se éstes residirem no mésmo Térmo, salvo
também se pélo favor da Causa seu effeito for devolutivo so-
mente :

I¥* dispensavel nas interpostas dos Juizes de Paz para Juizes
de Dirgito, se éstes residirem no mésmo logir: )

E’' dispensavel finalment:, sempre que as Partes convenhio
em ndo sér extrahido; e portanto mésmo nos casos de Appel-
lagtes interpostas de Juizes de Dirdito de Comareas Gerdes :

E’ indispensavel (consequenciado Art. 17 n. 2 do cit. Regnl.)
nas Appelhcoeq interpostas dos Juizes Municipies, se o Juiz de
Diréito nao residir no mésmo Térmo.

A Consolid. de Ribas Art. 15f2, transcrevendo unicamente
o Art. 17 do cit. Regul. n. 5467, nio da conta completa
do assumpto, on entio exige de seus interpretes um trabalho
provavelmente invencivel. O Legisladér moderno attenden is dis-
tancias loedes, mas deixando ficar o caseo da Legislacio velha.

"Recebida a Appellagdo, deve o Appellante requerér logo ao Juiz,
para que mande ao Eserivio trasladar sem demora os Autos, sob pe-



§ CCCXXXI

Os Autos das dppellagocs recebidas e expedidas
devem sér entregues ao Secretario da Relagio do
Districto, para éste apresental-os 4 distribuicao do
Presidente na vespera da Sessao seguinte ao preparo
por uma das Partes, e distribuil-os 4 Escrivao (665).

na de respondér pélas pérdas e damnos de sua negligencia (Ord.
Liv. 3. Tit. 50 § 2 °. A regra do concérto d’ésse Traslado
consta em geral das disposicoes supracitadas na Nota 491, e
particularmente da Ord. Liv. l.°o Tit. 79 8§ 22 e segs.

Tirado o Traslado, on sem élle (quando nfio se-o-tira), de-
pois de recebida a Appellagio, deve o Appellante requerér a ci-
tacio do Appellado 4 fim de vér expedir os Autos para o Juizo
Superidr, pena de revelia.

Se o Appellante for omisso, pode o Appellado requerér a
citncio d’élle 4 fim de fazér expedir a Appellac@o em tempo
(hoje s6 o prazo legdl nos térmos do Art. 20 do cit. Regul.
n. 5467), pena de julgar-se —deseria e ndo seguida—. Estas Ccita-
coes devem sér pessodes, estando no Municipio os que hio de
sér citados. Sendo casados, e tratando-se de bens de raiz, devem
também para tal fim sér citadas suas molhéres (Ord. Liv. 3.0 Tit.
70 § 4.°, Consolid. das Léis Civ Nota ao Art. 145).

Tanto os Autos, como o Traslado, serfio sellados 4 custa do
Appellante ; e nio se-faz a remessa, sem que tenha élle pago o
séllo; imputando-se-lhs a demoéra, que por essa causa lLouvér
(Regul. de 3 de Janéiro de 1333 Art.. 51).

O Escrivio, segundo a distancia, remstte os Autos pélo
Corréio, havendo-o, ao Secretario da Relacio competente, e junta
ao Traslado o Conhecimento da remessa (Cit. Regul. de 1833
Art. 49). Nada impéde, que o Esecrivio, como tantas veézes acon-
tece, faca remessa dos Autos ao Seeretario da Relacao por
pessba de sun confianca, até pélas proprias partes. Para o Juizo
Superior sobem sempre os proprios Autos, e nao 0 Traslado.

(665) « Ao Presidente da Relagio compete (Art. 14 § 6.° do
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O Escrivao da Relacio, 4 quem férem distribuidos
os Autos de Appellagao, fal-os-ha immediatamente con-
clusos ao Desembargador Juiz Relator; seguindo-se
0s demais térmos do Regulamento das Relagdes no
Deer. n. 5618 de 2 de Maio de 1874, até que séjao
definitivamente julgados (650).

cit. Regul. das Relacoes de 1874) — distribuir os Teitos pélos
Desembargadores. »

« Ao Secretario da TRelacio compete (cit. Regul. Art. 24
885592 Qo0 S 10, e Sl
it « Recebér, e tér sob sua guarda e responsabilidade, os Autos,
que forem apresentados a Relncdo :

« Apresentar os Autos Civeis a distribuigio na vespera da
Sessfio, que seguir-se ao recebimento d’élles:

« I"azér a distribuicio dos Féitos aos Escrivies, guardada a
ordem das classes:

« Lancar em Livros proprios, e notar no rosto dos Autos, a
distribuicio féita aos Desembargadores, e aos liscrivies.

(66€) Cit. Regul. das Relactes Art. 116. Tiste Art. 116 pertence
ds Appellacoes Crimes, mas o mésmo Regul. no Art. 128 man-
dou observal-o, estnbelecendo para as Appellacoes Civeis o mésmo
processo das Crimindes, s6 com estas duas differengas :— 1.2 Os
Autos nio serio sujeitos 4 distribuicfio, senfio depdis de pago
0 respectivo preparo:— 2.2 S6 teriic voto mo julgamento o Juiz
Relator, e os dois Juizes Revisores ; podendo porém todos os Mem-
bros do Tribunal discutir, e dilucidar, a materia.

Sébre o julgamento das Appellagoes Civeis providenciou o
Art. 70 do Regul. n. 4824 (0 da Reforma Judiciarin) de 22 de
Novembro de 1871 ; mas o posterior Regul. n. 5467 (o das Ap-
pellacoes Civeis) ordenuvu em seu Art. 19, queas Appellacdes, que
" se-interpozessem para a Relacfio do Districto, fossem julgadas
na firma indieada pélo Regulamento das Relacgoes.

Eis a forma d’'ésse julgamento segundo os Arts 116 4 123
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A Appellagio é commum 4 ambas as Partes (667).

do alludido Regulamento das Relacoes, que sew Arb. 128 man-
dou seguir:

« O Juiz Relator, recebendo conclusos os Autos, examinard,
se estiio no easo de sér propostos; e ordenara por Despacho o
pagamento dos diréitos, e as dilizencias necessarias : »

« Se as Partes ndo tivérem arrasoddo na priméira Instancia
(0 que nio se-usa nas Appellactes Civeis, e s6 nas Crimindes),
o Juiz Relator mandara dav-lhes vista, por déz dias improroga-
veis 4 cada uma, ou séja singular ou collectiva:»

« Findos os térmos, serfo cobrados os Autos pélo Eserivio

com Razoes ou sem ellas; esubirad de noévo ao Juiz Relaton;
paca apresental-os em Conferencin com o seu Relatdrio es-
cripto ; e passal-os ao Dezembargador, que-se-lhe-seguir na ordem
da precedencia, e éste ao seguinte :»

« Os Desembargadores, que, depdis do Relator, examinarem
os Autos, lancario n’éstes a nota de—Visfo— ; e a declaracio de
térem, ou nao, achado conforme o Relatdrio; ao qual fardio, n’éste
ultimo easo, as rectificagoes, que entendérem necessarids :»

« O terceiro Juiz, que ftivér visto o Procésso, o—apresentard
em Mésa, pedindo ao Presidente a designacio de dia para ojul-
gamento : »

« Discutida a materia por téldos os Desembargadores presen-
tes, ¢ no dia aprasado para o julgamento, decidir-se-ha por maioria
de votas :» -

« Conférme o venecido, se-langard nos Autos o Acordio do
Tribunal, eseripto pclo Relator, e assionado pélo Juiz Relator e
pélos dois Juizes Revisores (nlteraciio do Art. 128 §2.° do Regul.),
e pélo Presidente da Relacdn (Art. 1+ § 13 do cit. Regul.). »

Quando, por Acordao interlocutdério, o Tribunal noméa Cu-
rador ad (ilem 4s Partes civilmente incapazes, como mendres e

pessoas 4 eélles equiparadas; os nomeados nio prestio juramento

[

peculidr, bastando o gerdl & que refere-se o Av, n. 343 de 7

- de Novembro de 1855, :

(667) D’ahi resulta, que ‘o Juizo ad gquem pode provér, pélo
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§ CCOXXXLV

Devolve a Appellagio todo o conhecimento da Causa
ao competente Tribundl da Relagio, que pode, nao s6
conhecér da justiga d’ella (668), como sentenciar todas
as suas dependencias (669).

méio da Appellacdo, também a Parte, que nio appellou (Ord. Liv. 3.°
Tt i)

T résulta mais, havendo Litisconsortes, que pode um s6 d’élles
appellar por todos os ontros, sendo o mésma a defésa ; nfo assim,
se f6r divérsa (Ord Liv. 3.° Tit. 80).

(668) Na Causa de Appellagio repario-se t6dos os damnos, ainda
.que minimos. No griao de Appellagio, portanto, pode-se allegar 0
nido allegado, e provar o nio provado; bem entendido, quando a
Causa é inlivisivel, ¢ nio quando contém assumptos separados.
N’éste sentidlo é, que procedem a Ord. Liv, 3.0 Tit. 72, e Tit. 80
princ. Quando a Sentenca tem assumptos diversos d’aquélles, em
que nio se-appellou, passa em julegado. Sendo assim, embdra
appelle-se soébre alguns dos ties assumptos, ndo ha motivo para
suspender-se a Execuciio da Sentenca quanto aos outros diversos.

(66)) Taes dependencias vem 4 aér:

I—O0s Aggravos no Aulo do Processo, interpostos dos Juizes
de Dirgito nos térmos da Legislacio em vigor (cit. Regul. das
Relacoes Art. 10 § 1.9), de que se-tratard mno Artigo IIT Nu-
mero IIT d’éste Capitulo XXVIII :

11 — As Habilitacoes incidentes (cit. Regul. das Relacdes Art. 10
§ 2.0 n. 4):

IIT — As Suspeicges postas aos Désembargadores (cit. Regul.
das Relacoes Art. 10 § 2.2 n. 5, e Art. 15):

IV — A descoberta dos erimes (cit. Regul. das Relacoes
ATt A0S ST EE)

Todavia, e sem razio, o ecit. Regul. actual das Relagdes
. entendeu, que, nas Hnabilita¢des incidentes, e nas Suspeicoes
dos Desembargadores, as Relacoes julgdo (suas palayras 1O
Art. 10 § 2.9) — como Tribundes de priméira e unica Instancia— !
Se tdes Habilitacoes sfio ¢ncidentes do processo de 2.2 Ingtancia,



ctomo os Aggravos no Auto do Processo conforme seu Art. 129,
Do podem sér ao mésmo tempo materias do processo de 1.2
Instineia.

HABILITACOES

Cit. Regul. das Relacdes Arts. 150 4 155, dispondo nos
térmos seguintes:

« A’ Habililagdo se-proceders perante a Relaciio, quando fal-
lecér alguma das Partes, ou por qualquér motivo for necessiria
a Habililagao de alguma d’éllas, nos Proeéssos Civeis pendentes
.da Decisio do Tribundl ; em grio de Appellacdo, ou Revista: »

« A Parte interessada requererd ao Juiz Relator, declarando
0 motivo da Habililaggo, e pedindo a citacio de quem for com-
ptente em Diréito, para vér offerecér os Ariigos de Hualililacdo,
confessal-os ou contestil-os, e proseguir-se nos mais térmos do
incidente: »

« O Escrivio do Féito, recehendo a Peticio para cumprir o
Despacho do Juiz Relator, cobrard os Autos do Desembargador,
que os-tivér: »

« Effectnada a citaciio, e aceusada, serio offerecidos na pri-
méira Aundiencia do Tribundl os A#tigos de Habilitagdo, cujo pro-
cesso cerreri seus térmos perante os Juizes Semanarios, até o
ponto de sérem preparados os Autos para o0 juleamento, se-
guindo-se em tudo o que se-pratica na primeéira Instancin: »

« Preparados os Autos, o Hscrivio os-fard conclusos ao Juiz
Relator, o qual, apresentando-os em Mésa com o Relatério do
incidente, julgard a Habilitigdo com os mais Juizes certos da
Causa, depdis de discutida a materia: »

N. B. Niao ha outros motivos para estns Habililacdes inci-
denies na segunda Insfanein, seniio os mesmos occurrentes na
priméira Instancia, ja indieados supra na Nota 281 pag 117:

1.0 Ou fallecimento de alguma das Partes:

2.9 Qu cessio do diréito da Causa, guando o Cessionario
nio é procuraddr em causn Proprin:

Sfo dois casos de Justauncia finda (§ CXXIII ns. 7 ¢ 8).

SUSPREICOLS
Cit. Regul. das Relacoes Arts. 135 4 119, dispondo nus ter-

mos seguintes :
[ O_S Descmbnrgﬂdﬁres p{)dcr“ﬁ afl recusndos:



« § 1.° Se forem inimigos capities, ou amigos intimos, das
Partes: ;

« § 2.° Se com ellas tivérem parentésco de eonsaguinidade, ou
affinidade, até o 2.° grio contado segundo Direito Canupico :

« § 3.0 Se litigarem com alguma das Parfes:

« § 4.0 Se por qualquér modo forem particularmente interessa-
dos na decisio da Causa: »

« Os motivos previstos no § 2.° do Art. antecedente obriga®
4 suspeicdo, ainda que unicamente se-verifiquem em relagio 208
amos, senhores, tutores, e curaddres, das Partes :»

« Os Desembargadores, nos casos dos Arts. precedentes,
deverid dar-se de suspéitos, ainda quando niio sgjio recusados :?

« O Desembargador, que se-julgar suspéito, deverd declaral-0
sob juramento:

« § 1. Por Despachonos Autos, se for Relator ou Revisor do
Feito, 4 im de que éste passe 4 quem competir:

« § 2.0 Verbalmente em Sessio, se for sorfedado, 4 flm de se:
procedér ao sortéis de oubro Juiz: » :

« Oz Desembargadores, que, sendo recusados pelas Partes, nio
ge-reconhecérem suspéitos, continuarid a4 officiar no Processo,
como se a suspeicio nio lhes-fora posta: »

« Verificado porém o caso do Art. antecedente, o Eserivio
ndo continuard 4 escrevér no Processo, sem primeiro declaraf
por Térmo nos Autos o Requerimento verbal, ou juntar o es-
eripto, sobre a suspeiciio, e a resolucio finil do Desembargador i
devendo, para isso cobrar os Autos, gquando os nio tenha em set
podér: »

« Poderd a Parte recnsante, no caso de se nio reconheeérem
suspéitos os Desembargadores, apresentar -por escripto ao Presi-
dente do Tribunil os motivos da suspeicio posta; e exhibir a0
mésmo tempo os Ducumentos comprobatérios d’ella, e a Certidao
do Térmo respectivo : »

« O Presidente mandara pélo Escriviio antodr a Representncio
da Parte, e ouvir ao Desembargador recusado, que responderd no
prazo improrogavel de tréz dias: »

« Com a resposta do Desembargador recusado, ou sem ella,
quando nfo for dada no prazo legil; o Presidente ordenard O
Processo, fazendo autoir pélo Eserivio as pecas instructivas,: e
inquirindo as Testemunhas apresentadas pélo recusante: »



ARTIGO III
DO AGGRAYO
§ CCCXXXV

Aggravo (§ CCCV n. 3) é o recurso interpdsto

« Preenchidas estas formalidades, o Presidente levardo Pro=-
cesso 4 Mésa na priméira Sessfio, e ahi escolherd 4 sorte e pu-
blicamente déis Adjuntos, para com élle decidirem se procede
ou nao a suspéicdo :» '

« Emqguanto se-tratar do processo de suspéicio, o Juiz recu-
cusado nio estard presente & Sessdo do Tribundl:»

« Na Sentenca, que reconhecér a procedencia da suspéicio,
se-declarard a nullidade de tédo o processo perante o Desem-
bargador suspéito, e a condemnaciio d’éste ao pagamento das custas
do processo & Parte recusante : »

« Sera reformado o processo, e contivér a nullidade men-
cionada mo Art. antecedente ; ficando salvo 4 Parte o diréito de
requerér, perante o Tribundl competente, a imposicio das penas
do Art. 163 do Codigo Crimindl : »

« Quando a Parte contraria reconhecér a justica da suspéi-
¢fio, poder-se-ha, 4 requerimento seu lancado nos Antos, sus-
pendér a continuacio do Processo, até que se-julgue a sus-

péicio: »
Véja-se a Nota 318 supra pag. 141 — sébre a suspéicio dos
Desembargadéres —, onde escapou também citar o Art. 10 § 1,0

n. 5.° do actudl Regul. das Relagdes.
DESCOBERTA DE CRIMES

Cit. Regul. das Relagoes Art. 10 § 7.°, dispondo nos térmos
seguintes :

« Compéte 4 Relaciic procedér na forma do Art, 157 do Cod.
do Proc. Crim., quando em Autos, de que tivér de conhecér,
descobrir crime de responsabilidade, ou crime commum, ou em

que tenha logar Accio officidl. »
24



da priméira para & segunda e ultima Instancia, mas
s6 nos casos expressamente facultados por Leéi (670).

(670) Nao podemos oppor esta definicsio do Aggrave 4 definicao
da Appellacio no § CCCXV, nem por antithese das Decisoes ap-
pellaveis com as niio appellaveis, nem mésmo por antithese das
Desisges appellaveis com as nio appellayeis por si.

1.2 ANTITHESE

As Decisoes nido appellaveis, por antithese 4s appellaveis em
geral, serido as ndo appellaveis por si, mas sé quando as Causas
coubessem na Algads (§ CCCXVILL supra); entretanto que, infe-
lismente, désde o Deer. n. 1574 de 7 de Marco de 1855, e agora
sob o regimen do de n. 5467 de 12 de Novembro de 1873, fica-se
obrigado 4 entendér, que das Algadas tanto dependem as Appel-
lacoes, como dependem os Aggravos.

Antigamente, com apoio na Ord. Liv. 1.° Tit. 58 § 25, Tit. 62
§ 34, Tit. 65 § 6.0 e 7.0, Tit. 91 § 1.0, e Liv. 3.° Tit. 54 § 12, doutrina-
va-se, que, para tér logdr o Aggrave, era necessario niao caber
a Causa na Algads : salvo em materia de competencia ou incom-
petencia de Juizo (Ord. Liv. 3.° Tit. 208§ 9.°), em casos de notéria
nullidade  (cit. Ord. Tav. 1.c Tit. 58§ 25), e nos de Ordenacio nao
guardada (Ord. Liv. 1.2 Tit. 5.°§ 6.° e Liv. 3.° Tit. 20 § 46) ; mas que
o Juizo inferidor nao podia denegar o Aggravo por motivo de cabér
a Causa em sua Al¢ada, visto s6 competir ao Juizo superior tal
declaracio.

A Léi de 3 do Dezembro de 1841 Arts. 120 & 122, restabele-
cendo os Aggravos de Peticio e Instrumento, e o Regul. de 15 de
Marco de 1842 Arts. 14 4 2) regulando-os, nio fallao em Alcadas ;
sem que no Juizo Commercidl o Regul, n. %37 soccorrésse com
algum esclarecimento, pois em seu Arf. 670 simplesmente manda
observar sobre o processo dos Aggravos o mésmo Regul. de 1842
e as Decistes relativas.

E todavia, embora esquecidas as Algadas em matéria do Ag-
gravos na pratiea do Juizo Civil e Commercidl, nossos Praxistas
modernos continuardo & doutrindl-as; informando até a Nota 238
do Man. de Lour. sér estilo nas Relagtes nio tomar-se conhe-
cimento do Aggravo, quando n’ellas consta por notoriedade, oW
por avaliacio da Causa (& que o Juizo inferiér pode mandar pro-
cedér), que a Causa cabe na Algade do Juizo aguo! De tal es-



tilo, ¢ de taes avaliactes arbitrarias, niio conhecomos um s6
€xXemplo. .

Sobrevéio porém o cit. Deer. n. 1574 de 7 de Marco de 1855,
Com as suas palavras —ainda que as Causas caibiio na Alcada—,
Para os Aggraves de Peticiio ou Instrumento em materia de com-
Petencia; e ultimamente o Art. 3. § 1.° do cit. Decr. n. 5467,
¢om as suas palavras —no processo das Causas de valor exce-
_dente ao da sua Algada, se o Aggravo niio for sobre incompetencia
do Juizo—; e o Art. 9.°o do mésmo Deer., mandando em certas
Causas admittiv Aggrave, por menér que séja o valor da demanda.

Sendo forcoso obedecér ao Diréito constituido, o appellavel vem
& sér o aggravavel por sua identica subordinacio is Alcadas, e
Néste aspecto portanto nio se-pode definir 0 Aggravo um recurso
de Decistes ndo appellaveis. Sem duvida, pélo systema da Le-
gislacio anterior, era judicidoso ponderar, como Gouv. Pint. em
Seu Man. Parte 3.2 Cap. 4.0 § l.°o, que, nao sendo permittido
appellar das Sentencas findes, quando a Cansa cabia na Alcada
do Julgadér, murto menos o-devia sér recorrér das interlocutdrias.
Mudado porém tal systema de liberdade na interposicio dos Ag-
gravos para o casuistico actudl do Regul. de 15 de Marco de 1842,
éra logico discorrér de outra manéira, era de mistér concluir
térem cessado as Algadas para os Aggravos.

Partia-se outréra da permissfio para a prohibicio, e d’ahi se-
Suia-se ndo havérem rigorosamente Casos de Aggravo ; agora
parte-se da prohibieio para a permissio, e d’esta escassa per-
nissio devia seguir-se nio havérem mais Algadas em Aggravos.

Péla Legislacio nova escapario das Aleadas os dois casos,
(incompetencia e prisio), indicados nas respectivas Observacdes
20 § CCCXLVIL énfra. Nos demais casos, 4 sabisfazér-se a von-
tade legislativa, lutar-se-ha com a incoherencia de sempre as-
Signar-se um valdr pecuniario, mas sem o mésmo auxilio das ava-
liagses, que nas Appellacses reputou-se indispensavel ! Retardar
2 decisio dos Agyraves, por motivo de taes avaliangdes, serd pes-
Simo expediente, para o qual a Praxe do Foro nfio tem propen-
dido. 7

Além dos indicados déis casos isentos das Algedas, acresce -
A isencio anomala do Art. 3.¢ § 8.c do Decr. n. 5467 de 12 de
Novembro de 1873, comparado com o Art. 9.°, que parece con-
tedér Aggravos de tédas as Decistes proferidas pélos Juizes Mu-



nicipies em Causas de sua Alcada nas Comarcas Gerdes. Que

labyrintho !
2.% ANTITHESE

As Decisoes nio appellaveis, por antithese s appellaveis por
si, serido as interlocutérias sem forca de definitivas ; isto 6, as
que restio depdis de excluidas as definitivas, e as que tem essa
forea indicadas supre na Nota 636 com referencia 4 Nota 583. Re-
pu{e-se exemplificativa essa Nota 636, porque podem occorrér outros
casos de decisdes interlocutérias com forca de deflnitivas, como
tem reconhecido a Ord. Liv. 3.° Tit. 65 § 1.°, e a do mésmo
Liv. Tit. 69 princ.

Antigamente (conforme a licio do Autor) o Aggravo interpu-
nha-se de Sentencas definitivas, e introlocutérias com igual forca,
quando era Aggravo Ordinario; pertencendo, portanto, s6 4s outras
espéeies de Aggrayos as Decisoes simplesmente interlocutdrias. Ora,
se os Aggravos Ordinarios (que s6 pela graduaciio dos Magistrados
differiio das Appellacoes), tendo sido abolidos pélo Art. 19 da Disp.
Prov., nio fordo instaurados pélo Regul. de 15 de Marco de
1842, nem por alguma outra disposiciio posterior ; parecerd de
b6a hermeneutica entendér hoje, que os Aggravos sio unicamente
admissiveis como recursos de Decisdes simplesmente interlocuto-
rias. Concorddao porém nossos modernos Praxistas, e com razio,
em nfio sér segura e firme a regra de s6 aggravar-se de Deci-
soes simplesmente interlocutérias. Em verdade, antes do Regul.
de 15 de Marco de 1842, e muito mais hoje, achamos Casos de
Aggrave por Decistes definitivas, e por interlocutérias com iguéil
forga, como também vér-se-ha indicado em algumas das nossas
Observagoes ao § CCCXLVII éufra. '

3.2 ANTITHESE

N#o achamos para differenca especifica da nossa definiciio de
Aggravo senfio a contida n’estas suas findes palavras — mas s6 nos
casos em (ue a Léi expressamente o-ficulta—. Actualmente nio
se-pode dizér com o Autér em sua Nota 646, que os Recursos
de Aggravo facilitio-se, e nio impedem-se, com fundamento na
legislaciio antiga ; porquanto ao contrario, em vista dos Arts.
14 4 29 do Regul. de 15 de Marco de 1842, tudo é restricto e

limitado.
Quanto aos Aggravos de Pelicio, a restriccio resulta d'estas



§ CCOXXXVI

Ha trés especies de Aggravo (671) :

palavras do Art. 15 do dito Regul. de 1842 — Somente se-admit-
tirddo —: :

Quanto aos Aggraves de Imstrumento, o Art. 16 do mésmo
Regul. quér, que s6 nos mésmos ecasos séjio admittidos :

B quanto aos Aggravos zo Auto do Processo, o Art. 18 do mésmo
Regul. declara s6 podérem sér admittidos nos casos expressa-
mente conteiidos nas Ordenacoes, Léis, e Assentos, que regulio
a ordem do Juizo, ete.

Como, em cada um de seus XII casos, o Art. 15 do mésmo
Regul. é remissivo 4 correspondentes disposicoes do antigo Di-
réito ; podér-se-hia suppél-os, e se-tem suppdsto, ainda mais
limitados por taes remissdes. Hermeneutiea insustentavel, porque,
fora das hypotheses das remisstes, ha outras em tudo similares,
¢ que logicnmente devem ftér igual recurso.

Hermeneutica insustentavel, com animo diverso, também ¢é a
dos nossos modernos Praxistas, augmentando & seu arbitrio o
catalogo dos XII easos do Art. 15 do Regul. de 1842 s6 com
apdio na Legislacio anteriér 4 Dispos. Prov.; sendo mais es-
tranhavel essa liberdade na Consolid. de Ribas (trabalho do Go-
vérno), acrescentando os casos dos §§ 17 e 19 4 23 do seu Art.
1456 !

S6 ouso addiceionar novos casos por autorisacio expressa de
Léis posteriores ao Regul. de 1842, ji que o seu — jus sirictuim
— niio -admitte interpretacoes ampliativas. O Art. 120 da Léi
*de 3 de Dezembro de 1841 sé mandou vigorar a legislacdo an-
teriér mio opposta 4 nova. E o Art. 23 do Regul. de 1842 s¢
manda observar a legislagiio, instaurada por aquella L& em seu
Art. 120, quanto ao processo, arpesentacdo, tempo, e modo, dos
Aggravos de Instrumento.

(671) Regul. n. 143 de 15 de Marco de 1842 Art. 14. Anti-
gamente havido mais os Aggraves Ordinarios, e os Aggravos de
Ordenacao n@o guardada. Sobre eéstes ultimos declarou o Art.
17 do cit. Regul. de 1842 nfio sérem admissivels em €as0 al-
gum. Sem tal exclusdo expressa @lles ficarido virtualmente preju-



L O Aggravo de Petigao :
2 O Aggravo de Instrumento :
3 O Aggravo no Auto do Processo.

§ CCCXXXVII
Todos os Térmos da interposi¢ao dos A4ggravos de-
verdd sér assignados pélas Partes, ou por seus Pro-
curadores (672).

§ CCOXXXVIIL

Nao depende de Despacho do Juiz o Aggravo,
que for interposto no Cartorio do Escrivao por Térmo
nos Autos (673).

dicados péla redacciio do cit. Art. 14 do Regul. de 1842. A
Disp. Prov. de 1832 no Art. 19 ji tinha abolido os Aggraves Or-
dinarios. Bm seu Art. 14 reduzio os Aggravos de Pelicio e Ins-
trumento ¢ Aggravos no Auto do Processo, mas o Art. 120 da Lei
de 3 de Dezembro de 1841 revogou n’esta parte o Art. 14 da Disp-
Prov., restabelecendo as duas abolidas espécies com as hases do
mésmo Art. 120, e dos consecutivos 121 e 122. A Disp. Prov.
em geu Art. 22 também extinguio a differenca entre Desembar-
dores Aggravistas e Extravagantes, igualando tddos no servigo.

As tréz espécies de Aggravo, que hoje vigério, diz o Autdr
em sua Nota 648, tomario o nome de seus efféitos ; e fora mais
acertado dizér, que o-tomardo de suas formas de interposicio.

(672) Art: 25 do cit. Regul. de 15 de Marco de 1342.

(673) Art. 11 do cif. Regul. n. 5467 de 12 de Novembro de
1873. '

O Ass. de 9 de Abril de 1619 deu-se ao trabalho de de=
elarar niio se-podérem euierpdr Aggravos em outro Juizo, sendo
n’aquélle, de que se-aggrava.



§ COCXXXIX

Nenhum Juiz admittird, que os Aggravantes, nos
Térmos de interposigao de Aggrovos, annexem 0 pro-
testo de que do caso se-conhéga por Appellagao, quando
nao séja de Aggravo; ou lhes-fique direito salvo para
a-interpor, se do Aggravo se nao conhecér; e, quando
tal protesto se-faga, serd nullo, e de menhum efféito
(674).

CCCXL

R

Nao se-admittindo a interposi¢io do Aggravo,
ou seu proseguimento, por qualquér motivo, podem
os Aggravantes fazél-o certo por Carta Teslemunhavel ;
requerendo ao proprio Juiz da Causa, ou exigindo-a
do Escrivao; ou, se éste recusar, de outro qualquér
Bserivao do logdr (675). |

(674) Cit. Regul. de 15 de Marco de 1842 Art. 27, ao qual
na pag. 32 referio-se a Noba 639 supra.

(675) Ord. Liv. 1.° Tit. 9.o § 9., Tit. 24 §§ 6.° e 10,
Tit. 88 § 2o, Tit, 80 §3 9.2 e 14, Tit. 92 § 7.°, Liv. 3.> Tit. 69
§ 7.0, Tit. 74 princ., e Tit. 85 princ.

. Compete 4s Relactes julgar, como Tribundes de segunda e
ultima Instancia, as Caerias Testemunhaveis (Art. 10 § 1. n. 1w
do actudl Regul. das Relacoes n. 5618 de 2 de Maio de 1874).

O Art. 125 d’éste Regul. manda processar, e julgar, as
Cartas Testemunhaveis, péla mésma forma de processo e julga-
mento dos Aggrages ge Peticio e Instrumento.

Antes d’éste novissimo Regul. das Relacoes nada se-acha
providenciado em nossa Legislacio moderna sobre o modo de
procedér e julgar nas Cartas Testemunhavers, 4 nio sér o Av.
n. 250 de 22 de Agosto de 1870 4 respéito dos casos, em que
a0s Hserivies incumbe dal-as; declarando-se competir-lhes exa-



minar 6ésses casos, em que as partes podem pedil-as, em con-
formidade da Ord. Liv. 1.° Tit. 9. § 9.,

O Av. n. 103 de 5 de Maio de 1859 esclarecen apenas, que
as Cartas Testemunhaveis nio erdio proprias do Juizo Criminal ;
mas o de 1.0 de Setembro de 1849 j4 hayia decidido, que, depdis
da Léi de 3 de Dezembro de 1841, e do Regul. de 31 de Ja-
néiro de 1842, as Carlas Testemunhaveis no Juizo Civil erdo fun-
dadas em Léi ; podendo-se pdis usar d’ellas, e tomar d’ellas co-
nhecimento para segundo seu merecimento resolvér-se. Assim
o-confirmou légo o Art. 671 do Regul. Com. n. 737, dispondo
— « Ficilo restabelecidas as Carlas Testemunhaveis, que os Es-
erivies sob sua responsabilidade tomavio, conforme o Diréito
Civil : » E couflrmou-o depdis o Art. 77 do Regul. do 1.° de
Maio de 1855, applicando as Carfes Testemunhaveis o disposto
quanto aos Aggravos.

O que séjao as Cartas Testemunhaveis, destinadas 4 dar
testemunho da prepotencia dos Juizes contra o livre uso dos
Recursos legdes, hem comprehendeu o citado Av. de 1849, di-
zendo :

«.Nio constitiiem um recurso especiil, e distincto dos outros ;
sfio apenas uma providencia, um méio, para fazél-os effectivos. »

As Cartas Testemunkaveis sdo em verdade, como lecciona o
Proc. Civ. de Paula Bapt. § 218, méios legdes de fazér effec-
tivos os Recursos contra a injusta vontade dos Juizes inferiores,
que os-denegio; e, no meu entendér, tddos os Recursos inter-
postos na primeira Instancia; e nfo s6 Appellagies, como tddas
as espécies de Aggravos, Ellas assemélhiio-se aos Aggraves de
Instrumento, mas nio sdo taes, nem & ¢élles se-filifio, nem 4
élles equivalem ; tanto assim que podem servir de remédio,
como nos outros casos, quando os Aggravoes de Instrumenio 8o
denegados ou impedidos. Quanto 4 negativa das Appellacoes,
as Carilas Testemunhaveis sio méios indirectos; porquanto as
Partes nio tém logo diréito de requerél-as ou exigil-as, mas
aggrayio primeiro péla permissiio do Art. 15—IX do Regul. de
15 de Marco de 1842; seguindo-se entio, 4 continuar a dene-
gaciio, o complementdr testemunho das Carfas (Nota G57 pag. 38)-

Variio nossos modernos Praxistas, esquecidas como ficardo
as Cartas Testemunhaveis, sobre o processo d’ellas até sérem
apresentadas na segtinda Instancia ;



§ COCXDI

As Decisoes de Aggravo na Relag@o ndo podem
sér embargadas, nem sujeitas 4 qualquér outro Re-
curso :

Nao se-admittirdio Embargos 4 taes Decisoes,
quando também proferidas por Juizes de Diréito (676).

« N'essas Cartas, (lé-se na Prax. For. Not. 430) se-deve tran-
screvér tudo quanto respéita ao Aggrave, sua nepagio, e quanto
a Parte exigir: Os Juizes nio dévem tolhér aos Iscrivies, que
us-passem ; e sdo obrigados 4 fazél-as dar, sob pena de per-
dérem o Officio, ¢ de ficarem inhabeis para outro (Ord. Liv. 1,°
Tit. 80 § 14). » Convenho, substituindo-se a pena péla corres-
pondente do Cod. Crim.

« S6 podem sér interpostes por Térmo (lé-se na Prat. dos
Agor. de Oliv. Mach. § 253), dentro do prazo legil, com au-
diencia do Juiz, e da parte contraria; observando-se as dispo-
sicbes concernentes ao tempo, e modo, de expedicio. » Niao con-
venho n'essa pratica, de que niio me-consta exemplo, e que redu-
zivia as Cartas Testemunhaveis & Aggravos de Insirwmento.

Também nfio convenho inteiramente no processo adoptado
péla Consolid. de Ribas Arts. 1482 4 1487, suppondo havér res-
postas de Aggravados e do Juiz, e replicas, e treplicas, com
prazos contados de momento & momento, etc. ; como nio con-
venho na decisio do mencionado Av. do 1.° de Setembro
de 1849, suppondo autoridade nos Tscriviaes para resolvérem sbdbre
easos, em que dévam dar Carles Testemunhaveis. Tlles tam-
bem podem abusar, e nio se-lhes-dé um arbitrio, que aos Juizes
se-nega, e que poderia impossibilitar o fim salutir das Carias
Testemunhavers.

(676) Art. 122 da Lei de 3 de Dezembro de 1841, Art. 33 do
Regul. de 15 de Marco de 1842, e Art. 127 do actual Regul das
Relacoes de 2 de Maio de 1874.

A priméira e a ultima d’estas citadas disposicdes, quanto
a0os Agpravos decididos pélas Relagoes, excluirdo pdis todos os
Recursos; e a segunda, quanto aos decididos pélas mésmas Re-



NUMERO I

Do Aggravo de Peligio
§ CCCXLII

Aggravo de Peticao (§ CCCXXXVI n. 1) é o
interposto, quando o Juiz da segunda Instancia, 4 quem
competir seuw conhecimento, se-achar no Térmo, ou
dentro de cinco leguas do logdr onde se-aggrava,
n&o havendo 181 expressa em contrario (677).

lacoes, e pélos Juizes de Diréito, sd excluio o Recurso de Ewm-
bargos ; faltando-nos legislacio sobre a exclusio dos outros Re-
cursos, quando os Aggravos forem decididos pélos Juizes de Di-
Téito.

Temos porem a plenissima exclusio do Av. n. 7 de 30 de
Janéiro de 1845 em caso analogo, onde se-recommenda o se-
guinte remate :

« Honve por hem decidir, que, nio podendo dar-se Ageravo
de Aggravo, nem Appellacio de Appellacio, e muito menos Re-
curso de Recurso em sentido stricto; porque alids haveria uma
3.v Istancia, contra a létra e espirrto da Const. do Imp., que
somente reconhece duas; segue-se necessariamente, que nio se-
deve conhecér, nem dos Recursos, nem das Appellacoes, quando as
Deeisoes forem proferidas pélos Juizes de Diréito em 2.* Instaneia. »

i 4 decistio d'éste Av. de 1845 accresce a geral e terminante
do outro Av. n. 231 de 21 de Agosto de 1855, que assim pro-
nunciou-se : ;

« Das Decistes do Juiz de Diréito, sobre Aggravos d’élles
interpostos, nfio ha Recurso algum: I expresso no Art. 122 da
Léi de 3 de Dezembro de 1841, o no Regul. de 15 Marco de
1842 Art. 33.» ]

Em relagio ao Recurso de Revista (questio modernamente
agitada na Cidade de S. Paulo), véja-se a respectiva Nota énfra.

(677) Regul. n. 143 de 15 de Margo de 1842 Art. 15. A de-
finiciio ndo diz— suspensivamente—, para excluir o Aggravo no



§ CCOXLII

O priméiro requesito do Aggravo de Petigio &, que
se-interponha em forma legdl (678).

Auto do Processo, que nfio tem efféito suspensivo, e também o
Aggravo de Instrwinento ; porque ha casos, em que éste ultimo tem
efféito suspensivo ; e casos, em que o Aggravo de Petigiio nfo tem
efléito suspensivo. Além de que, adverte o Autdér em sua Nota
652, a suspensio do Aggravo de Pelicio mnio & da mnaturéza
d’élle, mas causativamente por efféito da expediciio dos proprios
Autos para o Juizo Superiér. Anteriormente concorria a razio
indicada péla Nota 241 do Man. de Lour., mas de presente, fora dos
casos em que a L& tira expressamente o efféito suspensivo ao
Aggravo de Peticio, nenhum Juiz estd autorisado para tiral-o;
mandando tomar o Aggravo em separado 4 pretéxto de frivolo,
ou de s6 tendente 4 demorar.

A defini¢iio do téxto diz 4 findl— nio havendo 1éi expressa
em contrario—, perque ha casos, e-podem havér outros,em que
86 cabhe Aggravo de Peticdo, ainda que o Juizo Superidr nio te-
nha séde no Térmo, ou dentro das ecinco legoas do logir onde
se-aggorava. Isses casos indicio-se nas Observagies ao § CCCXLVII.

Em vista do Art. 9.° do Regul. de 15 de Marco de 1842
as cinco legoas devem sér contadas, nfio da Cidade ou Villa, em
que residirem os Juizes; mas dos limites de seus Térmos até o
logir, em que estivér a Relacio do Districto, S6 para tal fim
explicativo invoco esse Art. 9.° do Regul. de 1842 sobre as quinze
legoas dos Aggravos iuterpostos de Despachos proferidos por Juizes
Municipaes ou de Orphdos; poOis que o-substitiem héje as dis-
posicoes novas do Art. 3.° do Decr. n. 5467 de 12 de Novem-
bro de 1873, que transecrévo in/ra ao § CCCXLV.

Na Legislacio antiga escasso é o assento dos Aggravos de Pe-
Yigio (Ord. Liv. 1.0 Tjt. 6.° § 6.°, Tit. 9.° prine., e Tit. 58 §
29). O Art. 14 da Disp. Prov. abolio os Aggraves de Pelicio, &
pretéxto de reduzil-os 4 Aggravos no Auto do Processo; mas a

T.6i da Reforma n. 261 de 3 de Dezembro de 1841 os-restabele-

a

ceu, revogando n’esta parte o Art. 14 da Disp. Prov.; e regulando
logo os Aggraves de Peticio em seus Arts. 120, 121, e 122; até
que sobrevéio o cit. Regul. de 15 de Marco de 1842, héje addi-



§ CCOXLIV

0 segundo requesito do Aggravo de Petigao 6, que
se-interponha em tempo legdl (679).

\ § CCCXLY

O tercéiro requesito do Aggravo de Petigio 6, que
se-interponha de Juizo de priméira Instancia, que seja
competente (680).

tado pélo Decr. n. 5467 de 12 de Novembro de 1873, e pélo ae-
tual Regul. das Relactes n. 5618 de 2 de Maio de 1874.

(678) Os Aggravos de Peligio serao interpostos da manéira
determinada no Regul. de 15 de Marco de 1842 (Art. 10 do
Decr. n. 5467 de 12 de Novembro de 1873):

Nao depende de Despacho do Juiz o Agfqmw, que for inter-
posto no Cartorio do Eserivio por Térmo nos Autos (Art. 11 do
cit. Deer. n. 5467):

Os Aggravos de Peticao serdo interpostos em Audiencia, ou no
Cartorio do Xscrivio por Térmo nos Autos (Art. 19 do Regul.
de 15 de Marco de 1842).

(679) Os Aggravos de Petigio serio interpostos no tempo de-
terminado pelo Regul. de 15 de Marco de 1842 (Art. 10 do
cit. Decr. n. 5467):

Serfio interpostos dentro de cinco diag, contados da intimacdo,
ou da publicacio dos Despachos ou Sentencas em Audiencia
(Art. 19 do Regul. de 15 de Marco de 1842).

Esse tempo legdl de cinco diag (outr'ora déz dias) nio se-conta
mais do dia da individudl noticia jurada, como acontecia na
Appellacio.

(680) Qual séja o Juizo de priméira Instancia, de que se-pode
_interpor Aggravo de Peticdo, resulta dos Arts. 1. e 2.° do cit.
Decr. n. 5467, assim dispondo:

« Aos Tribundes da Relacio compete conhecér dos Aggravos
interpostos dos Despachos e Sentencas dos Juizes de Diréito:
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« Aos Juizes de Diréito compete conheecér dos Aggravos in-
terpostos dos Despachos e Sentencas dos Juizes lInferiores. »

7. resulta mais dos Arts. 3.2, 4.9, ¢5.%, do mésmo Decr. n. 5467,
assim dispondo :

« Art. 3.0 Interpoe-se o Aggravo :

« § 1.> Para a Relaciio do Districto : T — das Decisdes pro-
feridas pélos Juizes de Diréito das Comarcas Especiies, no pro-
cesso das Causas de valor excedente ao de sua Alcada, se o
Aggravo nio for s6bre incompetencia do Juizo : II —das Deeci-
soes proferidas pélos Juizes de Diréito das Comarcas Gerdes, no
processo das Causas, gue lhes-pertence julgar, quando o Despacho
for sobre incompetencia do Juizo; ou de naturéza tal, que ponha
térmo ao Féito em priméira Instancia : »

§ 2.0 Para o Juiz de Diréito de Comarca Especidl, da De-
cisfio do Juiz de Paz sébre incompetencia do Juizo, ou prisfio: »

§ 3.c Para o Juiz de Dirdito de Comarca Gerdl: I — das De-'
cisoes do Juiz de Paz mos casos do § antecedente: II — das De-
cisoes do Juiz Muniecipél, ou de Orphios, no processo das Causas,
que lhes-compéte preparar e julgar: III — das Decistes do Juiz
Munieipédl, e de Orphi@ios, no preparo das Causas, que ao Juiz
de Diréito incumbe julgar, quando essas Decisdes nao forem das
mencionadas no § 1.2 n. 2 d'éste Art.: »

« Art. 4.° Pertencem 4 ordem das Decisoes, que pdoem térmo
a0 Féito, e devem sér proferidas pélos Juizes de Diréito das
Comarcas Gerdies nas Causas, que lhes-compéte julgar, as Sen-
tencas seguintes; quér d'ellas caiba Aggravo, quér Appellacio:

« 1. De absolvicio da Instancia, se com ella julga-se perempta
a Accho : :

« 2.° De rejeiciio #n [ldmine de Embargos do Executado, ou
do 3.° Embargante :

« 3.2 De recebimento d’Embargos com condemmnaciio. na As-
signacio de déz dias:

« 4.° De denegacsio do recebimento de Appellacio, ou do re-
cebimento d'élla em um efféito somente:

« 9. De desercao da Appellacio :

« 6.2 De concessio, ou denegaciio, de licenca para casamento ,
de menor:

« 7.0 De liquidagiio, exibiciio, e habilitacio (Regul. n. 737 de
25 de Novembro de 1850 Art. 660 §§ 12, 13, e 14):



§ CCCXLVI

O quarto requesito do Aggravo de Petigdo ¢, que
se-interponha para Juizo de segunda Instancia, que
séja competente (681).

§ CCOXLVIL

O quinto requesito do Aggravo de Petigio é, que
se-o-interponha nes casos somente, em que a Léi ex-
pressamente o-admitte (682).

« 8.2 De julgamento sobre a procedencia, ou improcedencia,
tio Embargo (Regul. cit, Art. 669 § 18): »

« Art. 5.° Sempre que for possivel proferir-se Decisio defi-
nitiva do Féito em priméira Instancia, o Despacho serd do Juiz
de Diréito, ainda gue na espéeie tenha-se de proferir simples
interlocutdria. »

E resulta finalmente do Art. 9.° do mésmo Deer. n. 5467,
assim dispondo:

« Nag Causas, que aos Juizes de' Paz, Municipies ou de
Orphiios, e aos Juizes de Diréito das Comarcas Gerdes, compéte
julgar, admitte-se Aggravo, por mendér que séja o valor da
demanda.

(681) Art. 24 § 2.° da Léi da Ref. Jud. n., 2033 de 20 de
Setembro de 1871, onde declara-se competir aos Juizes de Di-
réito a Decisiio dos Aggravos interpostos dos Juwizes inferiores ;
disposicio repetida no Art. 66 n. 3 do seun respectivo Regul.
n. 4824 de 22 de Dezembro do mésmo anno, mas s6 com re-
ferencin aos Juizes de Diréito das Comarcas Geries:

Segundo as disposictes transcriptas na precedente Nota 681,
sabe-se ao mésmo tempo, de quaes Juizes, e para quaes Juizes,
se-pode aggravar,

(682) Regul. de 1o de Marco de 1842 Art. 15, que assim
dispoe : . i
« Os Aggravos de Peticdo somente se-admittiras :
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« T — Das Decisoes sobre materia de competeneia, quér o Juiz
se-julgue competente, quér nio (Ord. Liv. 1.° Tit. 6.© § 9.2, e
Liv. 8.0 Tit. 204890055

OBSERVACAD

Se interlocutéria simples é a Sentenca, péla qual o Juiz se-
declara incompetente, como disse a Nota 636 swpre pag. 25 com
fundamento na Ord. Liv. 1.o Tit. G.c § 9.°, Tit. 58 § 25, e Liv.
3.2 Tit. 20 § 9.°; segue-se nio havér Decisio alguma de pri-
meéira Instancia sobre competencia ou incompetencia de Juizo,
que nao entre na classe das interlocutérias.

Autorisando-se entretanto com as mésmas Ord. Liv. 1.° Tit.
6.2 § 9.0, Liv. 3.0 Tit. 20 § 9., e com o proprio Regul. de 15
de Marco de 1842 Art. 15 § 1., o Av. n. 442 de 26 de Setem-
bro de 1865 declara cabér o recurso — de Appellacio ow Aggravo —
nas Decisdes dos Juizes de Orphiios sébre competencia; e o
meésmo lé-se no Av. n. 479 de 14 de Outubro do mésmo anno,
que termina assim :

« sendo licito 4s partes allegir a incompetencia do Juizo —
por Aggravo on Appellagio —. »

A pratica do Foéro nio vai com a doutrina d’éstes dois
Avisos (Oliv. Mach. Prat. dos Agegr. § 80), e péla conside-
racio talvéz de nao parecér, nem decisio definitiva, nem inter-
locutéria equivalente, a pronunciada em t6das as hypotheses
da materia de competencia: Nio parece decisao definitiva, porque
nao julga a questdio prineipil: Nao parece Decisiio com forca
de definitiva, porque, ndo julgando a questio prinecipal, também
nio lhe-pde térmo; visto podér continuar em outro Juizo, o com-
petennte, para onde se-remettem os Autos; annullando-se unica.
mente os actos decisérios, mas nido os probatdrios (Nota 319
Supra).

Por outro lado, no interno da materia de competencia, ha
distincciio entre decisges interlocutérias, e deeisdes definitivas ; e
porque d’éstas ultimas ndo serd possivel appellir, como nos mais
casos de Sentencas definitivas ? E de mais, sio facultativas as ci-
tadas Ords. em suas palavras — se poderd aggraver — poderdo as
partes aggrever —; e nao obrigatérias, como entende-se na Pra-
tica, e reproduzio a Nota 636 swpre nas palavras — 56 cabe
Aggravo de Peticio e Instrumento —. T finalmente, em grdo de
Appellagao, e de Revista, as Decisdes de competencia podem sér
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reformadas, e sio quotidianamente reformadas (Nota 319 pag. 144
supra).

A questio pode sér generalisada para todos os casos, em
que faculta-se Aggravo de Decistes definitivas, e interlocutérias
com igual férca; attendendo-se entdo 4 razoes de interesse pu-
blico, como no presente caso de competencia, um dos dois ji
indicados supra Nota 670 como isentos das Alcadas. Tffecti-
vamente o Decr. n. 1574 de 7 de Marco de 1855 determinou,
— que nas Decisdes sébre materia de competencia, proferidas
pélos Juizes de Paz, ou por quaesquér outros Juizes, ainda que
as Causas caibio na Algada, haja Aggravo de Peticio ow Instru-
Mento. No mésmo sentido, para o Juizo Commereidl, o Art. 72
§ 4.0 do Regul. de 1.° de Maio do mésmo anno; e finalmente o
Art. 3.> do Decr. n. 5467 de 12 de Novembro de 1873, excep-
tuando da Algade em seus trés 8§ os Aggraves por incompetencia
do Juizo. z

Occorrendo na priméira Instancia questoes de competencia e
incompetencia de Juizo sem as chamadas Excepctes declinatérias
(4 que s6 é remissivo nosso téxto, apontando as Ords. Liv. 1.0 Tit.
6.> § 9.°, e Liv. 3.0 Tit. 20 § 9.°; entenda-se, que em tddas ellas
880 admissiveis os Aggravos de Pelicao. Assim acontece em varias
occasides, como de Embargos, Allegactes, Cotas, e Requerimentos;
€ por varios motivos, como de Cartas Precatérias, Rogatérias,
Avocatérias, e Despachos em gerdl de reméssa de Autos de um
Juizo para oufro.

Assim acontece igualmente em casos de conflicto de juris-
diecio entre duas Autoridades Judiciarias (positivo ou negativo),
como tem declarado o Av. n. 442 de 26 de Setembro de 1865, e
n. 479 de 14 de Outubro do mésmo anno.

Decisoes sobre litispéndencia, prevencio, e incompelencia de
Partes, nio sio de competencia ou incompetencia do Juizo, para
que tenha cabimento em taes casos o Aggravo de Peli@o, recurso
inampliavel de um caso 4 outro diverso.

¥

IT — Das Sentencas de absolvicio d’Instancia (Ord. Liv. 3.°
Tit. 14 princ., e Tit. 20 §§ 18 e 22) :»
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OBSERVACRO

Limitando-se o texto 4 Sentenca de absolvicio d’Instancia,
56 alecanca Desisdes simplesmente interlocutorias, como indicio
suas tréz referencias: A priméira referencia, da Ord.  Liv. 3.°
Tit. 14 prine., relativa ao Autér, que déixa de accusar pela pri-
méira e segunda véz as citacdes inieides (Notas 264 e 274 supra):
A segunda referencia, da Ord. Liv. 3.> Tit. 20 § 18, relativa ao
Autor, que déixa de offerecér o Libéllo no prazo legil (§ CXXXVI
e Notas 263 e 303 supra) : A tercéira referencia, da Ord. Liv. 3.
Tit. 20 § 22, relativa ao Autor, que déixa de juntar Documentos,
sem 0s quaes o Libello nio pode ser provado, ou mno Libello
accusados (§ CXXXIV e Nota 298 supra).

Estas tréz referencias sio exemplificativas, entrando na con-
cessiao do téxto, para usar-se de Aggravo de Peligcdo, t0dos os casos
de — absolvicio de d’Instancia —, a respéito dos quaes consulte-
se a Prat. dos Agg. de Oliv. Mach. §3 84 4 95.

Nio é pbis caso novo, mas compreendido nos de absolvicio
’Instancia do mnosso téxto, o do Art. 2.° do Deer. n. 364 de 10
de Julho de 1830, 4 que referio-se o § CXCIV supra, que declara
competir o Recurso do Aggravo, quando os Réos sio absolvidos
da Instancia por nio prestarem os Autores fianca 4s custas
do I'roeésso. Véja-ss a Nota 274 supra.

O Art. 4.° do Decr. n. 5167 de 12 de Novembro de 1873 em
nada alterou no seu n. 1.° a disposicio do nosso téxto, decla-
rando pertencér & ordem das Decisoes, que pdem térmo ao Iéito,
a de absolvicio d'Instancia, se com ella julga-se perempta a
Acefio; porquanto epumerou Decisoes indistinctamente, — quér
d’ellas caiba Aggravo, queér Appellacio. O easo de seu n. 1.9 §
de Appellacio, tem por objecto Declsoes interloeutorias com forca
de definitivas.

%

« II1 — Da Deeisfio, que n@io admitte o tercéiro, que vem op-
por-se na Causa (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 31); e da que denéga
vista dos Autos, ou admitte nos proprios Autos ou em separado,
Embargos oppostos na Execuco : »

OBSERVACAO
Ha quatro hypotheses aqui reunidas n'éste caso de Aggravo:
25



A 1.3, das Decistes, que nio admittem Oppoentes :
A 2.3, das que denegio vista para oppér Embargos na Exe-
CUCHO0 *
A 3.2, das que taes Embargos admittem nos proprios Autos :
A 4.2, das que taes Embargos s6 admittem em separado:
E o Deer. n. 5467 de 22 de Novembro de 1873 acrescenton
em seu Art. 4.° n. 2.° mais estas duas hypotheses :
A 5.2, das que rejéitio Zn Zimine Tmbargos de Txecutados:
A 6.7, das que rejéitdo ¢n Zlémine Embargos de 3.°5 Embar-
gantes. |
Na 1.* hypothese
As Deecistes, que nfio admittem Oppoentes, pertencem , 4
clagse das interlocutorias com férca de definitivas; terminando
logo a questiio incidente, que os Oppoentes tem iniciado (Nota
382 swupra). Esta hypothese comprehende somente as Decisdes,
que nio admittem Oppoentes, ou estas ndo os-admittio logo, ou
nao os-admittio (o que nfo estd em pratica) depdis da exigen-
cia de qualquér justifieacio ou habilitaciio prelimindr. Nio ha
hypothese possivel, depdis de admittidos os Oppoentes, como
entenden a Prat. dos Aggr. de Oliv. Mach: § 100, de se-regéi-
tar seus Articos de Opposiciio sem ulterior discussfo ; porquanto,
recebidos os Artigos da Opposicio (3 CLXXVIII supra), segue-se a
sua Contrariedade, procedendo-se como na Reconvencio (Nota
362 supra). Das Decistes, que recebem Artigos de Opposigio,
eabe samente Aggrave wo Awlo do Processe ; e das que os-julgio
d findl, cabe Appellacio (Nota 382 supra).
Na 2.* Hypothese
As Decisoes, que denegio vista para oppér Embargos na
Execuciio, ou éstes sé&jao dos Txecutndos ou de Tercéiros (ja
que a Léi do téxto nio distingue), equivalem ds que nfo admi-
tem Oppoentes. O méio similir de Bmbargos de Teredéiro, como
ji observou a Nota 279 supra, tem apdio na Ord. Liv. 3.°
Tit. 200§ 31.
Na 3.* Hypothese
Ag Decisoes, que nos proprios Autos de xecueiio admittem
Embargos, ou éstes séjio de Executados ou de Tercdiros,
sio simplesmente interlocutérias, pdis que tem de sobrevir as De-
cisoes definitivas ; sendo porém Aggravantes os Exequentes, e nio
os Executados ou Tercéiros como na 2.2 Hypothese,



Na 4.2 Hypothese

As Decisdes, que s6 em separado das Ixecucoes admittem
Embargos, siio também simplesmente interlocutorias, como as
da 3.» Hypothese ; podendo porém sér Aggravantes, ou os Exe- -
quentes, ou seus Contrarios. :

Na 5.* Hypothese

As Decisoes, que rejéitio ¢z (imine Embargos de Executados,
ou de 3.5 Embargantes, equivalem ds da 2. Hypothese, que de-
negio vista para oppor taes Embargos; e portanto sio da classe
igualmente das interlocutorias com forea de definitivas, s6 com
a_ differenca de terminarem com alguma deméra as incidentes
(uestdes provocadas.

Taes sio os limites d'éste caso de Aggravo, sem duvida
extensivo & Embargos de 3.° senhor e possuiddr, ou de 3.5
prejudicados ; quér oppostos em Execucdes de Sentencas, quer
oppostos em Arrestos ou Sequestros ; mas ndo extensivos 4 gues-
toes de preferencia, onde falta o dominante caracter da Opposi-
¢iio, assim assignalado ma Ord. Liv. 3.0 Tit. 20 § 31 — dizendo
que @« couse demandada lhe-pertence —.

3

« IV — Das Sentencas nas Causas de Assignacio de déz dias,
quando por ellas o Juiz nio condemna o Réo, porque provou
seus Embargos; ou lhe-recebe os Embargos e o-condemna, por
lhe-parecér que os niio provou (Ord. Liv. 3.° Tit. 25 § 2.9) : »

OBSERVACAO

N’éste IV caso de Aggravo temos somente duas hypotheses,
em Causas de Assignacio de déz dias:

1.2 Quando as Decigoes ndo condemniio o Réo, porque provou
seus Embargos :

2.a Quando o-condemndio, e lhe-recebem os Kmbargos.

Na 1.» Hypothese

As Decisoes sdo definitivas, porque os Embargos siio recebidos,
¢ logo julgados provados péla sua perféita prova dentro dos déz
dias. A Ord. Liv. 3. Tit. 25 § 2.0, 4 que refére-se o téxto, as-
sim o-confirma nas palavras — por lhe-parecér que pProvou Seus
Bmbargos perfeitamente dentro dos déz dias —.



e 78 =

_ Na 2.2 Hypothese

As Decisoes sio simplesmente interlocutorias, péis que, nfio
obstante a condemnaciio do Réo, os Embargos sio recebidos, €
procede-se na Assignacio de déz dias, como nas Causas Ordina-
rias, conforme lecciona o Autér em seu § CCCCXC. Mas o Art.
4. n. 3.0 do Deecr. n. 5467 de 12 de Novembro de 1873 houve
por bem incluir estas Decistes na classe das que poem férmo
ao Féito. Considerou-as unicamente na sua face condemnatoria,
em que parecem definitivas ou interlocutérias com igudl forca.

A 1.t d’estas hypotheses, que ¢é a da citada Ord. Liv. 3.°
Tit. 25 § R.°, quasi nunea se-realisa; porquanto os Embargos,
ainda quando se-provem perfeitamente no decendio, regular-
mente sio s6 recebidos, e nio se-julgdo logo provados, para
que o Autor séja ouvido; e possa contestar os Embargos, 4 tér
materia que os-convenca. Ora, n'esta hypothese nio mencionada,
nio comprehendida no téxto, as Decisoes siio simplesmente inter-
locutorias; e d’ellas (ao contrario da Praxe antiga) entendo ndo
se-podér interpdr Aggravo de Peticio ou Instrumento. :

Nio sio outrosim menecionadas e compreendidas no téxto as
Decisdes, que condemnio o Réo, que nio véio com Embargos no
decendio. N'esta hypothese, o recurso proprio é o de Appellagio.

¥«

« V — Dos Despachos, pélos quaes se-concedem para féra do
Império dilacdes grandes, ou pequenas: ou pélos quaes intei-
ramente se-denegio para o Império, ou fora d’élle (Ord. Liv.
Lo Tit. 6.° § 9.°, Liv. 3.° Tit. 20 § 5.°, e Tit. 54 § 21): »

OBSERVACRO

S#o Despachos simplesmente interlocutorios, sébre os quaes
veja-se a Nobta 426 supra. Suscitio-se as seguintes hypotheses :

A 1.2, de dilacio grande ou pequena concedida para fora
do Império, hypothese prevista no téxto :

A 2.4, de dilagio inteiramente denegada para o Império,
ou féra d’élle, hypothese também prevista no téxto :

A 3.2, de dilacio grande ou pequena concedida para dentro
do TImpério ; hypothese nas prevista, em que s6 cabe Aggravo
n@ Auto do Processo (Nota 426 supra).



Escapario as duas seguintes hypotheses :

1.2 A de dilacio grande ou pequena denegada para dentro
ou féra do Império :

2.0 A de dilagio concedida para o Império, ou féra d’élle.

Estas outras hypotheses expressamente incliiem-se na com-
pleta redaccio do Art. 669 § 5. do Regul. Com. n. 737, que
attendeu 4 ambas as Partes ; e devemos com éste aperfeicoamento
‘reputal-as também legisladas para o Juizo Civil em vista da re-
ferida Ord. Liv. 3.c Tit. 54 § 12, que f6i ampla nas palavras
do seu periodo final.

¥«

« VI — Dos Despachos, pélos quaes se-ordena a prisiio dos
Executados mno easo da Ord. Liv. 3.° Tit. 86 § 18, ou de qual- .
quér Parte em ecaso civel : »

OBSERVAGAO

N'éste VI caso de Aggravo entrio tddos os Despachos, pélos
quaes em Causas Civéis, se-ordena a medida da prisio; e por-
tanto quando ordendo a prisio dos Executados pélo motivo da
Ord. Liv. 3.° Tit. 86 § 18, isto ¢é, se retardio maliciosamente
a Execnciio da Sentenca por mais de tréz meézes.

Este caso de prisio, que raramente occorre hoje no TForo,
é o unico particularisado no téxto : mas, além d’élle, ha outros,
e mais frequentes, no Juizo Civil, que na Prat. de Aggr. de
Oliv. Mach. § 132 forfo exactamente compendiidos. O téxto li-
mita-se aos casos de prisio em matéria civel, e portanto nio
se-applica aos semelhantes em matéria commerecidl, regidos por
suas 18is peeulidres; mas, no meu entendér, e contra a opiniio
de tantos imitadéres, applica-se aos casos da chamada — prisao
adménistrativa —, antorisada pélo Deer. n. 657 de 5 de Dezembro
de 1849, contra os quaes felizmente ji o Art. 18 da Léi n. 2033 de
22 de Setembro de 1871 tem protegido com a garantia do—Haebeas-
Corpus — . :

Isses Despachos, pélos quass se-deeréta prisio no civel, sio
da classe das Decisdes interlocutérias ; e, além do fayér de ndo
se-attendér ao limite das Alcadas (Av. n. 97 de 14 de Marco
de 1855, n. 249 de 3 de Agosto de 1872, e Art. 3.0 § 2.0 do



Decr. 'n, 5467 de 12 de Novembro de 1873) ; sempre tem efféito
‘suspensivo, ainda que nos Aggraves de I[nstrumento, como vVEé-Se
providenciddo no Art. 7.° do citado Deer. n. 5467.

Se o téxto s6 permitte aggravar dos Despachos, pélos quaes
se-ordena prisiio; segue-se n#o sér possivel amplidr o concedido
. recurso, quando os Despachos denégio a prisio ; e debalde se-
‘argumentard com o Art. 669 § 17 do Regul. n. 737, que s6

‘procéde no Juizo Commerecidl, e 4 1e<spelto unicamenie do que all
se-chama — delencdo pessodl —

2%

I

« VII — Dos Despachos, pélos gquaes nfio se-manda procedér 4
sequestro no case da Ord.;Ldwtad.o Tit. 96§ 13 :

| (OBSERVACXO

Despachos simplesmente interlocutorios sio todos os com-
preendidos n’éste VII caso de Agpravo, pélos quaes (note-se
bem) ndo se-manda procedér d sequestro no da Ord. Liv. 4.0 Tit.
96 § 13; e portanto ni#io se-pode uzar de tal recurso, quando
no mésmo caso mandw-se procedér @ sequestro.

Posto que o téxto sdé refira-se ao § 13 da Ord. Liv. 4.°
Tit. 96, seu easo compreende trés casos, que devem sér dis-
tinguidos; e assim resulta do § 12 da mésma Ord. Liv. 4.°
Tit. 96, de que o § 13 é uma continuacio, dizendo :— E porque
o Juiz dos Orphfios, e mais Julgadéres, que fazem partilhas,
tenhio cuidado de fazér os difos sequestros, ete.

+ O priméiro d’ésses ftrés casos (com remogio de Inventari-
antes) é o summariado péla Consolid. das Léis Civ. Art. 1170
com esta redacchio : ; i

« Serd removido o Inventariante, que antes da par-
« tilha suscitar duvidas, sobre que déva havér litigio’
« e procedér-se-ha 4 seguestro nos bens da heranca, até
« que as duvidas se-deciddo : »

O segundo d’ésses trés casos (também com remocio de In-
ventariantes) acha-se na mésma Consolid. Arvts. 1171 e 1192
com @éste resumo :

« Também se-procederd 4 sequestro nos bens da he-
« ranca, nio se-concluindo a partilha dentro de um



« anno, contado do dia da morte do defunto: Excep-
« thia-se o caso de tér sido retardada a partilha, nao
« por culpa do Inventariante, mas dos outros herdéiros :
« Nio se-obsérva esta disposicio (advérte a respee-
« tiva. Nota da mésma Consolid.), e quasi todas as par-
« tilhas durfio mais de um anno: Os sequestros:se-fazem
« mésmo antes do anno, quando os Inventariantes, sendo
« citados com essa comminaciio para o encerramento do
« inventirio, e dar partilha, déixio-se lancar do prazo
« assignado, que ordinariamente é de eineco dias: »
O tercéiro d’ésses trés casos'(sem remocio de Inventariantes)
assim lé-se no Art. 1173 da mésma Consolid. :
« A mésma providencia do seguestro tera logar quanto
« a0 déte, ou cousa que algum herdéiro déva trazér 4
« collaciio, sendo que ésse herdéiro proméva duvidas 4
« tal respédito. » ! .
Nido véjo, como a Prat. dos Aggr. de Oliv. Mach. § 138,
que o segundo periodo do § 12 da Ord. Liv. 4.0 Tit. 96 séja
reproducciiv do § 20 da Ord. Liv. 4.° Tit. 95. Na priméira
d'éssas hypotheses, o sequesiro é parcidl, isto é, sobre os bens
unicamente, de que se-tema virem peléjas ¢ arruédos; na segun-
da, o sequesiro ¢ geral, isto 6, sdbre todos os bens da heranca.
Lé-se, porisso, na citada Consolid. Nota ao Art. 156:
« Supprimo a disposicio do § 2.0 da Ord Liv. 4.0
« Tit. 95 sobre o seguesiro de taes bens, quando, mo-
« vendo-se duvidas, ha rectio de peldjas e arruidos; por-
« que allude aos bers da Corda, que antigamente possuiio
« em Portugal os allos donaldrios.

+*

« VIII — Das Sentencas, que julgiio, ou nio, reformados os
Autos perdidos, ou queimados, em que ainda ndio havia Sentenca
definitiva (Ass. de 23 de Maio de 1758) : »

OBSERVACAO

Despachos simplesmente interlocutorios, quando, como dis-
tiugue o téxto, ainda niio havia Sentenca definitiva em Autos per-
didos, ou queimados; mas definitivos, na hypothese confraria,



conforme ji prevenio a Nota 636 supre pag. 24. Vija-se no Tomo IV
a Nota currespondente & do Autér 1030 s6bre a — Reforma de
Autos—. « A reforma dos Procéssos nos térmos legdes, (diz o Av.
de 18 de Junho de 1838) nfio é tio difficultosa, como se inculea. »

+*

« IX — Dos Despachos de recebimento de Appellacio, ou de-
negaciio do recebimento d’élla (Ord. Liv. 1.° Tit. 6.° § 4.°, Tit.
58 § 27, e Liv. 3.° Tit. 74 princ.): »

OBSERVAGAO

O Decr. n. 1010 de 8 de Julho de 1852 (Nota supre 0663 pag.
5l), entendendo a disposicio do téxto, declarou, que, tanto dos
Despachos de recebimento da Appellagio, ou de denegacio do
recebimento d’ella; como d’aguélles, pélos quaes se-recebe a Ap-
pellagio em um s6 offéito, ou em ambos, cabe Aggravo de Pe-
ticio ou de Instrumento.

Tisse Decer. n. 1010 de 1852 nada mais féz, que alargar para
o Juizo Commum o mésmo, que para o Juizo Commercial ji se-
achava providenciado, e com melhér redaceio, no Art. 669 § 8.»
do Regnl. n. 737 de 25 de Novembro de 1850. Com melhdr re~
dacgiio, sim, porque diz — deregacio de appellacio —, e nio — de-
negaco do recebimento de appellagio — . Se n’isto houve proposito
na redacciio do téxto, nio haja agora sébre o cabimento do re-
curso de Agyravo de Pelicio ou Instrwmento, ou a appellacio séja
logo denegada por occasiio de se-a-interpdr, ou ulteriérmente
denegada por oceasifio do Despacho do seu recebimento.

Sobrevéio porém o Art. 4.0 § 4.9 do Decr. n. 5467 de 12
de Novembro de 1873, declarando pertencér éstes casos de rece-
bimento ou denegaciio de appellactes 4 ordem das Decisoes, que
poem térmo ao Féito, e servindo-se da primitiva redacciio do
nosso téxto — denegacao do recebimento da appellagio —.

Séja o que for, entrio unicamente n’esta ultima lezislacio
do citado Decr. de 1873, e para equiparar, as duas hypotheses,
— denegagio do recebimento de appellagio —, — e recebimento d’ella
em um efféito somente — ; excluidos portanto os casos de — ad-
missao de appellagio, on 1o — seu recebimento nos dois efféitos—.

Tintretanto, se parece intrelocutoria com férca de definitiva



a Decisfio, que niio admitte a appellacio, ou que nfo a-recebe
em nenhum de seus efféitos; o mésmo nio se-pode dizér da De-
cisdo, que recebe a appellacio em um efféito somente, e que
parece interlocutoria simples.

Soébre outras duvidas provecadas por essa mésma ultima le-

gislacio do mencionado Decr. de 1873, véja-se a Prat. dos Aggr.
de Oliv. Mach. §§ 145 i 148.

¥

« X — Das DecisOes sobre érros de contas, de custas, e salarios

(Ord. Liv. 1.0 Tit. 14 § 4.°) :»
OBSERVAGEO

As Decistes d’éste X caso de Agpravo, toédas simplesmente
interlocutorias, reduzem-se, depdis do vigente Regim. de custas -
no Deer. n. 5737 de 2 da Setembro de 1874, 4 duas classes :—
1.c a das proferidas sdbre érros de comtas,— 2.° & das proferidas
sébre érros de cuwstas. De modo que, na redaceiio do téxte reputo
redundante a palavra — salerdos —, como ji reputou o Art. 669
§ 9. do Regul. Com. n. 737, dizendo somente:— Das decisoes
sdbre érros de contas ow custas.— O disjunctivo aqui nfo indica
synonimia, porqne as Contas dos Autos, féitas pélos Contadores,
constio de parcéllas relativas ao préncipdl e juros, como das rela-
tivas 4 custas; e portanto os éwros de contas, que sio essas féi-
tas pélos Contaddres, podem nio sér érros de cusias.

A redaccio do téxto, como tem observado a Prat. dos Aggr.
de Oliv. Mach. § 153, seguio a da Legislaciio anteridr, nfio dis-
pensando a palavra— salarios—; entretanto que niao exprimem es-
tes actualmente mais que os proprios trabalhos forenses, de que
resultio as custas. Erros de custas, sem &rros de contas, podem
occorrér por ocecasiio da exigencia d’ellas, logo depdis dos res-
pectivos trabalhes; mas esta interpretacio implica com a du-
vida judiciosamente suscitada péla mesma Prat. dos Aggr. de Oliv.
Mach. § 154, e provocada pélo Art. 197 do citado Regim. de
Custas de 2 de Setembro de 1874. Effectivamente, estatuindo essa
ultima disposi¢io que as Partes prejudicadas podem queixar-se
aos Juizes da percepcio ou exigencia de custas excessivas,
ou indevidas, por parte des Escriviies e .mais Empregados judi-
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cides ; e que os Juizes, ouvidos os Empregados, decidirdd sem
mais formalidades,— sem recurso algum— (Nota 608 supre na pag.
306) ; parece abolir o Aggraco sbbre érros de cusias, anteriormente
facultado pélo Regul. de 15 de Margo de 1842 Art. 15— X, e
pélo Regul. Com. n. 737 Art. 669 § 9.°. E nfio sendo possivel
adoptar-se a conciliagio proposta pela citada Prat. dos Aggr. § 154,
para niio tér-se também como redundante a expressio do nosso
téxto—de custas—, visto que drros de custas podem sér érros de
contas; resta-nos s6 a interpretaciio de sér hoje possivel, 4 es-
colha das Partes, usar dos déis méios, quando os érros de cus-
tas, nido forem érros de contas;— ou o do Aggravo de Peticao ou
Lustrumento,— ou o do Art. 197 do Regim. de 2 Setembro de 1874.

Sobre o outro méio, na contagem das custas, de podér tam-
bém reelamar a Parte prejudicada por via de Embargos, véja-se
a ji citada Nota 608 swpra na pag. 306.

*

« XI — Da absolvigiio dos Advogados das penas, e multas, em
que incorrériio, nos casos expréssos nas Léis do Proeésso (Ord.

Liv, ‘3.0 Tit. 20 § 45): »
OBSERVA( X0

Iistas absolvigoes pronunciio-se por Despachos simplesniente
interlocutorios, e s6 em casos d’elles, cumpre désde ji obser-
var, 6 que tem logdr no Juizo Civel o recurso de Aggravo de
Petigio ow Instrwmento ; nao em casos de condemnacio dos Ad-
vogados por multas, suspensiio, ou prisio, como tem ampliado
para o Juizo Commercial o Art. 669 § 10 do Regul. n. T37. A
Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 45, citada no téxto, refere-se 4 uma
espécie de casos de taes absolvicoes dos Advogados, como exem-
plo da generalidade da disposiciio. Os diversos casos d’essas
absolvicoes, e das penas, de multa, suspencio, e prisdo,
achiio-se colligidos na Prat. de Aggr. de Oliv. Mach. 8§ 155
a 157.

Estd entendido, que o presente Aggravo s6 ¢ admissivel,
quando taes absolvicdes dos Advogados sio pronunciadas no
Juizo de 1.* Instancia, e nio quando sdo proferidas pelos Pre-
sidentes da Relaciio, e Supremo Tribundl de Justiga. E mésmo



no Juizo de 1.* Instancia ha um caso, em que por impossibili-
dade taes absolvicdes niio pddem sér revogadas. Ksse caso 6 o
do Art. 26 do Regul. de 15 de Marco de 1842, que manda mul-
tar aos Advogados, que assignfiio peficoes e minutas illegdes de
Agpravos Por impossibilidade, dizemos, porque os Autos deixfio
de subir ao Juizo Superior. '

QUESTAO : — A suspensio, e multa, que o Art. 241 do
Cod. Crim. permitte impdr aos Advogados, quando escrevem
calumnias ou injurias nas Allegacdes ou Cotas dos Autos, en-
trio na classe das penas disciplinares, de que se péde aggrayar
‘por absolvigio ou condemnacio no Juizo Commereidl, e s6 por
-absolviecio mno Juizo Civil? Péla negativa, como acertadamente
resolven a Prat. dos Aggr. de Oliv. Mach., em face do
Art. 310 do Cod. Crim.; porque sio penas crimindes as faculta-
das pélo seu Art. 241 em relacio aos Advogados.

*

« XTI — Da licenca concedida para casamento, supprido o con-
sentimento do Pai, ou Tutér (Léi de 29 de Novembro de 1775): »
OBSERVACRO

As Decisdes, que concedem taes licengas, sio da classe das
definitivas, pbis que resolyem a questio principil da Causa
(Nota 582 supra). »

liste Aggravo (prosegue o téxto em periodo conjuncto) é sem-
pre de Pelégio, e nio de Insirumento (Ass. de 10 de Junho
de 1777).

Posto que a Legislacio anterior concedésse Aggrave de Pe-
tigdo, quér nos easos de concessio de licencas para taes casa-
.mentos, quér no caso de denegaciio d’ellas; bem se-vé, que a
Legislacio mova somente mencionow o priméiro d'esses dois ca-
sos. A Consolid. das Leéis Civ. Nota 19: ap Art. 105 attendeu,
westa lacuna, 4 Legislagio antiga, como explicativa da mova;
€ felizmente véio confirmal-o o § 6.° Art. 4.2 do Decr. n. 5467
de 12 de Novembro de 1873, cuja redaceiio variou com aceérto
. d’esta manéira :

« Da  concess@o, ou denegagdo, de licenca para casamento
« do mendr».
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Sublinhamos a palavra— mendr—, porque, sendo compreen-
siva. dos— orphdios —, vai além do pensamento d’éste caso de Ag-
gravo, que deve sér entendido mos restrictos térmos do primi-
tivo téxto dcima em acdrdo com a Léi de 29 de Novembro
do 1775. Os supprimentos de taes licencas sfio unicameute para
filkos menores, ¢ fithos-familéas ainda que j4 maidres; e nfio para
mendres orphiios, isto é, ji sem pai, que soébre suas pretencdes de
casamento niio podem aggravar das Decisdes do Juizo de Orphios
a tal respeito. Véja-se a Consolid. das Léis Civ. Art. 101.

Attendendo-se a0 § 4.° da Léi de 6 de Outubro de 1784, que
ampliou a de 29 de Nevembro de 1775, também niio se-pode
aggravar das Decisoes do Juizo de Orphaos sdbre contraetos es-
ponsalicios, pois que o novo téxto s6 trata do supprimento de
licencas para casamentos.

E attendendo-se tamhém ds consequencias do — statuto pessodl
“ —mn’este assumpto, segundo as doutrinas do Diréito Internacio-
nél Privado, recebidas por todas as Nacgdes cultas; nfio se-pode
igualmente aggravar por concessio ou denegacio de licencasdos
Pais, ou Tutdres, para casamentos de filhos meudres, e filhos-
familias, quando éstes forem estrangéiros, e mésmo nas circums-
tancias da Léi n. 1096 de 10 de Setembro de 1860. Véja-ze a
Consolid. das Léis Civ. Nota 100 ao Art. 408.

N. B. Aqui termindo os XII casos, em que o Regul. de 15
de Marco de 1842 concedeu recurso de Aggravo de Peticio ou
Insirumento ; mas tem acrescido por Léis ulteriores mais outros
casos, que passo 4 dar em nuweracio seguida.

* |

« XIIT — Da Sentenca, que julga, ou niio, deserta a Appellacio
(Deer. mn. 2342 de 6 de Agésto de 1873 Art. 1l.° § 8.0 e cit.
Decr. 5467 Art. 6.“) sy

OBSERVACAO

Estas Sentencas actualmente, posto que da priméira TIns-
taneia, sio proferidas depéis das definitivas, e portanto niio achiio
logar na classificacio do § CCCXVII supra, e de suas Notas 635
e 636 em continuacio dss anteridres 582 e 533.

Da Nota €58 supre vé-se, que agora as deserctes das Ap-
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pellacbes ndo sio mais julgadas em segunda Instancia por via
de Insirwmentos de Dia de Apparecér. -

O Deer. Legisl. n. 2342 de 6 de Agosto de 1873, creando
mais sete Relacdes no Imperio, e supprimindo em séu Art. 1.
§ 4. a jurisdicciio confencidsa dos Tribundes do Commercio, au-
torisou o Govérno em seu Art 1.0 § 8. para regular o prazo
da apresentaciio das Appellacies, julgando-se a desercido d’éllas
nos térmos dos Arts. 657 4 660 do Regul. n. 737 de 25 de
Novembro de 1850 ; e d’ahi provéio o Art. 6.° do e¢it. Decr. n.
5467 de 12 de Novembro de 1873, cujo Arf. 24 repéte a mésma
disposicio do Art. 1.° § 8.2 do Decr. Legisl. n. 2342 de 6 de
Agosto de/ 1873 para a deserciio das Appellacdes interpdstas das
Sentencas dos Juizes Municipies ou de Orphaos para os Juizes
de Diréito, e d’éstes para as Relacoes.

Eis o procésso do julgamento das desercdes, segundo os Arts,
(397 4 660 do Regul. n. 737 : :

« Para o julgamento da desercao deverd sér citado o Appel-
lante, ou seu Procuraddr, para denfro de 3 tréz dias allegar
Embargos de justo impedimento : »

« S6 poderd obstar o lapso de tempo, pura o seguimento da
Appellagiio, doenga grave, ¢ prolongada, do Appellante ; péste,
ou guerra, que' impegao as funccoes dos Juizes ou Relacoes
respectivas; ou algum impedimento legdl : »

« Ouvido o Appellado sobre a materia dos Embargos por 24
horas, se o Juiz relevir da deser¢do ao Appellante, lhe-assignard
de novo para a reméssa ‘dos Autos outro tanto tempo, quanto
for provado que estéve impedido : »

« Se o Juiz ndo relevar da deser¢do ao Appellante, ou se
findo o n6vo prazo nio tivérem sido ainda remettidos os Autos
para a Instancia Superior, serd executada a Sentenca. »

<+

« XIV — Da Decis@io do Juiz, que pronuncia a desapropriacio
por utilidade publica gerdil, ou municipil da Corte (Decr. Le-
gisl. n. 353 de 12 de Julho de 1845 Art. 11 § 5.9. »

OBSERVAGAO
A’ estas Decisoes simplesmente interlocutorias, e nos Arts. 12



§ CCCXLVIII

O séxto requesito do Aggrave de Petigio 6, que
na priméira Instancia séja regularmente proces-
sado (683).

e segs. do eit. Decr., ségue-se o processo ulteridr. S dar-se-ha
provimento 4 éste Aggravo, quando faltar algum dos requesitos
exigidos no mésmo Art. 11, ou a Decisfio niio for conforme 4 élles.

¥

XV — Do Despacho, gue homoléga, ou corrige, o arbitra-
mento, e a avaliaciio ; ou que julga, ou nfo julga, livres ou
Hufﬁcientes, 0s immoveis, nos térmos do Regul. n. 3453 de 26
de Abril de 1865 Art. 174 ns. 1l.° e 2.0:

OBSERVACAO

Taes Despachos sio simplesmente interlocutorios, porque &
élles seguem-se os demais térmos do respectivo processo. Iste
Reeul. n. 3453 ¢ o da Léi Hypotheedria n. 1237 de 24 de Se-
tembro de 1864, e n’élle temos outra excepeio do efféito sus-
pensivo do Aggravo de Peticio ; pois declara-se no seu Art. 175,
que, nao obstante o Aggrave, procedér-se-ha & avaliacio.

+

XVI — Dos Despachos sébre sequestros preparatérios de accoes
hypotheedrias (Cit. Regul. n. 3453 de 26 de Abril de 1865
Art. 290):

XVII —Dos Despachos, que decretio a liquidaciio foreada

«das . Sociedades de Credito Real, (Regul. n. 3471 de 2 de Junho
de 1865 Art. 80).

(683) O Art. 10 do cit. Decr. n. 5467 assim dispoe :
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« Os Aggravos de Peticao serio processados péla férma de-
terminada no Regul. de 15 de Marco de 1842 : »

Eis como o referido Regul. de 15 de Marco de 1842 manda
processar os Aggravos de Peticiio :

« Havendo sido interposto o Aggravo, o Eserivio, sem pérda
de tempo, fard os Autos com vista ao Advogado do Aggravante
para. minutal-o ; e, dentro de 24 héras improrogaveis, deverd o
Aggravante apresentar a Pefze@o do Aggravo ao Eserivio, que
immediatamente a-fard conclusa com os Autos ao Juiz ¢ quo ;
o ‘qual, se nio reformar o Despacho, de que f6i interposto o
Agpravo, deverd fundamental-o, dando as razdes d’élle por es-
cripto, para sérem presentes ao Juiz, ou Tribundl Superior, no
prazo de 48 hdras (cit. Regul. Art. 20):

« Terminadas estas diligencias, deverdd sér apresentados os
Autos mpa Superiér Instancia; dentro de 2 dias, estando no
mésmo logar a Relacdo, ou o Juiz de Diréito, para que se-tivér
recorrido ; alids, ou sério os mésmos Autos entregues na Admi-
nistracio do Corréio dentro dos ditos 2 dias, ou apresentados
no Juizo Superidr dentro d’ésse prasode 2 dias; e mais tantos
quantos forem preeisos para a vidigem, na razio de 4 leguas por
dia (cit. Regul. Art. 21) : »

« A apresentacao d’éstes Aggravos, para se-conhecér se foi
feita em tempo, serd certificada pélo Térmo da mésma apresen-
tacio e recebimento, que layrar o Secretario da Relagio, ou o
Eserivio do Juiz de Diréito (Cit. Regul. Art. 23): » ,

« As Peticoes, ou Minutas, dos Aggraves de Petic@io niio serad
aceitas, sem que =é&jio assignadas com o nome intéiro do
Advogado constituido nos Autos (Cit. Regul. Art. 25) : »

« Quando os Aggravos forem interpostos de Despachos e
Sentencas, que nfio se-comprehendio nos especificados péla Leéi;
o Juiz @ guo declarara por seu Despacho, que os nio admitte
por illegdes, condemnari as Partes nas custas do retardameuto ;
e impord aos Advogados, que tivérem assignado as Peticdes e
Minutas, as multas respeetivas (Cit. Regul. Art. 26). »

Na Praxe For. de Mor. Carv. § 752 1é-se, que as Partes po-
dem juntar .d4s Minutas de Aggravos quaesquér documentos
antes da resposta do Juiz g guo, mas nunca np Juizo Superior.
Jamais vi exemplo n’éste sentido, penso diversamente.



§ COCXLIX

O setimo, e ultimo, requesito do Aggravo de
Petigio 6, que ma segunda Instancia séja regular-
mente processado, julgado, e devolvido & priméira
Instancia (684).

(684) O Art. 19 do Cit. Decr. n. 5467 determinou, que oS
Aggravos, que se-interpozérem para a Relacio do Districto, fossém
julgados péla forma indicada no Regulamento das Relacdes :

O actual Regul. das Relacoes, no Decr. n. 5618 de 2 de
Maio de 1874 Art. 10 § 1.> n 1., declara competir 4s RelacOes
Jjulgar os Aggravoes, como Tribundes de segunda e ultima Instancia :

O mésmo Regnl. das Relacoes, no Art. 15, declara competir aos
respeetivos Presidentes d’ellas, conhecér, com dois Adjuntos, dos
Aggraves de Petigao interpostos das Decistes dos Juizes de Dirdito.

O mésmo Regul. das Relacoes, nos Arts. 125, 126, e 127,
assim dispoe :

« Os Aggravos de Pelicio serio processados da manéira indi-
cada nos Arts. 110 4 1I2 para os Recursos Crimindes, com a
differenca de sér d’élles sempre Relatér o Presidente da Rclagfw'
(Art. 125): » i

« Sorteados os dois Adjunctos, que com o Presidente tivérem
de conhecér do Aggravo, reunir-se-hio no dia immediato na
Sala das Conferencias; e ahi, f8ito o Relatorio pélo Presidente,
serd pélos trés Juizes proferida a Decisio (Art. 126): »

« Os Despachos de Aggravos na Relacie nio podem sér em-
bargados, nem sujéitos estio 4 qualquér outro Recurso (Act.
127). »

O mésmo Regul. das Relacoes, finalmente, nos. referidos
Arts. 110 4 112, assim dispoe ;

« Logo que se-apresentar na Relacio o Reeurso ete., o
Secretario escrevera nos Autos, sob sua rubrica, a data do
recebimento; e os-fard conclusos ao Presidente do Tribunil, que
os-distribuird ao Desembargador, 4 quem tocar (Ark. 110): »

« Examinados os Autos, o Relator os-apresentara em Mésa
na primeira Sessdo, e proeedér se-lia ao sortéio de dois Juizes
Adjuntos (Art. 111): »
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NUMERO II

Do agyravo de Instrumento
§ CCCL

Aggravo de Instrumento (§ CCCXXXVI n.2) é o
interposto, quando o Juizo de segunda Instancia, 4
quem competir seu conhecimento, nao se-achar no
Térmo; ou dentro de cinco leguas do logéx', onde
se-aggrava (685).

§ CCCLI
Interpoe-se o Aggravo de Instrumento psla forma

exigida na Legislacao instaurada pelo Art. 120 da
Léi n. 261 de 3 de Dezembro de 1841 (686).

« Féito o Relatorio, e discutida a materia, serd proferida
a Decis@io, que se-tomardi por Acordio escripto pélo Relator, e
assignado pélos frés Desembargadores (Art. 112). »

(685) Definicio a contrardo sensw- da. qualificaciio do Aggravoe
de Peti¢go no Art. 15 do Regul. de 15 de Marco de 1842.

(686) Art. 23 do Regul. de 15 de Marco de 1842, onde se-
acrescenta : —devendo os Aggravantes, nas Peticies e Térmos de
sua interposiciio, declarar especificadamente todas as pécas dos
Autos, de que pretendem havér trasludo.

Rege tal disposicio do Regul. de 15 de Marco de 1842, por-
que assim o-determina o Art. 10 do cit. Deer. n, 5467 de 12
de} Novembro de 1873.

Pela Ord. Liv. 3. Tit. 70 § 1.0 o Aggrave de Instrumento
devia sér interpdsto em Audiencia, ou, nio a-havendo, perante o
FEscrivio por Térmo nos Autos, ratificavel na priméira Audien-
cia (cit. Ord., e Ass. de 9 de Abril de 1619); e j& que o Art.

11 do cit. Decr. de 1873 declara dispensavel essa ratificacdo, re-
20



sulta sérem hoje extensivos ao Aggravo de ITustrumento os dois
méios, pélos quaes se-pode interpor o Aggravo de Petigio, confor-
me permitte o Art. 19 do Regul. de 15 de Marco de 1842.

O mésmo Regul. de 1842 determina no Art. 25, que as Pe-
ticoes, on Minutas, nos. Aggravos de Insirwmento, nio séjio
acéitas sem estarem assignadas com o nome intéiro do Advo-
gado constituido mnos Autos; o que igualmente se-observard &
respéito das respostas ou coatestacdes dos Aggravados. Como
pois, attendendo-se 4 esta determinacfio, € possivel reputar hoje
prejudicada ‘e abusiva a pratica seguida no processo dos Ag-
gravos de Instrumento; e com apdio na Legislacio anterior, que
a moderna declarou restaurada? Véja-se a Nota 244 do Man.
de Lour., censurando com razdio ao Assessdr Forense.

Eis o processo dos Aggraves de Instrumento, que transerévo
da Praxe Tor. de Mor. Carv.: :

« Interpésto o Aggrave, cantintfio-se os proprios Autes ao
Aggravante por 48 horas para minutal-o, por outro igual prazo
ao Apgravado para respondér, e por outro igual prazo an Juiz
(ecit. Praxe For. § %36, Ord. Liv. 1.° Tit.58 § 25, e Tit. 80 '§ 9.°): »

« Dadas as respostas, trasladiao-se as pécas apontadas pélas
Partes, e pélo Juiz ; e éste Traslado, com as respostas, ¢ que
forma o Inustrumento de Aggravo: Os Autos origindes seguem
seu curso ( cit. Praxe For. § 738): »

« Preparado o Instrumento de Aggravo, com o Traslado e as
Respostas, deve sér entregue na administrracio do Corréio dentro
de dois dias; ou apresentado no Juizo Superitr, ou na Rela-
cio, dentro d'ésse prazo de déis dias; e mais tantos quantos
forem precisos para a viagem, na razio de qguatro leguas por
dia ( cit. Praxe For. § 739 ) : »

« Para a remessa do Instrumento deve havér citacio da Parte
contraria, ou de seu Procurad6r (Cit. Praxe For. § 740 ). »

Os Agpgravos de Instrumento m@io suspendem o curso da
Causa (Ord. Liv. 8.° Tit. 74 § 4.°), exceptuando o caso, em
que séjio sobre competencia on incompetencia do Juizo; porgue
entio suspendem (Ass. 1.0 de 23 de Marco de 1786, cit. Praxe
For. § 741), e em outros casos designados na Léi.

Assim como as Partes nio podem juntar documentos as Mi-
nutas dos Aggravos de Petigio (Nota 683 supra), também ndo podem
juntal-os ds dos Aggravos de Iustrumento, e 4s suas Respostas.



§ CCCLII

O Aggravo de Instrumento deve sér interpésto den-
tro de déz dias (687). .

§ CCOLII

Preparado o Instrumento do Aggravo, far-se-ha sua
remessa para o Juizo Superior, como a dos proprios
Autos no Aggravo de Peticao (688).

§ CCCLIV
Pode-se aggravar de Instrumento dos mésmos Juizos,

é para 0s mésmos Juizos, entre os quaes ¢é admis-
sivel aggravar-se de Petigio (689).

Processa-se, e julga-se, em segunda Instancia o

(687) Ord, Liv. 3.® Tit. 65 § 2.°, Tit. 69 § 4.2, Tif, 70
prine., e Tit. 79 § l.°, legislacio restaurada péla cit. Léi de
3 de Dezembro de 1841 Art. 120, e pélo cit. Regul. de 15 de:
Marco de 1842 Art, 23.

Estes déz dias contdo-se da mésma forma, que os cinco dias
no Aggravo de Petigio (Nota 679 swpra).

(688) Art. 24 do Regul. de 15 de Marco de 1842.
Dos Autos se-extrihe para o Instrumento tudo, quanto pode

justificar o Recurso, comtanto que indicado no Requerimento cu
Térmo de interposigio (Nota 686 supra).

(689) Assim resulta dos Arts. 1.0, 2.0, e 3.2, do Decr. n. 546’7
de 12 de Novembro de 1873, cuja integra contém a Nota 680 supra.
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dggravo de Instrumento péla mésma forma legislada para
o Aggravo de Petigio (690).

§ CCCLVI

Pode-se aggoravar de Instrumento nos casos, em
&)

que se-pode aggravar de Peligao ; e somente n’ésses
casos, nao havendo Léi em contrario (691).

NUMERO 11T
Do Aggravo mo Auto do Processo
§ CCCLVII
Agyravo no Auto do Processo (§ CCCXXXVIn. 3) é o

iterposto em todos os casos, que nao forem de Aggravo
de Petigio, ou de Inmsirumento ; comtanto que expressa-

' (690) Véja-se a Nota 678 supra.

Nio se-conhecendo do Aggravo de Instrumento, por sér caso
de Appellacio, pode sér esta interposta no Juizo Inferior, dando-se
occasiio legdl.

Reformada a Decisdo no Juizo Superior por méio do Aggravo
de Instrumento, expede-se a Sentenca de Provimento para seér exe-
cutada no Juizo Inferiér (Ord. Liv. 2.° Tit. 39 § fin., e Liv. 3.°
Tit.. 85 prine,). O Juizo Inferiér condemna o Aggravante nas
custas do retardamento do Aggrave, e mio o Superior.

(691) Art. 16 do Regul. de 15 de Mar¢o de 1842, que assim
dispde :

« Os Aggravos de Instrumento, da mésma sorte, e somente,
serio admittidos nos meésmos casos, em que tem logér os Ag-

gravos de Pelicdo. »
lisses casos achdo-se enumerados na Nota 682 swpra.



mente contidos nas Ordenagdes, Léis, e Assentos, que
regulio a ordem do Juizo (692).

(692) Art. 18 do Regul. de 15 de Marco de 1842, onde lé-se
mais: «— e declarando as Partes especificamente em suas Pe-
ticdes escriptas, ou féitas verbalmente (nos Roquerimentos de
Audiencia), qual a disposicio d'essas Ordenacdes, Léis, ou As-
sentos, que lhes-permitte interpor o Aggrave no Awulo do Processo:
no caso, de que se-tratar (Ord. Liv. 1.° Tit. 1.°, Tit. 8.° § 2.°,
e Liv. 3.0 Tit. 20 §§ 46 e 47) —. »

Tal rigér nfio se-observa, o3 Advogados interpdem seus
Aggraves no Awto do Processo, e nio costumio legalmente abo-
nal-os.

Por via de regra (lecciona o Autér em seu § CCCXL com
fundamento na Ord. Liy. 3. Tit. 20 § 46), o Aggravo no Aulo do
Processo compete de tédos os Interlocutérios, que respéitio 4
ordem do Processo; acrescentando em sua Nota 668, que tal
Aggravo nunea se-entende prohibido ete. Temos hoje a res-
triccio do Art. 16 do Regul. de 15 de Marco de 1842, que
deve sér respeitada, em doutrina ao menos.

Differe dos outros Aggraves o Aggravo no Auto do Processo,
em que éste ndo devolve logo o conhecimento da questio ao
Juizo Superidr, e tem mais a forca de Protesto que de Reeurso-
Devolvida porém a Causa por motivo de Appellagio ao Juizo
Superior, conhece élle priméiro do Aggrave no Aulo do Processo.

O recurso de Aggrave (disse a Nota supra 612 pag. &) s6
pertence, excluido o Juizo Ieclesiastico, ao Juizo Civil, e ao
Juizo Commereidl; e n'isto ha duas anomalias em sentido opposto,
de que agora damos conta. Ao passo que o Regul, n. 737 banio
os Aggraves no Aulo do Processo, declarando em seu Art, 668
sérem s6 admissiveis no Juizo Commerciil os de Pelicdo e Ins-
trumento; o Art. 17 da Léi n. 2033 de 20 de Setembro de 1871
sem necessidade converten em Aggravo no Auwto do Processo o
Recurso, de que trata o Art. 281 do Cod. do Proc. Crim. Esta
innovacdo inesperada motivou o Art. 124 do actudl Regul. das
Relagoes, mandando constituir questiio preliminir a d’esses Aggravos,
para sér discutida e decidida antes de se-entrar na materia da
Appellacio.



§ COCLVIII

A’ forma, e ao tempo, de interpor o Aggravo no
Auto do Processo é applicavel o disposto na Léi sobre
a interposi¢@o dos outros Aggraves (693).

§ CCCLIX
Pode-se aggravar no Auto do Processo dos mésmos

Juizos, e para os mésmos Juizos, entre o0s quaes sio
admissivéis os outros Aggravos (694).

§ COCLX

Se nas Appellagoes Civeis houvérem Aagravos no
Auto do Processo, serdo decididos pélos Juizes d’estas,

(693) Assim resulta do Art. 18 do Regul, de 15 de Marco de
1842, dispondo sérem s6 admissiveis os Aggravos no Awlo do Pro-
-cesso nos casos conteidos nas Ordenactes, Léis, e Assentos, que
regulio a ordem do Juizo. Esta disposiciio, além dos casos i se
de admissio de taes Aggravos, compreende tamhbém a forma, e o
tempo, da interposicdo d’dlles, tudo previsto na Legislacio ante-
rior.

Sua férma legdl de interposicio 6, como nos mais Aggravos
ou Requerimento na Audiencia, e que faz parte do respectivo
Térmo de Audiencia; ou Zérmo do Aggravo, assignado pélos
Aggravantes no Cartorio (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 §§ 46 e 47).

Seu tempo legal é o de déz dias, como nos Aggi‘avos
d’Instrumento, e contados pélo mésmo modo (Ord. Liv. 3.¢ Tit.
, 29,846, e Tit. 74 § 9.9

(694) Assim resulta dos Arts. 1.°, 2 ¢ 3.°, do Decreto n. 5467
de 12 de Novembro de 1873, cuja integra contem a Nota 680 supre,



constituindo a materia dos Aggravos, questao preli-
mindr {695).

(695) Art. 120 do cit. Regul. das Relagies de 2 de Maio
de 1874.

O Art. 124 d'esse mésmo Regul. contém semelhante dis-
posicio para o Recurso, de que trata o Art. 281 do Cod. do
Proc. Crim., e que mandou convertér em Aggravo no Aulo do
Processo. BEsta metamorphose limita poéis a doutrina da Nota 612
supre pag. 5 sobre o Recurso de Aggravo (sem fallar no Juizo
Ticclesiastico) sé pertencér ao Juizo Civil.

: Se, nio obstante a determinada conversio, o Recurso do
Art. 281 do Cod. do Proe. Crim. ndo déixa de sér do Juizo
Crim., a Consolid. de Ribas em seu Art. 1495 ndo devia auto-
risar-se com o Art, 124 do actudl Regul. das Relagges, e tanto
mais calando o Art. 129 ad unguem. E também ndo devia autorisar
gsse mésmo Art. com os Arts. 41, e 42, do antigo Regul. das
Relactes de 3 de Janéiro de 1833; como consolidar a materia
dos outros séus Arts. 1495 4 1408 com fundamento nos Arts. 44,
45, e 46, nio tendo sido conservados pélo Regul. névo.

O Art. 29 do Regul. de 15 de Marco de 1842 mandou, €
verdade, julgar os Aggraves no Awto do Processo péla manéira
estabelecida no Regul. de 38 de Janéiro de 1833 Arts. 41 e
segs., ¢ os Aggravos de Peticio e de Instrumento segundo o dis-
‘posto nos Arts, 32 e 33 do mésmo Regul. de 1833; mas o
Art. 10 do Deer. n. 5467 de 12 de Novembro de 1873 nifo
falla de Aggravos =o Aufv do Processo, e s6 manda cumprir o
Regul. de 15 de Marco de 1842 quanto 4 interposiciio, processo,
¢ apresentacio na Instancia Superior, dos Aggraves ae Peticao
¢ de Instrwmento : Nio o-manda cumprir quanto ao julgamento
de nenhum dos Aggravos.

Reconhéco todavia, que os Arts. 41 4 46 do Regul. de 3 de
Jantiro de 1833 contém disposicdes rasoaveis, que actualmente
continufio & sér observadas nas Relacoes. _

Quanto & forma de julgamento dos Aggraves no Auio do
Processo, inferpostos dos Junizes inferiores para os Juizes de Pi-
réito (Art. 24 § 2.0da Léi de 20 de Setembro de 1871, Art. 66
n. 3.2 do seu Regul. de 22 de Novembro do mésmo anno), ne=
‘nhuma providencia legdl depara-se, e provavelmente porque nio
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ARTIGO IV
Da Revista

S CCEIXT

Revista (§ CCCV n. 4) é o recurso interpdsto
de uma Relagio para outra designada pélo Supremo
Tribundl de Justica (696).

pareceu necessarvia. Os Aggravos no Aulo do Processo sio ques-
., toes prelirinares da questio princiyal dos Autos, entrio na
classe dos incidentes.

(696) Const. do Imp. Art. 167, e Léi de 18 de Setembro
de 1828. !

Anteriormente, Ord. Liv. 3.° Tit. 95 § 10, Regim. do De-
semb. da Paco § 34.

Pésto que a Sentenca nulla nunca passe em julgado, e possa
revogar-se por Acciio ordinaria (Ord. Liv. 3.° Tit. 75 princ.),
a qual dura por trinta annos (cit. Ord.); é mais util o remedio
da Revisie, que se-trata nos proprios Autos em modo summario.

Niio tendo sido disputada na Causa, pode a nullidade sér
arguida por Embargos na Execuciio (Ord. Liv. 3.° Tit. 87 § 1.°).

Emquanto ha Recurso ordinario (diz o Autdr em sua Nota 704),
nio tém logar a Revista ; mas, depdis da Léi de 18 de Setem-
bro de 1828, entende-se o contrario, p6is muitas vézes na 2.2
Instancia da Relaciio interpoe-se logo Revista sem embargar os
Acordios. O Art. 2° n. 1.0 do novissimo Deer. n. 6142 de 10
de Marco de 1876 conflrma virtualmente éste procedimento exi-
gindo, s6 para os Assentos no Supremo Tribunal de Justica,
térem sido proferidos os julgamentos em Processos findos, de-
_ pAis de esgotados os recursos ordinarios facultados por Léi. Sio
recursos extraordinarios, ainda hdje, as Revistas s6 pélo motivoe
indicado na Nota 612 supra.



§ CCCLXI

A Revista pode sbr:
1 Ou no interesse das Partes (697):
2 Ou s6 no interesse da Léi (698).

§ CCOLXIII

Nao se-dard Rerista das Sentencas em Causas,
cujo valor coubér na Algada dos Juizes, que as-hou-
vérem proferido (699).

(697) A Revista no interesse das Partes nao se-pode denominar
voluntaria, para denominar-se ew-officto a outra s interposta no

interesse da Léi, e correspondendo assim a divisido do § CCCXVI»

supra; pélo motivo ji indicado na Nota 632, o de nao sér
obrigatoria a segunda, como é a Appellacio ez-officio.

(698) Art. 18 da cit. Léi de 18 de Setembro de 1828, que
assim dispde:

« O Procuradér da Corda, e Soberania Naciondl, pode inten-
tar Revisie das Sentencas proferidas entre Partes, tendo passado
o prazo, que lhes-é concedido para a-intentarem ; mas, n'dste
caso, a Sentenca de Revista miio aproveitard 4 aquélles, que pélo
silencio approvariio a Decisfio anteriér. »

Acrescem sobre a Revisia, no interesse da Léi, mais estas
disposicoes :

« Quando a Revisia for intentada pélo Procurador da Coroa,
se-procederd pélo modo declarado nos respectivos Arts. da Léi
de 18 de Setembro de 1828; sendo porém féita a intimaciio
somente 4 Parte vencedora, e niio 4 vencida, 4 quem nfo se-dara
vista para arrasodr (Decr. de 20 de Dezembro de 1830 Art. 27). »

« Nas Revistas Civers, intentadas pélo Procurador na Corda no
caso do Art. 18 da Léi de 18 de Setembro de 1828, sempre se-
guir-se-ha, no caso de empate, a parte negativa (Decr. de 20 de

Setembro de 1833 Art. 3.¢), devendo-se entendér péla parte we- .

gativa a que denéga Revista. »
(699) Art. 32 do Regul. de 15 de Marco de 1842.
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§ CCCLXIV

As Revistas somente seraé concedidas nas Causas
Civels (tambem nas Crimes), quando se-verificar um
d'éstes dois casos:

S Manifesta nullidade :

Sobre éste assumpto attenda-se 4 critica da Consolid, das
Léis Civ. Nota 43 ao Art. 1183 : _

« Infiie a Aleade nos casos de nullidade manifesia, e de #n-
Justiva notorin, para. impedir o Recurso de Revisia? Na Praxe do
nosso Foro tem influido até agora, posto que assim nfo déva
SEr : »

« Sao offensivos da Const. do Imp. Arts. 158 e 164 n. 1.9,

e da Léi de 18 de Setembro de 1828 Art. 5.° n. 1.2 e Art. 6.2,

" as disposicoes da Léi n. 261 de 3 de Dezembro de 1841 Art.
123, do Regul. n. 143 de 15 de Marco de 1842 Arts. 32 e 34,
do Tit. Un. do Cod. do Com. Art. 26, do Regul. n. 737 de 25
de Novembro de 1850 Art. 0665, ¢ do Regul. n. 5618 de 2 de
Maio de 1874 : »

"« Se a mossa actudl organisacdio judiciaria nio tem mais que
duas Instancias, no sentido restricto d’esta palavra, taes disposi-
¢oes nio devido tér marcado Algada para os Tribundes de segunda
Instancia : Se a nossa actual, Reviste cabe, e deyve cabér, em
quaesquér Causas, séja qual for sen valdr, sempre que as Sen-
tencas findes se-vesintio de nwllidade manifésia ow injesiica nu-
toréq ; taes disposicoes, por motivo de Alpedas, nio a-deyido
impedir. »

« Niio se-argumente em contrario com a Legislacio anterior,
apontada por Per. Souz. Linh. Civ. Nota 710 ; porquanto a nossa
Léi Fundamental virtualmente a-mudou, harmonisando a Revisia
do antigo Diréito com o novo systema politico: »

« As @njusticas nolorias, ou nullidades maniféstas, ficio sem
remedio em muitos casos, correm fortuna com o dinhéiro! E tanto
mais se-deve lastimar o vigente systema das Algadas, em damno
dz= uni[’ormidﬂde da Jurisprudencia, e dos progressos da Legis-
laciio, tendo a Disp. Provis. Art. 22 extinguido as glosas, € o0
Regul. de 15 de Marco de 1842 Art. 17 tendo tolhido os Ag-
gravos de Ordenagio ndo guardads. »
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2 Ou wmjustiga notorte nas Sentengas proferidas
em todos os Juizos em ultima Instancia (700).

(700) Art. 65 da cit. Léi de 18 de Setembro de 1823, e
Art. 5.0 do Deer. de 20 de Dezembro de 1830. '

« Os dois casos de manifesta nullidade, ou injustica noté-
ria, s6 se-julgardé verificados nos precisos térmos da Carta de
Léi de 3 de Novembro de 1768 §§ 2. e 3.2; e quando occorré-
rem casos taes, e tdo graves e intrincados, que a decisiio de
sérem, ou nido, comprehendidos nas disposicoes d’esta Léi, se-
faga duvidosa no Tribunil, solicitard élle as Previdencias Legis-
lativas por intermédio do Govérno (cit. Decr. de 1830 Art. 8.0):»

N.B. O Officio de 11 de Outubro de 1833 mandou informar
ao Presidente do Supremo Tribunil, se nos casos de concessoes
de Revista procedia-se, ou mandava-se procedér, contra os que
deriio cnusia ds zujustigas noldrias, e nnllidedes manifesias, que ser-
virio de fundamento as ditas concessbes, pois que, no caso con-
trario, niio se-tem cumprido a Léi; visto como o remedio d'essas
concessoes, que nio suspendem a execuciio das Sentencas, seria
improficuo, se nio fosse acompanhado da responsabilidade dos
Juizes, que fizerfio a injustica, ou causdrio a nullidade, obri-
gando as Partes 4 excessivas despézas.

A’ tio estranhavel Officio seguio-se o Av. mais estranhavel
de 24 de Outubro do mésmo anno, que assim conclie:

« Manda, que o Tribundl cumpra péla sua parte o disposto
no Art. 28 do Decr. de 20 de Dezembre de 1830, e o Art. 157
do Cod do Proc. Crim., sempre que nos Autos reconhecér a
responsabilidade dos Juizes, e Iscrivies; e deixando que os res-
ponsaveis chamem em sua defésa as Sentencas das Relactes Re-
visoras, caso ellas, confirmando as que no Tribundl forio jul-
gadas nullas ou injustas, destrifio o fundamento da responsa-
bilidade; que alids a Léi manda, que o Tribundl verifique ; cum-
prendo s6 a0 Cirpo Zegisiatvo emenglar essa anomalia, e saliente
deféito : » .

Prova a leitura d'essa péga a ignorancia de quem a-redigio
sobre o sabio espirito do Art. 164 —1 da Const. do Imp, e Ze-
ploravelmente n’estas palavras de seu preambulo:— « e a mésma
Regencia, reconhecendo o deféito da Legislacdo, que tira a Su-
premacia do priméiro Tribunal de Jurisdiccfio do Imperio, e o-torna
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§ COCLXV

As Rewistas nao suspendem a execucdo das Sen-
tencas (701).

§ COCLXVI

Aos Recorrentes, depois da manifestagao da Revista,
¢ licito renunciar o diréito ao seguimento d’ella em

subalterno das Relagdes Provincides Revisoras, quando lhes-per-

mitte revogar as Sentencas sustentando as concessdes de Revista,

ou confirmal-as, destruindo os fundamentos das mésmas conces-

soes, ete.!—»

N.B. Véja-se na Nota 706 o Deer. de 17 de Feverdiro de
1838.

Os casos de nullidade (lecciona o Autér em sua Nota 708,
com fundamento na citada Léi de 3 de Novembro de 1768 § 1.°
(entendida péla Ord. Liv. 3.0 Tit. 75, e Tit. 95) sio os seguin-
tes : !

I — Se falton a primeira citacdo :

II — Se a Sentenca f6i dada contra outra passada em jul-
cado :

1IT — Se foi dada por péita:

IV . — Se foi dada por falsa prova, niio se-havendo essa fal-
sidade allegado nos Autos; ou, havendo-se allegado, mas ndo
se-havendo dado provas 4 ésse respéito ;

V — Se, sendo muitos os Juizes, nfo tiverio tddos voto :

VI — Se f6i dada por Juiz incompetente :

VIT — Se foi dada contra Diréito expresso : Esse Dirédito ex-
presso é o das Léis Patrias do Império, e nao o das Léis Ro-
manas, ou outro Direito subsidirrio : B preciso porém, que a
Sentenca, para sér objécto da Revisia, séja directamente profe-
rida contra as Léis, e ndo somente contra o diréito da Parte
(Ord. Liv. 3.° Tit. 75 § 2.°).

® Nio se-considera — @njustica motoria —, s6 porque o Recor-
rente téve na Caunsa alguns votos 4 séu favor.

(701) Art. 7.2 da cit- Léi de 18 de Setemhro de 1828.
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qualquér estado, em que se-ache, antes da Sentengca
da Relagao Revisora (702).

§ CCCLXVII

Os requesitos da Revista sao:
1 Seu processo reguldr no Juizo recorrido :

(702) Art. 6.° do Decr. de 0 de Setembro de 1833, seguindo-se
0os mais Arts. n’esta substancia: _

« Art. 7. A renuncia serd manifestada por Térmo assignado
péla Parte, ou por seu Procurador, e duas Testemunhas; e éste
Térmo serd mandado tomdr pélo Juiz da Causa prineipil, em
que se-proferio a Sentenca, de que sc-interpéz a Revista, quando
for de um s6 Juiz; e pélo Presideute da respectiva Relacio,
quando n'élle tivér sido proferida a Sentenca ; tanto antes, como
depdis, de havér-se expedido os Autos para o Tribunal Supremo
de Justica : »

« Art. 8. No caso de ji estarem os Autos no Tribunil Su-
premo de Justica, ou na Relacio Revisora; e de se-apresentar
n‘aquélle, ou n'esta, o requerimento de renuncia, ou desistencia ;
mandard tomar o Térmo o Juiz, 4 quem os Autos tivérem sido
distribuidos : » . ;

« Art. 9.0 Se a renuncia for de Revista interposta de Sen-
tenca de alguns dos Juizes singulares extinctos, poderda mandar
tomar o Térmo, na conformidade do Art. 7.°, o Juiz, perante
quem corrér a Kxecucho : » )

« Art. 10, O Térmo de renuncia sera julgado por Sentenca
pélo Juiz siuguldr, ou péla Relacdo, que ftivér proferido 4 Sen-
tenca, emquanto os Autos nilo tivérem sido remettidos para o
Tribundl ; e péla Relacio Revisora, quaudo os Autos se-acharem
n’aquélle, ou n'esta : »

« Art. 11. Quando o Térmo for féito perante o Juizo, ou
Relagiio, que_proferio a Sentenga, de que se-tivér interpdsto
Revista, e os Autos ji tivérem sido remettidos ; devera sér en-
viado ew-officio pélo respectivo Eserivio, ou Secretario, ao Tri-
bundl Supremo, ou & Relagio em que os Autos se-acharem: »
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2 Seu processo regulir mo Supremo Tribundl de
Justica :
3 Seu processo reguldr na Relacao Revisora (703).

§ CCCLXVII

O processo reguldr da Revista no Juizo recorrido
(§ CCCLXVIIL n. 1) comeca péla sua manifestacao, até
reméssa dos Autos ao Supremo Tribunal de Justica (704).

(703) A Consolid de Ribas seguio esta divisio, que é hoa.

{7104) « A Parte, que quizér usar do  Recurso da Revista, fard

d’isso manifestacfio, por si ou por seu Procuraddr, ao Escriviio;
“que a-reduzird 4 Térmo assignado péla Parte, ou seu Procuraddr,

e duas testemunhas (Léi de 18 de Setembro de 1828 Art. 8.,
e Deer. de 20 de Dezembro de 1830 Art, 7.9) :

« Esta manifestaciio serdi féita dentro de déz dias da publi-
cacito da Sentenca, e logo intimada & Parte contraria (eit. ILéi
Azt 9.2, el cit, Decr. de 1830 Avt, 7.9

« Interposto o Recurso de Revisia, as Partes, no térmo de quinze
dias, arrasoarid por escripto sobre a nullidade, ou injustica, que
servir de fundamento ao dito Recurso, sem novos Documentos ;
e, juntas as Razoes aos Autos, serdio éstes, ficando traslado,
remettidos & Secretaria do Tribundl Supremo, onde seriio apre-
sentados; na Corte, e Provincia do Rio de Janeiro, dentro de
quatro mézes; de um anno nas Provineias, de Goyds, Matto-Grosso,
Ceard, Piauhy, Maranhiio, e Pari; e de Oito mézes, nas mais
Provineias; contados, em tédos éstes casos, do dia da interpo-
sigio do Recurso (Léi cit. Art. 10, e cit. Decr. de 1830 Art. 7.0):

« Estes prazos siio dispensaveis (Decr. do Govérno de 5 de
Agosto de 1837, Decr. Legislativo de 5 de Agosto de 1837, »

Acrescem sObre o processo da Revista, na sua pumum phase,
as seguintes disposictes :

a ¢ A interposicdo de Revisia, por méio da manifestacio, de
" que trata o Art. 8. da Léi de 18 de Setembro de 1828, pode
gér féita por qualquér Procuraddr, oun séja bastante e gerdl, ou
séja porticuldr, dos que estivérem autorisados para o prosegui-
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mento do Féito na Instancia, em que se-proferir a Sentenca, de
que a Rivista se-interposér (Decr. de 20 de Dezembro de 1830
ALU RO 0N

« O Térmo dos déz dias, fixados para a manifestaciio da Re-
viste, ¢ peremptorio, e improrogavel, sem embargo de qualquér
resstituiciio; todavia os érros commettidos pélos Eserivaes dos Juizos,
de que se-interposér a Revista, ou pélo Secreterio do Tribunél,
ndo prejudicarid as Partes, que tivérem cumprido as disposicoes
legies (Cit. Deecr. de 1830 Art. 10) : »

« No easo de se-provarem taes érros perante o Tribundl, de-
firird éste ao direito das Partes; como se nio existissem, salya
a responsabilidade dos qne os-tivérem commettido (Cit. Decr. de
1830 Art. 11).»

Acrescem sobre o processo da Revista, em sua priméira phase,
mais estas disposicoes : .

« As Revistas, que tivérem sido denegadas por motivo dos
érros mencionados no Art. 11 do Deecr. de 20 de Dezembro de 1830,
admittirdo novo conhecimento para se-deferir, como for justo,
comtanto que as Partes o-requéirio; na Corte, e Provincia do
Rio de Janeiro, dentro de 30 dias; de um anno, nas Provincias
de Matto-Grosso, Ceard, Piauhy, Maranhdo, e Para ; e 6ito mézes,
nas demais Provincias ; contados, em todos éstes casos da publica-

cio da presente Resolucio (Decr. de 20 de Dezembro de 1830
Art. 12):»

Se a parte, contra quem se-proferir Sentenca em ultima Ins-
tancia, morrér antes de findarem os déz dias, sem tér interposto
a Reviste, nem consentido no julgado; sendo moraddra no logir
do Juizo, ou sabendo-se n’¢lle de seu fallecimento dentro dos déz
dias, passard aos herdéiros o diréito de a-interpor (cit. Decr. de
1830 Art. 13) :»

-« Os herdéiros, n’éste caso, fardo a manifestacio dentro de déz
dias depdis da publicacio da Sentenca, péla qual forem habilita-
dos, perante o Juiz, ou a Relacio, que julgou a Causa principél
(cit: Decr. de 1830 Art. 14):»

« Se a Parte, que fallecér, nio for moradéra no logdr, nem
n’élle se-tivér noticia do fallecimento dentro dos déz dias ; valerg
a interposiciio de Revista, féita pélo seu Procuradér; e, se éste a
nio interpozér, passard o diréito de a-interpér aos herdéiros na
forma 4 cima declarada (cit. Decr. de 1830 Art. 14):»
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« A intimacio da manifestaciio, quando a Parte contraria nao
residir, ou niio estivér, no iogdr; pode sér féita na pessoéa do Pro-
curaddr, nos térmos do Art. 9.° (cit Léi de 1830 Art. 15) :»

« Se a Parte tivér sido revél, e nilo estivér no logar do Juizo,
e nem tivér constituido Procurador, nio é precisa a intimagdo
(cit. Decr. de 1830 Art. 15):»

« Se, depdis de féita a manifestacio do Recurso, e a inti-
magcio, fallecér o procurador de alguma das Partes antes de ar-
rasoar; ou por molestia, prisio, ou outro grave impedimento,
se-impossibilitar, nio sendo moradéra a Parte no logir do Juizo;
niio correrad os dias, que faltarem para o Térmo, senio dep6is
que for citada para constituir névo Procuraddr em prazo rasoa-
vel (cit. Decr. de 1830 Art. 18(:»

« Se n'éste tempo fallecér alguma das Partes, sendo mora-
déres no logdr do Juizo, ou sabendo-se do fallecimento dentro
‘do prazo de 15 dins procedér-se-ha 4 habilitacao dos herdéiros
perante o Juizo da Sentenca, e nio se-contard no tempo con-
cedido para apresentaciin o consumido na habilitacdo (cit. Deer.
de 1830 Art. 19):

« Quando a Parte fallecida nfio for moradora no logar, e nao
se-tivér noticia do fallecimento dentro do dito prazo, nio se-
poderd depois allegar o fallecimento para se-invalidarem os actos
praticados antes de sér sabido (cit. Decr. de 183) Art. 20: »

« O Escrivio continuard vista dos Autos ds Partes, e ao
Procurador da Corfa nos casos, em que o-déva fazér, para ar-
razoarem ; ficando & seu cargn cobral-os irremissivelmente, logo
que finde o térmo da Léi (eit. Deer. de 1830 Art. 21): »

« Se ambas as Partes, on alguma d'ellas, depdis de féita a
manifestacio, e a intimacio, deixarem de arrazoar por escripto,
ndo se-deixaré por ésse motivo de conhecér do merecimento do
Recwrso (cit. Deer. de 1830 Art. 22): »

« Depdis de preparados os Autos, com as Razdes ou sem
ellrns_-, e feito o Traslado; o Eseriviio os-remetterd ao Secretario
do Tribunal pélo Corréio, pago o porte pélo Recorrente, e da
remessa juntard Conhecimento ao Traslado (cit. Deer. de 1830
A, 2'3:‘;: » &

« No logir, em que estivér o Tribunil, a remessa dos Autos
se-fard independente de traslado; que somente se-tirard, depois
que for concedida a Revisia; e sendo para ésse flm remettidos
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os Autos ao Eserivio competente, que, tirado o traslado, os-en-
viard ao Secretario do Tribundl ‘para sérem remettidos 4 Re-
lagio, que o Tribundl tivér designado (cit. Deer. de 1830
Art, 24) : » .

« Tanto os Autos, como o Traslado, serfio sellados 4 custa
do Recorrente; ni#o se-fazendo a reméssa, sem 'que se-tenha
pago o séllo,e o porte do Corréio; e imputando-se-lhe a demdra,
que por essa causa houvér: O Iiserivio serd responsavel, se-
fizér a remessa sem sello, mas nio se-deixari de conhecér do
Recurso (eit. Deer. de 1830 Art. 25): »

« Todas as providencias, que forem necessarias para o Es-
¢rivio tomar o Térmo de manifestacio, no caso de repugnar; e
para fazér o Traslade, e a remessa; bem como para todos os
mais actys, o diligencias preparatorias; serio requeridas aos
Presidentes das Relacdes, ¢ aos Juizes da priméira Instancia,
que tivérem proferido as Sentencas (cit, Decr. de 1830 Art. 26): »

« Se por qualquér desastre, acontecide mo Corréio, se-per-
dérem os Autos remettidos ao Tribunil ; poderd a Parte, com
uma Certilio authenbica do Administradér do Corréio da Corte,
péla qunl conste o desastre, iuterpor de ndvo o Recurso na
forma da Lei; servindo o Traslado dos Auftos, como se-fdssem
prineipies (cit. Deer. de 1830 Art. 39).

« Hayendo Embargos (outr'éra oppdstos na Chancellaria),
decidem-se priméiro, ndo correndo tempo para seguimento e
apresentaciiv da Revista (Deer. de 18 de Marco de 1835). »

« Havendo ddis ou mais Recursos de Revisio, & rcépéito de
eada wmn observe-se o determinado no Art. 10 da Léi de 18 de
Satembro de 1828, dando-se aos Recorrentes e aos Recorridos os
térmos legies para arrazoarem (Av. de 8 de Junho de 1837). »

« Nem a Carta de Lél de 18 de Setembro de 1828, nem
outra algumn Legislacio posterior, compreende mno térmo mar-
Cado para a interposiciio, segnimento, e apresentacdo, dos Re-
cursos de Revista, os gque nio podérem tér sido interpéstos. se-
guidos, e apresentados, no mencionado térmo, em consequencia
de guerra, ou de outro gqualquér acontecimento, que tenha sus-
pendido o, exercicio legitimo da Autoridade Publica (Decr  de
17 de Jutho de 1838). »

1
-
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§ CCCLXIX
0] proc_els's_q regulir da Revista no Supremo Tri-
bunal de Justiga (§ CCCLXVII n 2) comeca pélo

recebimento dos Autos mna Secretaria do Tribundl, até
que éste a-denegue ou concéda (705).

.+ (105) « Recebendo os Autos o Secretario do Snpremo Tribunsl
de Justica, os-apresentari na priméira Conferencia do mésme
Tribunal ; e se-distribuirio 4 um dos Magistrados, que serd o
Relatér (Léi de 18 de Setembro de 1828 Art. 11): »

« O Ministro, & quem for® distribuida a Revista, examinard
os Autos, ¢ as Allegacoes das Partes ; e, pondo no proeesso
uma simples declaracio de o-tér visto, o-passarf ao Ministro,
que dimmediatamente se-lhe-seguir ; o qual procederi da mésma
forma, e assim por diante até o numero de tréz (eit. Loéi Art.
12) ¢ »

« Quando o ultimo tivér visto o Processo, o-apresentars em
Mésa no dia, que o ‘Presidente designar; e, 4 portas abértas,
illustrado o Tribundl pélos tréz Juizes, que virdo os Autos, e
debatida a questio por tddos os Membros presentes ; decidir-
se-ha 4 pluralidade de votos, se se-deve, ou nilo, concedér a
Reviste : O resultado se-lancard nos Autos com as razdes, em que
élle se-fundou (eit, Leéi Art. 13): »

« Em um e outro caso, a Decisio ficari constando no Tri-
bungl, para o que sera rvegistrada literalment: em Livro para
ésse fim destinado, e se-publicard péla imprensa (cit. Léi Art.
14) z it .

« Denegada a Revista, serfio remeftidos os Aubtos ew-officio
no Juiso onde forio sentenciidos, e o Recorrente serd condem-
nado nas custas (cit. Léi Arvt. 15) » _

« Conecedida a Revista, serdios remettidos os Autos ew-officio
i uma Relacio, que o Tribunil designdir, tendo em vista.a
commodidade das Partes (cit. Léi Art. 16) : »

Acrescem, , n'esta segunda phase do processo da Revista,
as seguintes disposicoes : } ¢
'« Nao se-poderad supprir no Tribunil as faltas, e omissoes,
das solemidades, que a Léi exige para interposicio ¢ seguimento
das Revist:i:a‘ (Deer. de 20 de Dezembro de 1830 Art, 38)F »





